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RESUMO 

 
A década de 1990 foi um período marcado pela implantação dos ideários neoliberais, os quais 

previam, para os países da América Latina, medidas como redefinição do papel dos estados, 

privatizações das estatais e reformas na educação. No Brasil, ocorreram reformas em vários 

setores, dentre eles o educacional. A reforma da Educação Profissional adveio por meio do 

Decreto n° 2.208/1997, além de outros dispositivos legais que subsidiaram as normativas para 

sistematização do Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), considerado um 

dos principais dispositivos de instauração da Reforma da Educação Profissional no Brasil, nessa 

década. Nesta investigação, analisamos, por meio de pesquisa documental, como se efetivou a 

implantação do Proep no Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte 

(CEFET/RN), utilizando documentação jurídica (leis, decretos, portarias, regulamentos) e 

institucional (projetos, convênios, relatórios, documentos administrativos). O percurso 

metodológico deu-se por meio da realização de pesquisa eletrônica para a busca da 

documentação jurídica e de pesquisa documental realizada no Arquivo do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) Campus Natal – Central e 

Arquivo da Reitoria do IFRN. Os dados levantados e analisados apontam para o fato de que as 

políticas propostas para consolidar a implantação da expansão da Educação Profissional por 

meio do Proep, à época, não foram plenamente efetivadas no Cefet/RN. A análise da 

documentação selecionada, incluindo o projeto pedagógico, deixou evidente que o Cefet/RN 

alinhou seus objetivos em consonância com as normativas definidas para a implantação da 

reforma da Educação Profissional. Para a consolidação desses objetivos, o Proep estabeleceu 

suas ações, que foram centradas na oferta de educação profissional, na cooperação técnica e 

institucional e na prestação de serviços, para firmar as mudanças nas áreas técnico-pedagógicas, 

de gestão escolar e de integração escola/empresa. No entanto, muitas ações definidas para 

execução das mudanças propostas não se concretizaram em sua totalidade, envolvendo questões 

relativas à gestão orçamentária do Proep, bem como alterações das ações propostas pelo 

Cefet/RN. Concluímos, dessa forma, que a implantação do Proep no Cefet/RN deu-se de forma 

estruturada conforme designavam os documentos, porém, ao longo do processo, houve falhas 

e redefinição de ações propostas. 

 

Palavras-chave: educação; educação profissional; reforma do Estado; reforma da educação 

profissional; expansão da educação profissional 



 
ABSTRACT 

 

The 1990s was a period marked by the implementation of neoliberal ideals, which foresaw 

measures in Latin American countries such as redefining the role of states, privatization of state- 

owned companies and reforms in education. In Brazil, there were reforms in various sectors, 

including education. The reform of Vocational Education came about through Decree No. 

2.208/1997, as well as other legal provisions that subsidized the regulations for the 

systematization of the Vocational Education Expansion Program (PROEP), considered one of 

the main devices for establishing the Vocational Education Reform in Brazil in the 1990s. In 

this investigation, we analyzed, through documentary research, how PROEP was implemented 

at the Federal Center for Technological Education of Rio Grande do Norte (CEFET/RN), using 

legal documentation (laws, decrees, ordinances, regulations) and institutional documentation 

(projects, agreements, reports, administrative documents). The methodology was based on an 

electronic search for legal documentation and documentary research carried out in the Archives 

of the Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio Grande do Norte (IFRN) 

Natal Campus - Central and the Archives of the IFRN Rectory. The data collected and analyzed 

points to the fact that the policies proposed to consolidate the implementation of the expansion 

of Professional Education through Proep, at the time, were not fully implemented at Cefet/RN. 

The analysis of the selected documentation, including the pedagogical project, made it clear 

that Cefet/RN aligned its objectives with the regulations defined for the implementation of the 

vocational education reform. In order to consolidate these objectives, Proep established its 

actions centered on the provision of professional education, technical and institutional 

cooperation and the provision of services, in order to establish changes in the technical- 

pedagogical areas, school management and school/company integration. However, many of the 

actions defined to implement the proposed changes did not materialize in their entirety, 

involving issues relating to Proep's budget management, as well as changes to the actions 

proposed by Cefet/RN. We therefore conclude that the implementation of Proep at Cefet/RN 

was structured in accordance with the documents, but that throughout the process there were 

failures and redefinitions of proposed actions. 

 

Keywords: education; professional education; state reform; professional education reform; 

expansion of professional education. 



 
RESUMEN 

 
La década de 1990 fue un período marcado por la implementación de ideas neoliberales, que 

preveían, para los países de la América Latina, medidas como la redefinición del papel de los 

Estados, la privatización de empresas estatales y reformas en la educación. En Brasil, se 

llevaron a cabo reformas en varios sectores, incluido el sector educativo. La reforma de la 

Educación Profesional se produjo a través del Decreto N° 2.208/1997, además de otros 

dispositivos legales que sustentaron las normativas para la sistematización del Programa de 

Expansão da Educação Profissional (PROEP), considerado uno de los principales dispositivos 

para constitución la Reforma de la Educación Profesional en Brasil, en la década de 1990. En 

esta investigación analizamos, a través de una búsqueda documental, cómo se llevó a cabo la 

implementación del Proep en el Centro Federal de Educação Tecnológica de Rio Grande do 

Norte (CEFET/RN), utilizando documentación legal (leyes, decretos, ordenanzas, reglamentos) 

e institucional (proyectos, convenios, informes, documentos administrativos). La metodología 

se realizó a través de la investigación electrónica para la búsqueda de documentación jurídica 

y la investigación documental realizada en el Archivo del Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) Campus Natal – Central e Arquivo da 

Reitoria do IFRN. Los datos recolectados y analizados apuntan a que las políticas propuestas 

para consolidar la implementación de la ampliación de la Educação Profissional a través del 

Proep, en su momento, no fueron implementadas plenamente en el Cefet/RN. El análisis de la 

documentación seleccionada, incluido el proyecto pedagógico, dejó claro que el Cefet/RN 

alineó sus objetivos con las normas definidas para la implementación de la reforma de la 

Educação Profissional. Para consolidar estos objetivos a través del Proep, aseguró sus acciones 

centradas en la oferta de educación profesional, cooperación técnica e institucional y prestación 

de servicios, para ello firmó cambios en las áreas técnico-pedagógicas, gestión escolar e 

integración escuela/empresa, pero muchas acciones definidas para implementar los cambios 

propuestos no llegaron a concretarse en su totalidad, involucrando cuestiones relacionadas con 

la gestión presupuestaria del Proep, así como cambios en las acciones propuestas por Cefet/RN. 

Concluimos, por lo tanto, que la implementación del Proep en el Cefet/RN se realizó de manera 

estructurada como está previsto en los documentos, pero a lo largo del proceso hubo fallas y 

redefiniciones de las acciones propuestas. 

 

Palabras clave: educación; educación profesional; reforma del Estado; expansión de la 

educación profesional. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 ANTECEDENTES DA PESQUISA 

 
Para iniciar o desafio da escrita desta tese, algo grandioso como pesquisa e prazeroso 

quando pensamos no universo de descobertas que a academia nos proporciona, creio ser 

relevante relatar um pouco da minha trajetória profissional. 

Em janeiro de 1995, tomei posse no cargo de bibliotecária da Escola Técnica Federal do 

Rio Grande do Norte / Unidade de Ensino Descentralizada (ETFRN/UNED), iniciando minhas 

atividades nessa instituição recém-inaugurada (a inauguração se dera em 29 de dezembro de 

1994), que visava ser inovadora. Ali começava minha trajetória como servidora pública, com 

atuação específica na área da minha formação acadêmica. 

Por ser uma escola pública da Rede Federal de ensino, com uma proposta de ser pioneira 

na oferta de cursos profissionalizantes para o município de Mossoró e de cidades 

circunvizinhas, essa oportunidade se fez extraordinária, não somente para meu itinerário 

profissional, mas para todos os demais servidores efetivados àquela época, uma nova equipe 

para uma instituição em construção, a grande maioria iniciando também sua carreira 

profissional no serviço público. 

Sempre senti necessidade de acompanhar os momentos daquela Escola, algumas vezes 

registrando, outras vezes, buscando formas de arquivar materiais considerados relevantes para 

sua história futura, com o intuito de perpetuar a sua memória institucional e poder dispor desses 

registros para eventos posteriores. Sem planejamento para o projeto, busquei a participação dos 

servidores e bolsistas da Biblioteca para que a organização do arquivo fosse se efetivando aos 

poucos, inicialmente como uma ação vinculada ao setor, não direcionada às atividades fins 

daquele ambiente, mas como uma forma de registrar e documentar a história que estava sendo 

desenvolvida naquela instituição. 

A multiplicidade das ações que aquele momento exigia possibilitava um engajamento 

mútuo, motivado pelas expectativas de ver tudo pronto. A ETFRN/Uned estava funcionando, e 

os setores já estavam organizados, com suas respectivas equipes de trabalho definidas pela 

Direção. Dentre esses setores, estava a “minha” biblioteca, inicialmente sem livros. Nosso 

acervo inicial foi formado com doações da Biblioteca Sebastião Fernandes, da sede da ETFRN, 

em Natal. 

Aos poucos, a Uned/Mossoró foi tomando forma em sua estrutura física e 

organizacional. Mesmo sendo bibliotecária e tendo como uma das minhas atribuições ser a 
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responsável pelo gerenciamento da informação, assumi total responsabilidade pelas atribuições 

definidas para o meu cargo e aos poucos fui agregando as outras atribuições quanto ao processo 

de registro e organização dos documentos produzidos pela Uned/Mossoró. 

Iniciamos o trabalho de arquivamento de documentos e materiais diversos relacionados 

à Uned/Mossoró que, na minha percepção, poderiam tornar-se relevantes a médio ou a longo 

prazo. Esse processo de registro e guarda de objetos e documentos passou a ser meu desafio 

maior, visto que tal atividade não estava nas minhas atribuições formalmente; era algo novo e, 

naquele momento, desnecessário, tendo em vista que tínhamos demandas que requeriam maior 

atenção para serem consolidadas. 

No entanto, a despeito de todas as dificuldades, permaneci com a ideia e aos poucos fui 

transformando-a em ações, no sentido de reunir materiais e organizá-los com a intenção de dar 

representatividade histórica ao meu projeto de manter a memória institucional para os que 

chegassem após aquele período, visto o significado educacional daquela instituição para 

Mossoró. 

Os movimentos que se seguiram depois do primeiro ano de funcionamento da 

Uned/Mossoró são de muitas experiências para os servidores. Algumas ações eram definidas 

seguindo as regras já estabelecidas na sede da ETFRN em Natal, por meio de seus respectivos 

setores; outras eram iniciadas na própria Unidade. Dessa forma, fui direcionando-me ao meu 

fazer profissional no ambiente da biblioteca, assumindo de imediato a coordenação do setor 

Multimeios, o qual envolvia os usos da biblioteca, dos equipamentos audiovisuais e do 

auditório. Esse eixo eclético de atividades me condicionou à participação em muitas outras 

ações: projetos, reuniões, aulas, encontros e atividades de extensão. 

Foi necessário agregar outros conhecimentos profissionais para criar um projeto novo 

para aquela instituição também ‘nova’. Assim, fomos reunindo as fotografias, fazendo a seleção 

de objetos em desuso (fax, máquina de datilografia, projetor de slides, retroprojetores, câmera 

fotográfica, filmadora) – que, aos poucos, foram trocados por outros mais modernos, – e 

procurando adquirir os documentos relacionados ao projeto de criação da Escola, tentando 

reunir todo esse material e formar um acervo a ser consultado, quando necessário. 

Além dessas ações, reunimos também os registros das notícias em jornais locais (Gazeta 

do Oeste e O Mossoroense), organizados cronologicamente, dando origem a um arquivo de 

notícias da imprensa local com tudo o que havia sido publicado na imprensa mossoroense sobre 

a instituição, tratando-se de um acervo valioso de informações e imagens, proporcionando 

consultas para objetivos diversos, inclusive para pesquisas acadêmicas. 

Em meio a toda essa preocupação em reunir fontes, recursos materiais e demais itens 



17  

que representassem a história da Uned/Mossoró, tive a oportunidade de vivenciar outros 

processos de mudanças estruturais e pedagógicas ocorridas nos anos 1990. Foram 

implementados novos cursos, treinamentos, mudança de currículo, capacitação de gestores, 

melhorias na infraestrutura, inserindo outras perspectivas no cotidiano dos servidores e dos 

alunos. Vi-me na responsabilidade de manter o projeto criado e mantido por mim, de continuar 

guardando e registrando as mudanças que estavam acontecendo, porém, já não conseguia 

acompanhar tudo com tanta facilidade, considerando todas as outras atribuições que a 

coordenação da biblioteca trazia. 

Nesse percurso, resolvi participar de um dos eventos promovidos pela ETFRN/Uned, 

chamado Semana de Ciência, Tecnologia e Extensão (SECITEX). Era uma oportunidade de 

apresentar, por meio de uma exposição, o acervo organizado e reunido, em que eu havia 

trabalhado por mais de 10 anos. Após esse primeiro passo, decidi manter esse projeto, o que me 

conduziu a participar de outros eventos e atender às demandas surgidas por parte das 

comunidades interna e externa, para conhecer os acervos reunidos sobre nossa instituição. 

Dando continuidade ao meu projeto de buscar e manter a história ou as histórias da 

ETFRN/Uned Mossoró, e do Centro Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 

do Norte (CEFET/RN), atualmente denominado Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), com o objetivo de possibilitar a preservação de 

sua história e sua memória, surgiu o desafio de pensar academicamente como registrar essa 

experiência por meio de uma pesquisa acadêmica, de forma sistematizada, e que possa contribuir 

para futuros trabalhos científicos. Para isso, enfrentei o desafio de buscar a aprovação no 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional (PPGEP) do IFRN, com o intuito de 

concretizar uma proposta de estudo na linha de História, Historiografia e Memória da Educação 

Profissional. 

Minha intenção de pesquisa dá-se no contexto de um dos períodos marcantes dessa 

instituição de que faço parte e, a partir da proposta de investigação, compreender algumas 

questões vivenciadas e observadas por mim àquela época, quando iniciou um período de 

mudanças significativas no âmbito institucional e, sob um olhar de servidora daquela 

instituição, percebia a chegada de uma fase diferenciada, ‘bem vista’ pela maioria dos 

servidores, por integrar inúmeros projetos que traziam, como benefícios, 

ampliação/modernização da infraestrutura, treinamento de pessoal e outros. Em contrapartida, 

tínhamos também as discussões que eram vistas como preocupantes para aquele cenário de 

‘boas novas’. 

Destaco especialmente os servidores, representados pelos pedagogos e docentes, que 
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tinham um olhar crítico e opiniões que confrontavam com as propostas estabelecidas pelas 

mudanças impostas pelo novo projeto posto à época para reformulação e implantação da 

Reforma da Educação Profissional, na inicialmente denominada de ETFRN e que, durante o 

processo, passou a denominar-se Cefet/RN. 

Iniciavam-se então as discussões para implementação dessa Reforma, definida por meio 

de dispositivos legais (leis, decretos, portarias etc.) e outras ações definidas pelo governo, que 

pretendia atender aos desafios de um mercado de trabalho que demandava mão de obra 

qualificada. 

A efetivação dessa demanda deu-se pelo fato de o país estar diante de uma evidente 

necessidade de atender à política neoliberal posta em todas as instâncias de governabilidade do 

país e por estar diante desse contexto de redefinição das políticas, destacando-se, aqui, o novo 

olhar para direcionar a educação no caminho das privatizações, no sentido de ajustar-se às ações 

de redução do Estado, em consonância com as determinações dos organismos internacionais, 

tendo destaque, nesse cenário, o Banco Mundial, por ser o órgão que estabelecia as diretrizes 

das mudanças oriundas do contexto neoliberal. 

Naquele cenário, a ETFRN tinha como base o Projeto Político-Pedagógico do ano de 

1995, que alinhava os princípios denominados humanísticos, que incluíam a formação integral 

do cidadão e a formação técnica, contendo os objetivos dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos requeridos pelas atividades tecnológicas e, dessa forma, agregando a formação 

humana e técnica, a fim de formar o designado técnico-cidadão. 

Esse projeto já se encontrava bastante avançado em sua implementação quando o MEC 

determinou a implantação do Decreto nº 2.208/1997, separando o Ensino Médio do Técnico, 

havendo grande rejeição por parte dos servidores da Escola à época, seguindo, então, com a 

proposta de manter um ‘projeto piloto’, mediante o qual metade das vagas seria destinada ao 

Ensino Médio, mesmo que o MEC apontasse diretamente para a extinção dessa modalidade de 

ensino na Rede Federal, da qual faziam parte as Escolas Técnicas. 

Nesse contexto de reestruturação das ações para as mudanças impostas pelo referido 

Decreto, a ETFRN deu início às discussões para elaboração do documento denominado 

“Anteprojeto de Reforma da Educação Profissional da Escola Técnica Federal do Rio Grande 

do Norte, elaborado em 1996, que visava consolidar o Projeto Político-Pedagógico, mas na 

perspectiva de ampliar e aperfeiçoar as ações direcionadas para a transformação da Escola 

segundo o propósito definido pelo MEC, por meio da nova legislação e dos demais instrumentos 

dispostos à época para consolidação da Reforma. 

O processo de cefetização ocorreu de forma gradativa. Seguindo o percurso histórico, 
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temos o registro, como início dessa trajetória, da Escola Técnica Federal do Maranhão, que foi 

transformada em Centro Federal em 1989, e da Escola Técnica Federal da Bahia, transformada 

em Centro Federal de Educação Tecnológica em 1993. 

Com base nesses exemplos, os dirigentes das Escolas Técnicas uniram forças em busca 

da cefetização todas elas, mas, como havia dificuldades apresentadas pelo MEC, as lutas em 

favor desse propósito foram direcionadas também ao Congresso Nacional, onde foi composta 

uma frente parlamentar, resultando na edição da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994, que 

instituiu o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transformando 19 escolas técnicas em 

Cefets, agregando também as Escolas Agrotécnicas Federais (Fernandes, 2015). 

Diante desse itinerário de mudanças, a efetivação do Cefet/RN só ocorreu pelo Decreto 

s/n, de 18 de janeiro de 1999, publicado no Diário Oficial da União no dia 19 de janeiro de 1999 

(Guimarães; Baracho, 2010). Assim, em meio a essa transição, também ocorreram mudanças 

no campo da Educação Profissional, as quais redefiniam a estrutura e a adequação da reforma 

empreendida pelo Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep), a ser implantado 

nas instituições referendadas pelo Governo para adequação do ensino técnico. 

Para assegurar o cumprimento de seus objetivos como instituição referenciada de 

Educação Profissional do Rio Grande do Norte, o Cefet/RN reestruturou sua proposta curricular 

da Educação Profissional de nível técnico, visando adequá-la às necessidades do mundo do 

trabalho e, ao mesmo tempo, da sociedade, tornando-o mais articulado no atendimento às 

demandas de melhor qualificação de seus alunos. 

Dessa forma, a reestruturação curricular objetivou atender ao contexto, posto à época, 

de relações socioeconômicas políticas e culturais presentes na sociedade, as quais incluíam 

opções filosóficas, concepções e valores. O Cefet/RN optou por um projeto que vinculasse as 

matrizes curriculares aos condicionantes determinados pelo MEC, no sentido de cumprir os 

requisitos definidos para receber os recursos do Proep e, a partir disso, redimensionar sua 

proposta de ensino profissionalizante. 

Foi essa complexidade de ações institucionais e de debates para adequar o Cefet/RN ao 

novo cenário imposto pela reforma da Educação Profissional que provocou em mim o interesse 

pela proposta de pesquisa sobre como ocorreu o processo de implantação, como ocorreram as 

mudanças da Educação Profissional no Brasil nos anos 1990, destacando, para tal fim, a 

materialização do Proep no Cefet/RN. 

Assim, trago para o centro desta investigação um dos componentes definidos como a 

iniciativa de financiamento para as articulações de mudanças implementadas pela Rede de 

Educação Profissional: o Proep, que propunha a expansão e a melhoria do ensino 
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profissionalizante por meio de ações direcionadas a infraestrutura, capacitação de pessoal e 

adequação curricular, além da participação de outros segmentos da sociedade empresarial. 

Esse Programa visava promover o financiamento de projetos para que se efetivassem 

ações para ampliar e diversificar a oferta de cursos técnicos, de gestão e de integração com o 

mundo do trabalho, tendo como parâmetro o desenvolvimento de estudos de mercado para 

viabilizar cursos adaptados e em concordância com as demandas advindas do mundo do 

trabalho, em consenso com os avanços tecnológicos. 

Desse modo, a temática deste estudo perpassa pela discussão da reforma do Estado 

brasileiro ocorrida nos anos 1990, tendo, como cenário, o ideário neoliberal, procurando 

abordar as discussões fundamentadas por meio de breve contextualização sobre o 

neoliberalismo e seu papel frente aos desdobramentos da crise relacionada às transformações 

da economia capitalista, já referenciadas e vivenciadas em outros países. 

Uma vez que o Estado retrai suas responsabilidades na oferta da Educação Profissional, 

o Cefet/RN busca estratégias de sobrevivência institucional, tornando-se aliado aos órgãos não 

governamentais e não estatais, por meio das ações do Proep, tornando-se um articulador no 

fornecimento de serviços e de mão de obra, para concretizar os projetos de financiamento para 

melhoria e ampliação da oferta de Educação Profissional, inclusive realizados pelo setor 

privado brasileiro. 

Ao longo da tese, temos como base a discussão da Reforma do Estado, toda a trajetória 

das mudanças implementadas à época e da reforma da educação no âmbito nacional, durante os 

anos 1990, e, em sentido mais estrito, a reforma da Educação Profissional, por meio do Proep. 

 

1.2 A PESQUISA: PROPOSIÇÕES 

 

Investigar determinado momento da história de um país leva o pesquisador a considerar 

um conjunto de debates muitas vezes conflituosos e outras vezes curiosos, por tratar-se de fatos 

que, de certa forma, alteram a trajetória histórica daquele momento, envolvendo não só os 

sujeitos responsáveis diretamente por aquele processo, mas também toda a sociedade 

pertencente àquele lugar de fala, naquela temporalidade e no contexto socioeconômico. 

Nesse contexto, entram em discussão problemáticas como pobreza, desemprego, nível 

de escolaridade baixo, violência e tantas outras questões que interferem no processo de 

desenvolvimento das sociedades e que exigem ações efetivas para suas respectivas soluções ou 

reduções. 

Nessa discussão, tínhamos aqueles que cobravam do Estado uma atuação eficaz na 
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resolução das questões maiores enfrentadas pela população e aqueles que, por suas origens, 

aludiam ao lento processo de construção de um discurso voltado para o ideário neoliberal, posto 

à época como possível caminho para a civilidade do processo de transformação do contexto 

social e econômico. 

A análise dos movimentos sociais e políticos sempre está vinculada a períodos de 

mudanças, novos fenômenos ou fatos sociais. Por isso, a década de 1990 caracterizou-se por 

esse leque de processos de reformas políticas direcionadas ao mercado, que envolviam os 

seguintes argumentos, segundo Baumann (1999, p. 13): 

a) a liberação econômica reduz as ineficiências estáticas geradas pela má 
distribuição e pelo desperdício de recursos; 
b) a liberação econômica expande o processo de aprendizagem; 
c) as economias voltadas para o exterior conseguem enfrentar melhor os 

choques externos adversos; 
d) os sistemas econômicos baseados no mercado mostram-se menos 

inclinados a atividades com fins rentistas, geradoras de desperdícios. 

O redirecionamento das políticas sociais, econômicas e educacionais de uma sociedade 

requer as necessárias mudanças no chamado ‘mundo do trabalho’, que apresentam, em suas 

práticas, possibilidades de avaliação e reestruturação dos processos produtivos e de 

transformações técnicas e organizacionais de suas ações. Nesse sentido, otimizar a utilização 

da força de trabalho por meio de requisitos qualitativos e quantitativos e dar um novo formato 

aos modelos organizacionais e curriculares das estruturas de formação da força de trabalho 

permitem a viabilização das respostas às novas demandas de uma sociedade que busca 

modernizar-se e manter sua competitividade alinhada aos moldes do capitalismo. 

A implementação das reformas propostas pelo Estado brasileiro no ano de 1995, no 

início do Governo Fernando Henrique Cardoso, incluiu discussões e ações de cunho 

econômico, social e político, que pretendiam transformaram a vida dos cidadãos brasileiros, 

sejam servidores públicos, sejam agentes da sociedade civil. Portanto, esse percurso histórico 

requer uma análise detalhada acerca dos elementos que constituíram esse período. 

A reforma do Estado discutida e implementada por Bresser-Pereira por meio do Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado em 1995, quando analisada sob a ótica dos 

pesquisadores, traz um viés de modernização para o setor público, buscando parcerias com a 

sociedade civil e propondo novos elementos para recompor estruturas e processos, no sentido 

de inovar, buscar novos resultados e atender a demandas inovadoras para a sociedade. 

No entanto, trago também uma análise que se contrapõe a essa discussão da reforma do 

Estado quanto às suas dimensões de compreensão e efetivação. Temos uma sociedade 
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capitalista própria do século XX, apontando a hegemonia como elemento fundamental para unir 

as relações de forças de uma sociedade, conquistando e legitimando sua existência no sentido 

de consolidar um determinado projeto societário. Assim, as lutas sociais tornam-se mais 

complexas, uma vez que não estão apenas voltadas para momentos de enfrentamento e sim em 

vivências permanentes de disputas cotidianas, representadas por sujeitos sociais em processo 

de reconstrução por meio dessas militâncias. 

Portanto, o projeto de sociedade neoliberal, apresentava mudanças aparentemente 

modernizadoras de desenvolvimento para as áreas fins do país, mas tinha em suas entrelinhas a 

imposição de sacrifícios extremos para os trabalhadores e para a formação geral e profissional 

de seus filhos. Embalado por um discurso de que deixaria o Estado mais eficiente, na verdade 

embutia uma urgência para formar trabalhadores mais produtivos e totalmente alienados das 

questões sociais e políticas.  

Historicamente, os fatos mundiais marcantes do século XX são considerados 

extraordinários para a sociedade capitalista, que organiza uma nova relação de produção por 

meio de políticas até então estabelecidas em países europeus. No Brasil, o século XX também 

refletiu as relações sociais impostas pelas mudanças vindas da nova concepção capitalista que 

enfatizava os processos econômicos, políticos e culturais. Destacamos aqui a segunda metade 

desse século, em que o país vive o chamado ‘boom econômico’, com abertura política às 

grandes empresas multinacionais, em uma evidente relação neoliberal. 

Para Dantas Junior (2005, p. 37), 

O Estado seria todo o conjunto de atividades através das quais a classe 
dirigente justifica e mantém sua dominação, bem como consegue obter o 
consenso ativo dos governados, principalmente, por meio dos aparelhos de 
hegemonia: igreja, escola, imprensa. Partindo desse referencial, constitui um 
erro metodológico crasso, ao investigar a história e a política, entender uma 
estrutura social que se funde em apenas um dos planos superestruturais. Na 
concepção gramsciana, não há consenso sem o uso da força, tampouco a força 
mantém a unidade social sem consentimento dos indivíduos. Nesse sentido, o 
Estado pressupõe a maneira como a classe dirigente realizará sua hegemonia 
às custas de equilíbrios de compromisso. O equilíbrio somente é possível 
mediante a correlação de forças antagônicas, constituindo a base histórica do 
Estado. A separação orgânica entre sociedade civil e sociedade política, 
ocasionando um extremismo da sociedade política, revela o deslocamento da 
base histórica, o que vem a gerar uma crise de hegemonia sustentada num 
equilíbrio instável. 

No processo de redefinição do papel do Estado, a globalização representou o ponto 

culminante das ações de mudanças, pois, antes da integração mundial dos mercados e dos 

sistemas produtivos, os Estados podiam proteger as economias de competição internacional. 
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Após a globalização, as possibilidades do Estado de continuar a exercer esse papel diminuíram 

muito e logo surgiu um novo papel de facilitador para que a economia nacional se tornasse 

competitiva por meio da internacionalização. 

A concepção de Estado apresentada no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado, considerado o documento norteador da reforma do Governo Fernando Henrique 

Cardoso, afirma que: 

Estado é a organização burocrática que possui poder de legislar e tributar sobre 
a população de um determinado território. O Estado é, portanto, a única 
estrutura organizacional que possui poder extroverso, ou seja, o poder de 
constituir unilateralmente obrigações para terceiros, com extravasamento dos 
seus próprios limites (Brasil, 1995, p. 41). 

Com efeito, podemos ter, na Reforma do Estado, o entendimento de que esta deve ser 

compreendida no contexto da “redefinição do papel do Estado que deixa de ser o responsável 

direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para 

fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento” (Brasil, 1995, p. 12). 

Dessa forma, o Estado perde o poder de controlar as movimentações dos setores econômicos e 

sociais, tornando-se prioritariamente um mediador do processo. 

Segundo Paes (2017, p. 31, grifo do autor), o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado, designado pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), foi o marco 

teórico dessa reforma ocorrida em 1995, “[...] ao reservar para o público não-estatal, 

arquetipicamente representado na figura das organizações sociais, funções substitutivas do 

Estado na execução, com maior grau de autonomia, de uma série de funções.” Isso ocorreu por 

meio de investimentos públicos e empresas estatais, por meio do neoliberalismo, da 

globalização e da reestruturação produtiva e da Terceira Via. Tomando, como base de 

discussão, os objetivos do Estado, Bresser-Pereira (2014, p. 48-49) apresenta a seguinte 

consideração: 

Tomando os países mais desenvolvidos como referência, esses adotaram, 
primeiro, os objetivos de segurança e liberdade individual a serem 
assegurados pelo Estado liberal; em segundo lugar, o bem-estar econômico a 
ser alcançado pelo Estado desenvolvimentista; em terceiro, a justiça social a 
ser promovida pelo Estado de Bem-Estar Social ou Estado Social e, 
possivelmente, pelo Estado socialista; e, por último, a proteção do meio 
ambiente a ser alcançada pelo Estado republicano – um Estado capaz de se 
proteger e de proteger o patrimônio público de constantes tentativas de 
capturá-lo. Esses são objetivos políticos, adotados coletivamente pelo 
exercício da política, cujo principal instrumento de ação coletiva era o Estado, 
ou seja, o sistema legal e a organização que o garante. Nesse contexto, as 
pessoas nas sociedades modernas estão, de um modo ou de outro, envolvidas 
em uma construção social. Diariamente estão construindo sua nação, sua 
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sociedade civil e seu Estado. Estão buscando desenvolvimento humano ou 
progresso. E, a longo prazo, estão tendo algum êxito em seus esforços. 

Na esfera política da década de 1990, evidenciamos as mudanças no papel do Estado, 

particularmente no que se refere à capacidade de prover um sistema de proteção social que 

diminua os impactos do processo de acumulação de capital. 

Os governos de Fernando Collor de Melo, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso 

empenharam-se nas reformas do Estado e da Administração Pública, que significaram uma 

guinada em direção ao modelo neoliberal, sendo bem caracterizadas pela redução da própria 

estrutura do Estado, com vendas de ativos estatais por meio de programas de privatizações e 

redução dos quadros de servidores públicos, seja pela própria extinção de cargos, seja pela 

redução de benefícios de que dispunham os trabalhadores da administração pública. Outro 

aspecto característico do modelo neoliberal implantado no período é a redução da participação 

do Estado na área econômica, atribuindo aos mecanismos do mercado a autonomia 

necessariamente apregoada pelos neoliberais para o desenvolvimento do capital financeiro. 

Esses e outros aspectos acerca do modelo neoliberal implantado no Brasil a partir do 

processo de redemocratização são expostos e discutidos no decorrer da tese, como forma de 

contextualizar as mudanças do campo educacional e, de maneira mais específica, da Educação 

Profissional, que se constituiu como alicerce para a efetivação dessas ações de mudanças, 

incluindo o Proep, que alinhava suas ações de financiamento em consonância com os moldes 

neoliberais requeridos à época. 

A implantação desse Programa no Cefet/RN ocorreu mediante direcionamentos 

firmados, considerando as proposições de mudanças por meio de outro projeto político- 

pedagógico que atendia as instâncias estabelecidas pelo MEC e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e aos requisitos para se efetivar a Reforma da Educação Profissional 

nos anos 1990. 

As transformações do mundo do trabalho, por um lado, demandavam a junção de ciência 

e tecnologia no âmbito da produção, mas, em contraponto, tinham de conviver com um novo 

modelo de economia baseada no taylorismo, de modo que a reforma educacional dos anos 1990, 

especificamente da Educação Profissional, acabou tendo de se adaptar e firmar sua 

operacionalidade diante do contexto de mudanças apresentadas pelo novo modelo econômico 

posto naquele período. 

Para o contexto socioeconômico e político do período em análise, a Educação 

Profissional não era condizente com as demandas advindas do capital. Com foco nas relações 

de competitividade, flexibilidade e outras características requeridas para o novo modelo 
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educacional, a ideia era definir uma proposta diferenciada de educação: uma para o Ensino 

Médio, direcionada para a formação geral, e outra direcionada para a formação específica, que 

visava atender às demandas do mercado de trabalho, designada para formar trabalhadores para 

exercer mão de obra qualificada. 

Nessa perspectiva de ajustes para formação de mão-de-obra qualificada e direcionada 

para atender às demandas requeridas pelo mercado de trabalho, o Estado, por meio do Decreto 

Federal nº 2.208/97, buscou a separação dos currículos, definindo modelos diferenciados para 

a ciência e a técnica no currículo da Educação Profissional, buscando atender à reestruturação 

do mercado e trazendo em seu conteúdo o antigo modelo de educação, direcionada para 

atividades específicas. 

Nessa perspectiva, a formação técnica deveria apresentar-se de forma a manter um 

currículo fundamentado em competências, em que os módulos deveriam estar estruturados de 

forma que a certificação poderia ocorrer separadamente, como uma maneira de oportunizar a 

efetivação para o mercado de trabalho, respaldada pela formação específica e mais rápida, se 

necessário. 

Dessa forma, temos discutido sobre a reforma da educação e, mais especificamente, a 

reforma da Educação Profissional, trazendo debates teóricos acerca das transformações 

impostas pelo novo modelo implementado a partir das políticas adotadas na área educacional 

nos anos 1990, avaliada a partir dos instrumentos legais produzidos e da implantação do Proep 

como agente concretizador de implantação dessa reforma no Brasil, trazendo em sua essência 

um viés político, visando à redução do papel do Estado quanto às suas funções de prestador de 

serviços. 

 

1.3 O PROEP E O ESTADO PRECONIZADOS PELA REFORMA GERENCIAL DA 

DÉCADA DE 1990 

 

O Proep emerge em meio ao processo de efetivação da reforma da Educação 

Profissional, tendo, como seu marco de concretização, a representação e a negociação entre o 

MEC, o Ministério do Trabalho (MTb) e o BID, sendo seu objetivo maior dar vida à reforma 

da Educação Profissional nos anos 1990. O Proep foi o responsável por toda a reestruturação 

da Educação Profissional, norteando seus objetivos em linhas de atuação sob todos os pilares 

de três subprogramas indicados a seguir: transformação das Instituições Federais de Educação 

Tecnológica, reordenamento dos Sistemas Estaduais de Educação Profissional e expansão e 

atendimento do segmento comunitário. 
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O Proep foi criado em 1997, por meio da Portaria MEC nº 1.005/1997, de 10 de 

setembro de 1997, instituída pelo Ministro do Estado da Educação e do Desporto, Paulo Renato 

de Souza, tendo seu marco inicial em 24 de novembro de 1997, quando foi assinado pelo 

governo brasileiro com o BID o Acordo de Empréstimo nº 1.052/OC-BR (Cerqueira, 2010). 

Como política de financiamento, o Proep trouxe um conjunto de ações para serem 

operacionalizadas com prazo pré-estabelecido e que se baseavam nos dispositivos legais da 

Reforma da Educação Profissional: Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/1996, Decreto nº 

2.208/1997 e Portaria MEC nº 646/1997, além de condicionar a participação das instituições 

interessadas no financiamento a apresentarem projetos vinculados a essa legislação e demais 

reestruturações definidas pelo Programa. 

Assim, efetiva-se a reforma Educação Profissional, que favorecia a dualidade entre 

educação geral e educação profissional, em que o MEC tinha como objetivo separar o Ensino 

Médio da Educação Profissional, em atendimento a demandas de políticas definidas à época, 

consolidando a política neoliberal e reafirmando o dualismo estrutural presente na história da 

educação brasileira. 

Para a discussão que integra o ponto primordial da proposta desta pesquisa, 

apresentaremos a seguir como se formalizou o processo de implantação do Proep por meio das 

mudanças apresentadas pela Reforma do Estado nos anos 1990, que contempla a área 

educacional em todas suas dimensões de ensino. Tratamos, pois, de direcionar nossa pesquisa 

para o campo da Educação Profissional, tendo o Proep como o cerne e propondo, portanto, o 

recorte temporal de 1997 a 2005, período em que foram estabelecidas as estratégias e ações de 

implementação a serem executadas pelas instituições que aderiram ao Programa. A Portaria n° 

646/1997 trazia em sua regulamentação o seguinte preceito: 

 
Art. 3º- As instituições federais de educação tecnológica ficam autorizadas a 
manter Ensino Médio, com matrícula independente da Educação Profissional, 
oferecendo o máximo de 50% do total de vagas oferecidas para os cursos 
regulares em 1997, observando o disposto na Lei nº 9394/96 (Brasil, 1997b). 

 
O Decreto nº 2.208/1997 efetivou essa separação de ciência e técnica, tendo como 

parâmetro o novo conceito de qualificar, especializar ou habilitar mão-de-obra para atender às 

demandas do mercado de trabalho impostas pela nova era de reforma que a educação 

vivenciava. E assim, tinha em sua essência a redução do papel do Estado quanto ao 

financiamento da Educação Profissional, uma vez que propunha a ampliação de matrículas no 

ensino de educação geral e optava por cursos profissionalizantes aligeirados. 

Diante da discussão acerca do Decreto nº 2.208/1997, podemos afirmar que este 
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propunha a Educação Profissional e Tecnológica articulada ao ensino regular ou às modalidades 

de educação que contemplassem estratégias de educação continuada, podendo ser realizada em 

escolas de ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho. E ainda 

reforçou a dualidade estrutural, em consonância com a Reforma do Estado, criando duas 

modalidades de ensino: o propedêutico e o profissional, este podendo ser feito em 

concomitância com o Ensino Médio ou após o término deste (Costa, 2012). 

O Decreto nº 2.208/1997 foi editado com o intuito de regulamentar o §2º, do artigo 36 

e os Arts. 39 a 42 da LDB, detalhando a normatividade associada à Educação Profissional, 

passando a estabelecer os seus objetivos. Além disso, incluiu a forma de articulação com o 

ensino regular (Educação Básica e Ensino Superior), os níveis de implementação da Educação 

Profissional, critérios para fixação de diretrizes curriculares, regras para formulação dos 

currículos de ensino e fixação do ensino superior tecnológico, dentre outros aspectos (Brasil, 

1997a). Em síntese, o Decreto n° 2.208/1997 e a Portaria nº 646/1997 receberam inúmeras 

críticas dos pesquisadores sobre trabalho e educação. 

No Cefet-RN, quando implementada a legislação citada anteriormente, destacamos o 

posicionamento dessa instituição mediante as mudanças apresentadas, na análise de Pegado 

(2010, p. 46). 

Bastante avançado e baseado em princípios humanistas, o projeto pedagógico 
de 1995 enfrentou resistência por setores do Ministério da Educação. Quando 
a ETFRN estava terminando de implantar, veio uma nova resolução do MEC, 
o Decreto 2.208 de 1997, separando o Ensino Médio do técnico. Mais uma 
vez, a comunidade agiu com coerência política. Alunos, professores e 
diretores da Instituição fizeram uma passeata da Escola até a Secretaria do 
MEC para reivindicar a manutenção do modelo implementado no RN e 
autorizado como projeto piloto. A negociação que se seguiu garantiu que 
metade das vagas ainda fossem para o Ensino Médio, mesmo que, na época, a 
intenção do Ministério fosse extinguir o Ensino Médio na rede federal da qual 
fazem parte as Escolas Técnicas e os CEFETs. 

O modelo da proposta pedagógica destacava a formação do técnico-cidadão, esta 

proposta constava em documento já definido como Projeto Político Pedagógico de 1994 e foi 

elaborado por meio de discussões junto a comunidade escolar. Sua repercussão condicionou a 

ETFRN à ter representatidade junto a rede federal de educação tecnológica, sendo pioneira 

nesse processo de reformulação pedagógica.  

A proposta curricular estava alinhada com as necessidades do trabalhador, “permitia  

uma ampla visão do processo produtido e da sociedade com suas nuances tecnológicas e 

políticas” (Pegado, 2010, p. 43-44).  E dessa forma, a proposta dos cursos estavam organizadas 

por  áreas de conhecimento, e portanto, previam condicionavam a oferta de várias habilitações 
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que poderiam serem ajsutadas conforme as necessidades do mercado de trablaho. 

A atuação do Proep estava estruturada em três subprogramas dispostos da seguinte 

forma: transformação das Instituições Federais de Educação Tecnológica, reordenamento dos 

Sistemas Estaduais de Educação Profissional e expansão e atendimento do segmento 

comunitário. 

O segmento comunitário, no campo do Proep, era compreendido pelo conjunto de 

entidades representativas da sociedade civil que tinham interesse em atuar ou desenvolver 

projetos na área da Educação Profissional. Essas entidades eram representadas pelos sindicatos 

patronais e de empregados; instituições privadas sem fins lucrativos, podendo estabelecer 

parcerias com ou sem participação do poder público. Acrescenta-se ainda a esse segmento as 

prefeituras municipais. 

Para o Proep, o segmento comunitário é considerado como um dos condutores 

estratégicos de expansão das instituições voltadas para a Educação Profissional no país, pelo 

fato de se consolidar por meio do investimento de recursos do Proep, visando à implantação 

das Escolas ou Centros de Educação Profissional que eram requeridas pelas entidades 

anteriormente mencionadas, podendo realizar suas ações de forma individual ou em parceria. 

E ainda sobre o contexto de financiamento do Proep, Pereira (2003, p. 93-94) apresenta 

as considerações de que 

O PROEP financia a construção, ampliação ou reforma de prédios, a 
modernização tecnológica através de equipamentos de laboratórios, material 
de ensino-aprendizagem, material didático e a capacitação de docentes e de 
pessoal técnico-administrativo. As instituições “candidatas” a este programa 
devem se colocar dentro dos rígidos “cânones” da Reforma da Educação 
Profissional. 

O financiamento dos projetos pertencentes ao segmento comunitário apresentava uma 

tendência positiva e menos rigorosa de aprovação, bem como a disponibilidade de recursos para 

os projetos vinculados a essa dimensão do Programa, tendo em vista pertencer ao setor privado 

lucrativo, fazendo com que o Estado se desvinculasse da responsabilidade das atividades de 

ensino, principalmente no nível básico. E, assim, tendenciava e fortalecia a concretização da 

Reforma da Educação Profissional, que visava fortalecer a gestão do setor privado nas ações 

vinculadas a essa área da Educação, 

A efetivação dos projetos vinculados ao Segmento Comunitário, que visualizava a 

formação e a qualificação da mão de obra, em atendimento ao empresariado ligado ao setor 

produtivo, era enfático em seus projetos de submissão, denominados Carta Consulta, e requeria 

um estudo de mercado voltado para a construção de currículos alinhados com o mundo do 
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trabalho e com os avanços tecnológicos. 

Para a concretização dessa proposta, o Decreto nº 2.208/1997 apresenta em seu texto a 

seguinte determinação: 

Art. 7º - Para a elaboração das diretrizes curriculares para o ensino técnico, 
deverão ser realizados estudos de identificação do perfil e das competências 
necessárias à atividade requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive 
trabalhadores e empregadores. 
Parágrafo Único - Para atualização permanente do perfil e das competências 
de que trata o caput, o Ministério da Educação e do Desporto criará 
mecanismos institucionalizados, com a participação de professores, 
empresários e trabalhadores (Brasil, 1997a). 

Dessa forma, os mecanismos institucionalizados pelo Proep incluíam os educadores, 

empregadores e trabalhadores para o acompanhamento das vertentes econômicas e tecnológicas 

quanto às decisões sobre a quantidade e a estrutura curricular dos cursos a serem ofertados. 

 

1.4 CAMINHOS TÉORICO-METODOLÓGICOS DA TESE 

 

Portanto, para consecução do objetivo desta pesquisa, que é analisar a implantação e a 

materialização do Proep no Cefet/RN, apresentamos esta investigação, que permite 

compreender as mudanças consumadas no campo da Educação Profissional por meio da 

adequação do Cefet/RN no tocante aos direcionamentos de projetos definidos para aquisição de 

recursos, considerando as seguintes áreas estratégicas: técnico-pedagógica, gestão escolar e 

integração escola-empresa. 

Para tanto, foi feito o levantamento da documentação existente acerca do Proep no 

âmbito institucional do Cefet/RN, atentando para os documentos referentes às ações 

implementadas: projetos, relatórios, planos de trabalho, documentos administrativos, planos de 

cursos, planos de capacitação, consultoria. 

A fundamentação da pesquisa deu-se preliminarmente a partir de produção acadêmica 

de teses e dissertações relacionada à nossa investigação, o Proep, obtida por meio de pesquisa 

sobre o estado do conhecimento. O levantamento foi feito por intermédio de consulta em dois 

repositórios: o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT). Obtivemos o quantitativo 

de 17 dissertações e 5 teses no Portal de Periódicos da Capes, no período de 2000 a 2022. 

Para obtenção dos resultados, utilizamos dois termos de busca: PROEP e Programa de 

Expansão da Educação Profissional, com e sem aspas, a fim de obter os resultados de forma 
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mais precisa, conforme nosso objeto de estudo. Diante dos resultados, observamos que as 

pesquisas contendo esses descritores, em sua maioria, problematizam suas investigações, 

trazendo discussões voltadas para gestão, políticas públicas, questões pedagógicas e de 

currículo. 

Quanto à investigação sobre o locus de pesquisa, identificamos, nas teses e dissertações 

analisadas, pesquisas alusivas aos Cefets, abordando os mesmos direcionamentos de pesquisa 

citados anteriormente e, para o Cefet/RN, encontramos uma dissertação que apresenta a 

discussão sobre a Reforma da Educação Profissional na perspectiva curricular. Assim, ao final, 

não encontramos nenhum trabalho que tenha como objetivo historicizar sob o ponto de vista 

institucional. Isso posto, avaliamos como pertinente a realização da presente pesquisa, sendo 

significativa a contribuição à Linha de Pesquisa de História, Historiografia e Memória do 

PPGEP/IFRN. 

Dessa forma, nossa proposta traz elementos sobre a História da Educação Profissional 

no contexto do Cefet/RN que ainda não foram explorados por meio de uma investigação 

científica, aprofundando a discussão sobre a implementação do Proep na perspectiva de registrar 

o percurso histórico daquele momento, contextualizando-o com o processo de implantação da 

política neoliberal no Brasil nos anos 1990. 

Averiguamos a hipótese de que, durante o processo de implementação do Proep, o 

Cefet/RN norteia suas propostas em conformidade com as estratégias estabelecidas pelo MEC, 

Ministério do Trabalho, e pelos organismos internacionais, com fins de adequação aos moldes 

definidos pelo Estado, aliado ao desafio de consolidar sua proposta pedagógica à epoca, no 

sentido de aperfeiçoar suas ações na perspectiva de ajustar às necessidades do novo formato de 

ofertas da Educação Profissonal, atendendo aos requisitos definitos pelo novo projeto 

pedagógico em que optou pelo reordenamento curricular, reestruturação do espaço físico 

e organizacional. 

Dessa forma, supomos que o Cefet/RN, ao alinhar seus objetivos ao novo  modelo de 

oferta de ensino profissionalizante, corrobora os ideais neoliberais das políticas     educacionais, 

ou seja, efetiva a diminuição do papel do Estado como articulador maior desse  processo, 

transferindo para as entidades privadas as condições e o poder de gestão dos Cefets, mantendo 

a essência de suas ações didático-pedagógicas e estabelecendo prioridades que no que se refere 

ao enfrentamento e adesão às mudanças, seguindo parcialmente as diretrizes determinadas pelo 

MEC para assegurar sua manutenção e legitimar seu papel enquanto instituição de Educação 

Profissional. 

A pesquisa é de abordagem qualitativa, produzida a partir de análise documental, 



31  

efetivada por meio de documentos legais, institucionais e não institucionais produzidos acerca 

do objeto de estudo, o Proep, e localizados durante o processo da pesquisa de campo, no qual 

fiz a escolha pela busca dos documentos para o embasamento legal, dispostos no formato 

eletrônico. 

Para os documentos físicos, foi realizada busca nos setores de Arquivo do 

IFRN/Campus Natal Central e da Reitoria, estabelecendo alguns parâmetros de seleção para 

posterior análise. Dessa forma, foi feita a análise de documentos que foram produzidos pelo 

Governo Federal (leis, decretos, portarias do MEC e portaria interministerial, dentre outros) e 

documentos produzidos no âmbito da instituição estudada, tais como projetos, anteprojeto, 

convênios, relatórios, documentos administrativos, dentre outros. 

O uso de documentos e a respectiva análise tem sido bastante utilizada como método de 

pesquisa. A riqueza de informações que podem ser extraídas, a ampliação do entendimento de 

objetos que necessitam de contextualização histórica e sociocultural são benefícios que 

permitem a observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, 

conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, dentre outros (Cellard, 

2012; Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009). 

Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 2) acrescentam a discussão acerca da relação do 

uso de documento na pesquisa nas ciências humanas, afirmando que “[...] a riqueza de 

informações que deles podemos extrair e resgatar justifica o seu uso em várias áreas das 

Ciências Humanas e Sociais porque possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja 

compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural”. Nesse sentido, para os 

historiadores, tudo que é produzido pelo ser humano é passível de investigação. 

Cellard (2012), divide o itinerário da utilização da análise documental em duas etapas: 

análise preliminar (exame e crítica do documento) e análise propriamente dita. Na análise 

preliminar, o pesquisador deverá verificar o contexto, o autor ou autores, a autenticidade e a 

confiabilidade, a natureza, os conceitos-chave e a lógica interna do texto. 

A análise deve levar o pesquisador a examinar o contexto social global no qual o 

documento foi publicado e a quem ele foi destinado. Além disso, é essencial conhecer, de forma 

satisfatória, a conjuntura política, social, econômica e cultural que propiciou a elaboração da 

fonte. 

O segundo aspecto apontado como relevante na análise prévia do documento diz 

respeito ao autor ou aos autores, devendo o pesquisador perguntar ao documento quem 

foi/foram o(s) indivíduo(s) que produziram e registraram a informação, se ele(s) fala(m) em 

nome próprio ou do grupo social, se falam em nome de uma instituição e, ainda, porque esse 



32  

documento, e não outros, chegou até nós. 

É recomendado ao pesquisador avaliar o contexto em que o(s) autor(es) vivia(m) e 

produziu(ram) tal documento, sob pena de suas interpretações serem grosseiramente falseadas. 

Quanto à autenticidade do documento, aspecto de alta relevância, o pesquisador deve verificar 

a procedência e a autenticidade do conteúdo analisado, inclusive, aspectos de como o registro 

foi realizado, tais como o papel de expectador do autor, se foi testemunha direta ou indireta do 

que foi relatado; o tempo decorrido entre o acontecimento e o registro; se há possibilidade de o 

autor ter-se enganado em algum dos aspectos registrados; e se as observações pessoais inscritas 

são condizentes com a posição que o autor tinha em relação ao acontecimento. A natureza do 

texto também deve ser investigada e considerada, como um relatório oficial, um registro de 

acontecimentos ou uma anotação pessoal, com cunho particular. 

Por fim, o pesquisador necessita analisar os conceitos-chave e a lógica interna do texto, 

compreendendo de forma satisfatória os conceitos que foram utilizados e o contexto de sua 

utilização, já que, em épocas diferentes, os termos possuem interpretações diversas. Além do 

mais, deve-se investigar a lógica contida na organização textual, sendo relevante indagar sobre 

como o argumento do autor se desenvolveu e quais são as partes principais da argumentação 

(Cellard, 2012; Pimentel, 2001). 

Ultrapassada a fase de análise preliminar do documento, parte-se para a análise do seu 

conteúdo, a fim de esclarecer os questionamentos orientadores da pesquisa. Pimentel (2001), 

ao descrever o método utilizado em sua pesquisa para a realização da análise documental, 

utilizou-se de quatro procedimentos centrais: a organização do material coletado, a criação de 

um conjunto de autores, a geração de um quadro de termos-chave e o tratamento de dados. 

Deve o pesquisador investigar, examinar e utilizar técnicas apropriadas para a análise 

dos documentos e organizar as informações a serem categorizadas e posteriormente analisadas, 

elaborando quadros e sínteses acerca de cada documento analisado (Sá-Silva; Almeida; 

Guindani, 2009, p. 13). Para os autores, 

O processo de análise documental tem um desenvolvimento concatenado. 
Depois de obter um conjunto inicial de categorias, a próxima fase envolve um 
enriquecimento do sistema mediante um processo divergente, incluindo as 
seguintes estratégias: aprofundamento, ligação e ampliação. Baseado naquilo 
que já obteve, o pesquisador volta a examinar o material no intuito de aumentar 
o seu conhecimento, descobrir novos ângulos e aprofundar a sua visão. Pode 
também explorar as ligações existentes entre os vários itens, tentando 
estabelecer relações e associações e passando então a combiná-los, separá-los 
ou reorganizá-los. Finalmente, o investigador procurará ampliar o campo de 
informações identificando os elementos emergentes que precisam ser mais 
aprofundados. 
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A escolha pela pesquisa documental justifica-se pelo fato de que, ao analisar o 

documento escrito, este constitui um complexo de informações viáveis de explorar e obter 

dados que subsidiam a elaboração dos parâmetros para os resultados da pesquisa. Trata-se de 

uma pesquisa do tipo histórica e documental, com a análise de documentos impressos, 

especificamente decretos, resoluções, projetos e planos de ação. 

Assim, ao designar o documento escrito como fonte de pesquisa, o autor deve atentar 

para a sua confiabilidade, sua adequabilidade e sua relevância, com a finalidade de evidenciar 

os objetivos da pesquisa proposta. Para tanto, o percurso metodológico segue os parâmetros da 

análise documental direcionada ao objeto de estudo, produzida preliminarmente na instância 

governamental, por meio da documentação legal, disposta em formato eletrônico, e pelos 

documentos institucionais alocados nos arquivos Central do Campus Natal Central e Setorial 

da Reitoria do IFRN. 

Para contextualizar as temáticas sobre neoliberalismo, Estado e Sociedade, utilizamos 

inicialmente os seguintes autores: Boito Júnior (1999); Escalante Gonzalbo (2015); Filgueiras 

(2006); Gentilli (1996); Paulani (2006); Martuscelli (2005,2010,2013); Harvey (2008) e Hayek 

(2010). 

Para os estudos sobre a Reforma do Estado, utilizamos: Bresser-Pereira (2000, 2014); 

Sousa (2002); Brito (2016); Frigotto (2010). São autores que abordam a temática e trazem 

questões e análises para serem apresentadas no decorrer do texto e que darão contribuições 

relevantes para o alicerce teórico da tese. 

A discussão acerca de documentos, pesquisa documental e pesquisa qualitativa será 

conduzida pelos teóricos Jacques Le Goff (2013), Barros (2020); Cellard (2012), e demais 

pesquisadores referenciados para a área. 

Quanto à composição do referencial teórico, estabelecemos leituras que compõem a 

elaboração do texto por meio da seguinte estrutura: Princípios do neoliberalismo no Brasil, 

compondo a discussão acerca do ideário neoliberal e suas implicações nos governos Fernando 

Collor de Mello e Itamar Franco, seguida da discussão sobre as políticas neoliberais no Brasil 

no governo Fernando Henrique Cardoso; Políticas educacionais nos anos 1990 e as implicações 

no campo educacional, momento em que discutimos a implantação da reforma da educação 

profissional nos anos 1990 e fazemos a análise do Programa de Expansão da Educação 

Profissional, apresentando as estratégias para sua implantação no Cefet/RN; por fim, 

apresentamos as fontes históricas utilizadas para compor o percurso metodológico, incluindo a 

documentação legal e a documentação institucional. 
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2 PRINCÍPIOS DO NEOLIBERALISMO NO BRASIL 

 

Como forma de contextualizar a implantação do Proep, apresentamos nesta seção uma 

discussão acerca do ideário neoliberal e suas implicações na educação. Abordamos também os 

aspectos que caracterizaram os governos dos presidentes Fernando Collor de Mello (1990- 

1992) e Itamar Franco (1992-1995) como neoliberais. Além disso, discutimos as reformas que 

foram implantadas na década de 1990, sobretudo no governo do presidente Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2003), quando houve um aprofundamento das reestruturações mais voltadas à 

implementação do neoliberalismo. 

 

2.1 O IDEÁRIO NEOLIBERAL E SUAS IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO NOS 

GOVERNOS DOS PRESIDENTES FERNANDO COLLOR DE MELLO (1990-1992) E 

ITAMAR FRANCO (1992-1995) 

 

Iniciamos nossa reflexão destacando que conceituar neoliberalismo não constitui tarefa 

simples, dados os inúmeros usos que são feitos desse termo, seja no dia a dia das sociedades 

modernas, seja na literatura técnica e científica, ora para caracterizar um movimento político, 

ora simplesmente como forma pejorativa de adjetivar medidas legais tomadas em determinados 

momentos e países (Andrade, 2019; Escalante Gonzalbo, 2015). A tentativa de conceituação e 

contextualização tem levado a uma imprecisão que torna difícil a sua compreensão, conforme 

esclarece Escalante Gonzalbo (2015, p. 18, tradução nossa): 

O uso do termo neoliberalismo é bastante amplo, às vezes impreciso, porque 
é usado como adjetivo com intenção depreciativa, para desqualificar uma 
iniciativa jurídica, uma decisão econômica, um programa político. O resultado 
é que a palavra acabou perdendo consistência e se torna mais ambígua à 
medida que mais é usada. Nesse sentido, o neoliberal pode ser quase qualquer 
coisa, até se tornar quase tudo e quase nada. [...]. 

Da afirmação de Escalante Gonzalbo (2015), transcrita acima, podemos ter uma 

dimensão da dificuldade que é buscar uma conceituação exata para o termo neoliberalismo e, 

muito mais, de dar-lhe uma caracterização adequada no âmbito da pesquisa que ora se apresenta. 

No entanto, é possível afirmar que o neoliberalismo é, primeiramente, um programa intelectual, 

um conjunto de ideias compartilhadas por estudiosos dos mais variados campos de 

conhecimento, tais como economistas, filósofos, sociólogos, juristas e tantos outros. 

Mas também constitui um programa político de governo, que traz em si princípios, 

ideias e estratégias a serem aplicados na economia (o que o torna mais conhecido), na atenção 
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médica, na educação, na administração pública, no direito e na política. E, por fim, também 

considerado como uma ideologia, a mais exitosa dos últimos anos do século XX e primeiros 

anos do século XXI (Escalante Gonzalbo, 2015). 

Dessa forma, não é objeto da pesquisa apresentar um conceito ou uma definição que 

seja universalmente aceita no campo das Ciências Sociais. Resta acatar a imprecisão já 

reconhecida pela comunidade acadêmica e buscar o entendimento das ideias que compõem o 

pensamento neoliberal. Antes, entretanto, de discutirmos as bases desse pensamento, 

apresentamos uma contextualização da filosofia neoliberal e sua aplicação nos governos 

modernos. 

As bases teóricas do neoliberalismo econômico começaram a ser formuladas em estudos 

que buscaram respostas à crise do liberalismo clássico, abatido pela crise econômica ocorrida 

no ano de 1929, denominada comumente de Grande Depressão, que culminou, dentre outros 

eventos, com a quebra da Bolsa de Valores de Nova York. 

A crise, motivada pelos eventos vistos nas décadas iniciais do século XX, tais como a 

Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Revolução Bolchevique na Rússia (1917), dentre 

outros, exigiu dos pensadores liberais uma formulação teórica capaz de reinventar as bases 

capitalistas e assim garantir a permanência do pensamento liberal em predominância, 

especialmente, nos Estados Unidos da América. Observemos que, conforme será detalhado 

adiante, as formulações teóricas que se iniciaram nesse período somente viriam a ter aplicação 

efetiva a partir das últimas décadas do século XX. 

Tem sido indicado como marco inicial para a formação de uma teoria neoliberal o 

denominado Colóquio Lippmann, realizado em Paris, no ano de 1938, com o intuito de discutir 

soluções para a crise que se instalou após a Primeira Guerra Mundial e a reformulação do 

ideário do liberalismo clássico, sendo apresentada, na oportunidade, a versão francesa do livro 

The Good Society (A Boa Sociedade), do americano Walter Lippmann. Antes dele, destaca-se 

o livro “Socialismo”, de Ludwig Von Mises, que apresenta algumas das teses centrais do 

neoliberalismo, sem, entretanto, apresentar consistência teórica que o destaque como fonte 

fundamental (Escalante Gonzalbo, 2015). 

As teses centrais de Lippmann (1938) podem ser resumidas em: a) o regime liberal 

decorre da intervenção humana, em especial, do Estado constituído, não sendo uma instituição 

natural, como assim defendem os liberais clássicos; b) há mudanças que impõem uma adaptação 

constante da economia liberal, sob pena de esta se destruir; c) o direito e as leis de um 

determinado Estado devem existir o mínimo suficiente para resguardar as liberdades individuais 

e evitar a arbitrariedade; d) o Estado deve atuar de modo a garantir condições de existência e 
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bom funcionamento do mercado, que deve ser livre, tanto quanto possível, para se desenvolver 

e, assim, produzir benefícios à sociedade. 

Um dos presentes ao Colóquio Lippmann é o austríaco Friedrich Hayek, que veio depois 

a se tornar o teórico mais relevante do neoliberalismo, a partir das ideias lançadas no livro O 

caminho da servidão, publicado em 1944, em Londres (Escalante Gonzalbo, 2015). A partir de 

então, o neoliberalismo se distingue teoricamente do liberalismo clássico, sendo o livro de 

Hayek considerado como texto de origem da nova doutrina liberal (Anderson, 1995). 

Quanto ao período posterior à Segunda Guerra Mundial, destaca Paulani (2006, p. 72): 

O movimento de regulação e de intervenção estatal que marcou o capitalismo 
depois do término da Segunda Guerra produziu aquilo que ficou conhecido na 
literatura como “os anos de ouro do capitalismo”, ou seja, um período de quase 
trinta anos em que a economia cresceu aceleradamente no mundo todo, com 
desemprego muito baixo (praticamente no nível friccional) e inflação 
reduzida. É em meados dos anos 1970 que esse mundo vem abaixo, com as 
duas crises do petróleo (1973 e 1979), as crises fiscais dos Estados centrais e 
o retorno da inflação. 

Portanto, os primeiros anos Pós-Segunda Guerra Mundial foram de grande crescimento 

econômico, não se fazendo necessárias modificações que tivessem como objetivo corrigir os 

rumos do modelo capitalista. Dessa forma, as formulações teóricas de Hayek e demais 

pensadores neoliberais permaneceram sem aplicação. 

Destacamos, nesse período, o Estado do Bem-Estar Social (Welfare State) como modelo 

de governo que dá ao Estado a responsabilidade pelo bem-estar econômico e social da 

população, assumindo a função de assegurar ao cidadão oportunidades e igualdade dos direitos 

de bens adquiridos. Isso implica desestimular o avanço das políticas neoliberais, que requerem 

do Estado ações mais efetivas para se ajustarem aos processos de inovação e possibilitarem 

outras ações de estímulo à economia, destacando, para esse processo, a livre iniciativa. 

Estado de Bem-Estar Social (EBS), ou Welfare State (WS), é um sistema 
econômico de livre-empresa, porém com acentuada participação estatal na 
promoção de benefícios sociais, os quais têm como objetivo proporcionar 
padrões de vida mínimos aos cidadãos, desenvolver bens e serviços sociais, 
controlar o ciclo econômico e ajustar o total da produção, considerando custos 
e rendas sociais (Sandroni, 2007, p. 694). 

O Estado de Bem-Estar Social não exclui necessariamente o neoliberalismo ou qualquer 

outro modelo capitalista de desenvolvimento econômico, podendo desenvolver-se dentro de 

tais sistemas, amenizando o impacto das políticas concorrenciais e de acumulação de riquezas, 

promovendo meios de desenvolver áreas nas quais a iniciativa privada não possui interesse em 

atuar, tais como moradia, saúde, educação, previdência social, seguro-desemprego e, 
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principalmente, o estabelecimento do pleno emprego, as quais devem passar à condição de 

política pública e não de caridade institucional (Souza, 2019). 

Destacamos que não há simples benevolência no desenvolvimento do Estado de Bem- 

Estar Social sob as vestes do capitalismo, mas, sim, uma intenção de se construir um modelo 

que reduzisse as crises geradas pelas desigualdades sociais (Gurgel, 2021), uma vez que a 

instabilidade decorrente de uma sociedade repleta de contradições sociais requer, para o seu 

desenvolvimento, a atuação do Estado para a garantia de direitos sociais (Esping-Andersen, 

1991). Desenvolver um Estado de Bem-Estar Social adequado, entretanto, significa manter um 

nível de estrutura estatal significativa, robusta, com a finalidade de manter políticas públicas. 

Entretanto, a partir da crise do petróleo na década de 1970, quando ocorreu uma intensa 

e profunda recessão, as ideias neoliberais – quais sejam a redução da estrutura do Estado e da 

intervenção no domínio econômico, a abertura econômica dos países ao capital internacional, a 

liberdade de ação do mercado e dos indivíduos, a necessidade de um sistema regulatório 

(normativo) que desse segurança de ação – passaram a ser consideradas como de possível 

implantação. 

O ideário neoliberal toma corpo a partir das seguintes premissas: o Estado deve garantir 

que o mercado exista e funcione livremente. Desse modo, mercado é a expressão concreta, 

material, da liberdade, de forma que o cidadão, considerado pelos neoliberais como livre para 

tomar suas decisões, organizará sua vida de acordo com seu próprio tirocínio, seus valores, suas 

ideias do que é bom ou do que é ruim; o mercado, por si só, é capaz de processar informações 

acerca dos cidadãos consumidores, pelo sistema de preços, permitindo saber o que a sociedade 

deseja e em que quantidade e quanto custa produzir tais bens; e, por fim, há superioridade 

técnica, moral e lógica do privado sobre o público (Escalante Gonzalbo, 2015). 

Hayek (2010) contrapõe-se ao coletivismo que decorre principalmente do pensamento 

socialista em expansão, quando da escrita do livro O caminho da servidão, reafirmando a tese 

originariamente defendida pelos liberais clássicos de que é o desejo humano individual que leva 

ao progresso da sociedade e, dessa forma, deve ser exaltado e não tolhido. Para ele, faz-se 

necessário aprofundar e defender o individualismo, como forma de fazer com que a sociedade 

avance, posto que a ambição individual é o combustível para o desenvolvimento. Conforme 

destaca Hayek (2010, p. 42), 

Provavelmente, o que no futuro será considerado o efeito mais significativo e 
abrangente desse êxito é a nova consciência de poder sobre o próprio destino, 
a convicção das infinitas possibilidades de melhorar a própria sorte, adquiridas 
pelo homem em virtude do sucesso já alcançado. Com o sucesso nasceu a 
ambição – e o homem tem todo o direito de ser ambicioso. O que tinha sido 
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uma promessa animadora já não parecia suficiente, e o ritmo do progresso 
afigurava-se demasiado lento. Os princípios que haviam possibilitado esse 
avanço no passado começaram a ser considerados obstáculos à rapidez do 
progresso, a serem eliminados imediatamente, e não mais as condições para a 
preservação e o desenvolvimento do que já fora conquistado. 

No cerne da discussão sobre individualidade e coletividade, Hayek (2010) trabalhou 

dois aspectos que são relevantes na teoria neoliberal. De um lado, a liberdade do indivíduo para 

agir dentro da sociedade capitalista, liberdade essa impossível, no entendimento do autor, de 

ser obtida em outro sistema de produção. Do outro lado, advoga a ideia de que o Estado, ou 

qualquer outro mecanismo de controle, há de ser mínimo, deixando que os indivíduos possam, 

a partir de diretrizes mínimas estabelecidas, conduzir-se para obter seus benefícios individuais. 

Nesse contexto, afirma Hayek (2010, p. 58) que 

A doutrina liberal é a favor do emprego mais efetivo das forças da 
concorrência como um meio de coordenar os esforços humanos, e não de 
deixar as coisas como estão. Baseia-se na convicção de que, onde exista a 
concorrência efetiva, ela sempre se revelará a melhor maneira de orientar os 
esforços individuais. Essa doutrina não nega, mas até enfatiza que, para a 
concorrência funcionar de forma benéfica, será necessária a criação de uma 
estrutura legal cuidadosamente elaborada, e que nem as normas legais 
existentes, nem as do passado, estão isentas de graves falhas. [...]. Todavia, o 
liberalismo econômico é contrário à substituição da concorrência por métodos 
menos eficazes de coordenação dos esforços individuais. E considera a 
concorrência um método superior, não somente por constituir, na maioria das 
circunstâncias, o melhor método que se conhece, mas, sobretudo por ser o 
único método pelo qual nossas atividades podem ajustar-se umas às outras 
sem a intervenção coercitiva ou arbitrária da autoridade. 

Firma-se então uma importante premissa da doutrina neoliberal: a de que o Estado deve 

intervir minimamente na concorrência (mercado) e, além disso, servir como meio de se garantir 

a independência desse mercado, elaborando cuidadosamente uma estrutura adequada que 

viabilize o funcionamento benéfico da concorrência. Nesse sentido, o controle de preços ou de 

quantidades das mercadorias “[...] impede que a concorrência promova uma efetiva 

coordenação dos esforços individuais, porque as alterações de preço deixarão assim de registrar 

todas as alterações importantes das condições de mercado [...]” (Hayek, 2010, p. 59). Dessa 

forma, reforça-se a tese da doutrina neoliberal para redefinir o papel do Estado em administrar 

o mercado minimamente. 

O conceito de democracia também é discutido por Hayek (2010) ao enfatizar que não 

se pode atribuir a um conjunto de eleitos pelo povo a responsabilidade de decidir sobre todos 

os aspectos da vida social, devendo-se esses aspectos restringirem-se às questões em que se 

tenha um consenso. “A democracia é, em essência, um meio, um instrumento utilitário para 
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salvaguardar a paz interna e a liberdade individual. E, como tal, não é, de modo algum, perfeita 

ou infalível” (Hayek, 2010, p. 86). Compreende-se, assim, que a democracia é um elemento 

norteador de liberdade de escolha individual, tendo como objetivo ser um elo de fortalecimento 

para a estruturação da sociedade. 

A doutrina neoliberal defende, ainda, a existência e o fortalecimento de um Estado de 

direito, submisso ao império das leis pré-estabelecidas. Com isso, deve-se pensar 

cuidadosamente as leis existentes no Estado sob a égide do modelo neoliberal. 

Se toda lei restringe até certo ponto a liberdade individual, alterando os meios 
que cada um pode empregar na busca dos seus objetivos, sob o estado de 
Direito impede-se que o governo anule os esforços individuais mediante ação 
ad hoc. Segundo as regras do jogo conhecidas, o indivíduo é livre para 
perseguir suas metas e desejos pessoais, tendo a certeza de que os poderes do 
governo não serão empregados no propósito deliberado de fazer malograr os 
seus esforços. A distinção que estabelecemos entre a criação de uma estrutura 
permanente de leis – no âmbito da qual a atividade produtiva é orientada por 
decisões individuais – e a gestão das atividades econômicas por uma 
autoridade central caracteriza-se assim, claramente, como um caso particular 
da distinção mais geral entre o estado de Direito e o governo arbitrário (Hayek, 
2010, p. 89) 

Em síntese, o Estado de direito serviria mais para proteger os indivíduos e o mercado 

que para dar poderes, limitando a sua atuação aos contornos determinados pela legislação. Por 

outro lado, o poder de legislar do Estado deve limitar-se à fixação de normas gerais, necessárias 

à garantia do livre funcionamento. 

O Estado deve limitar-se a estabelecer normas aplicáveis a situações gerais 
deixando os indivíduos livres em tudo que depende das circunstâncias de 
tempo e lugar, porque só os indivíduos poderão conhecer plenamente as 
circunstâncias relativas a cada caso e a elas adaptarem suas ações. [...]. Mas, 
para que tais ações sejam previsíveis, devem ser determinadas por normas 
estabelecidas independentemente de circunstâncias concretas que não podem 
ser previstas nem levadas em conta de antemão – e os efeitos específicos 
dessas ações serão imprevisíveis (Hayek, 2010, p. 91-92). 

Para Escalante Gonzalbo (2015, p. 43, tradução nossa), o argumento central do 

pensamento de Hayek, exposto na obra O caminho da servidão, é o de que 

[...] o mercado é eficiente, mais eficiente que qualquer alternativa imaginável, 
porque pode processar uma quantidade de informação que seria inimaginável 
de outro modo que já tenhamos visto. O mercado oferece uma forma singular 
de conhecimento sem reflexão, automático. Uma forma singular de 
conhecimento total que soma o que todos sabem em conjunto e os que não 
sabem nada. Pode aproveitar o conhecimento que tem quem pretende comprar 
algo, conhecimento disperso, parcialmente consciente ou conhecimento 
pleno, que se manifesta no preço que ele está disposto a pagar para adquirir 
aquilo que quer. Ou seja, o mercado permite saber aquilo que não se poderia 
saber de nenhum outro modo. 
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Conforme os neoliberais, deve-se fazer a defesa do mercado e do mecanismo de preços 

como única forma eficiente de organizar a economia e de ser compatível com a liberdade 

individual, mas deve-se brigar também por um Estado de direito, com a defesa de leis estáveis, 

princípios gerais inalteráveis e um sistema representativo de escolha de governantes (Escalante 

Gonzalbo, 2015). Essa liberdade individual estabelece até que ponto o Estado pode interferir 

na vida privada dos cidadãos, tendo como embasamento a autodeterminação dos indivíduos. 

Em função de tais premissas, afirmam-se determinadas práticas que deverão orientar o 

estado neoliberal, tais como “[...] privatização de ativos públicos, liberação do mercado 

financeiro e do movimento de capitais global, introdução de mecanismos empresariais nos 

serviços públicos visando dar mais eficiência, redução de impostos, de gastos públicos e da 

inflação” (Escalante Gonzalbo, 2015, p. 22, tradução nossa). Consequentemente, aprofundam- 

se a concentração de renda e a exclusão social, já que sua política favorece os mais ricos. 

Andrade (2019, p. 235-236, grifo nosso) apresenta quatro alvos para a compreensão dos 

fenômenos do neoliberalismo: 

A primeira dimensão é a econômica globalizada, definida por um regime de 
acumulação financeirizado, por reconfigurações geográficas da produção, por 
formas. Como já mencionado, o projeto neoliberal no Brasil tomou forma de 
acumulação por espoliação e pela centralização da tomada de decisão nas 
mãos de um número reduzido de agentes transnacionais capitalistas, 
colocando no centro do embate a luta de classes em âmbito internacional e as 
resistências às formas de espoliação. A segunda dimensão é a da luta anti 

disciplinar contra os modos de regulamentação e/ou dispositivos de 
governamentalidade, principalmente contra as formas de gestão derivadas da 
concorrência e da empresa privada, lutas que podem ser travadas tanto no 
âmbito local como nacional e que disputam as formas institucionais, o direito, 
a administração e as políticas públicas. A terceira dimensão é a teórica e a 

simbólica, a ser travada por intelectuais e ideólogos, alcançando níveis 
propagandísticos, de modo a desconstruir a hipótese do mercado eficiente e 
desfazer o valor da competitividade e da economização na política. Desafia- 
se assim a legitimidade das autoridades e das técnicas de avaliação e 
ranqueamento neoliberais em nome de valores substantivos como os da 
solidariedade, da igualdade, da participação democrática e da emancipação. A 
quarta dimensão é a das disposições subjetivas, definida em nível microssocial 
e intraindividual, na relação que o indivíduo estabelece consigo mesmo em 
conexão com os outros, de modo a buscar novo imaginário e novas práticas 
de si fora da lógica do capital humano, do empreendedorismo e da visão 
economicista de mundo. 

Para a compreensão dessa terceira dimensão citada por Andrade (2019), é pertinente 

mencionar Onofre (2018, p. 295), que traz, em sua tese, a seguinte abordagem: 
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O Instituto Liberal definiu-se como uma entidade apartidária e sem fins 
lucrativos, mantida por doações e patrocínios de pessoas físicas e jurídicas. 
Da mesma forma que os demais think thanks1 estrangeiros, a conotação 
apartidária não significava sem orientação política. A inclinação era clara: 
liberal. Mas a ausência de vinculação político-partidária era uma forma de 
legitimar a ação do Instituto. 

Destaca-se, então, como parte do ideário neoliberal para a educação da classe 

trabalhadora, o impulsionamento para um modelo de ensino que privilegie ou dê exclusividade          à 

profissionalização, sendo a formação humanística vista como desnecessária e até abusiva. 

Nessa direção, aponta Oliveira (2003, p. 19): 

A racionalidade neoliberal, articulada à justificativa de que a economia se 
mostra globalizada, apregoa, cada vez mais, a necessidade de a escola 
subordinar-se às demandas do setor produtivo. Nesse contexto, a escola passa 
a se responsabilizar pela formação de uma mão-de-obra adequada à 
modificação do mundo do trabalho. Ao pensar-se a escola sob uma ótica 
empresarial, na qual a palavra de ordem é a produtividade, a qualidade na 
educação – que é uma questão também de ordem política – passa a ser pensada 
a partir de uma racionalidade instrumental, provocando, na prática, a 
implementação de medidas negativas para a realidade escolar. 

Nesse sentido, Santomé (2003, p. 38) ressalta que a transformação do sistema 

educacional em algo subordinado ao sistema produtivo em que “a avaliação do que acontece 

nas instituições de ensino passaria pelos conhecimentos que oferecem aos alunos as habilidades 

e os conteúdos culturais com possibilidades de troca no mercado de trabalho”. Assim, a 

educação pode ser um                 relevante elemento de transformação ou de reprodução social onde o 

sistema educativo acaba por se constituir em capital e em meio de produção. 

Ademais, em uma sociedade neoliberal, a educação está à serviço do mercado. Como 

observa                Gentili (1996, p. 17), 

Segundo os neoliberais, esta crise se explica, em grande medida, pelo caráter 
estruturalmente ineficiente do Estado para gerenciar as políticas públicas. O 
clientelismo, a obsessão planificadora e os improdutivos labirintos da 
burocracia estatal explicam, sob a perspectiva neoliberal, a incapacidade que 
tiveram os governos para garantir a democratização da educação e, ao mesmo 
tempo, a eficácia produtiva da escola. A educação funciona mal porque foi 
marcadamente penetrada pela política, porque foi profundamente estatizada. 
A ausência de um verdadeiro mercado educacional permite compreender a 
crise de qualidade que invade as instituições escolares. 
 

 

                                                      
1 Segundo Onofre (2018), os chamados think tanks são grupos de intelectuais brasileiros e estrangeiros de 
organizações não estatais. Em sua história, consta que seu início ocorreu no século XX, principalmente nos Estados 
Unidos e exercia influência no processo político. Somente nos anos 1970, os think tanks tiveram seu 
reconhecimento por parte dos estudiosos da ciência política e das relações internacionais. 
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O debate típico do neoliberalismo, confrontando Estado e mercado, chega à educação 

tentando desqualificar o ensino público, apresentando uma crise que somente se resolve, na 

opinião dos neoliberais, com a redução da participação do Estado e a ampliação da participação 

das empresas privadas, formando o que se denomina de mercado educacional. Nesse contexto, 

produz-se uma forte “[...] pressão dos setores empresariais para que a educação deixe de ser um 

direito público e passe a ser tratada como qualquer outro bem de consumo [...]” conforme 

Oliveira (2003, p. 17), de modo que a grande parte do ensino prestado pelo Estado possa ser 

abarcada pelo empresariado. Sendo este legítimo representante do mercado, possui, no 

entendimento dos neoliberais, mais condições de resolver a pseudocrise da educação pública. 

Oliveira (2003, p. 17) destaca o ataque dos neoliberais à educação pública, propagando- 

se a suposta crise desse tipo de educação, ao comentar que 

A variação de estratégias, buscando diminuir a intervenção do poder público, 
assenta-se no pressuposto de que o Estado se tornou incompetente para 
gerenciar as atividades ligadas à educação. Segundo os protagonistas desse 
ataque à educação pública, existem diversos motivos que explicitam a 
incapacidade estatal para implementar uma educação de qualidade. Para eles, 
entre outros limites existentes, sobressaem-se a forte presença corporativa dos 
professores, a existência de uma burocracia que administra a educação 
visando à satisfação de seus interesses, a indisponibilidade de mecanismos de 
avaliação que possam estabelecer uma relação de proporcionalidade entre a 
produtividade das instituições de ensino e a destinação de recursos. 

Apple (2005, p. 41, grifo do autor) expõe de forma didática a estratégia utilizada para 

desmontar os serviços públicos no modelo neoliberal, o que inclui a educação: “É preciso um 

trabalho ideológico criativo e de longo prazo e, ainda, as pessoas têm que ser forçadas a 

perceber tudo o que é público como “ruim” e o que é privado como ‘bom’”. Além disso, todos 

os que trabalham nessas instituições são considerados ineficientes, necessitando, assim, da 

competição para que trabalhem mais arduamente. 

As estratégias para o educar segundo a ótica neoliberal são assim analisadas por Neves 

(2005, p. 89): 

De modo geral, pode-se afirmar que a história política do Brasil a partir dos 
anos 1990 tem sido a história de recomposição, consolidação e 
aprofundamento da hegemonia da burguesia brasileira nesse momento de 
mudanças qualitativas na organização do trabalho e da produção e da 
reestruturação do Estado no capitalismo monopolista internacional e nacional. 
Essa história tem sido também a história de tentativas de segmentos 
minoritários das forças políticas de esquerda de manterem viva a utopia 
socialista, em face da adesão cada vez mais significativa de segmentos da 
classe trabalhadora a postulados e ações neoliberais da Terceira Via, que 
fundamentam a nova pedagogia da hegemonia. Essa pedagogia que se vem 
efetivando por intermédio da repolitização das relações de produção está se 
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consolidando também por meio das redefinições da relação entre sociedade 
política e sociedade civil, indicando que o “americanismo” que já vinha 
conformando a maneira de trabalhar e o cotidiano brasileiro começa também 
a conformar à nossa maneira de fazer política 

Um ponto decorrente dessa noção de crise que a educação traz é a necessidade de estar 

sempre buscando evidências de que o ensino se dá de forma adequada, correta, eficiente, 

passando-se a adotar uma cultura de auditoria da educação, que se dá principalmente a partir de 

dois mecanismos: a realização de auditorias propriamente ditas, com vistorias realizadas pelo 

Estado, e a mensuração a partir de testes de aptidões, que ocorrem periodicamente, mediante os 

quais se analisam numericamente resultados dos alunos e trabalhadores da educação em função 

de testes previamente definidos (Apple, 2005). 

Nesse ponto, reside uma segunda contradição do modelo neoliberal em relação à questão 

educacional, havendo uma necessidade de regulamentação por parte do Estado, que fica 

responsável por editar as diretrizes gerais para as avaliações e para a auditoria, que devem ser 

realizadas periodicamente, conforme os defensores das ideias neoliberais. Gentili (1996, p. 27) 

demonstra a repercussão de tal contradição no âmbito da educação, afirmando que 

O Estado neoliberal é mínimo quando deve financiar a escola pública e 
máximo quando define de forma centralizada o conhecimento oficial que deve 
circular pelos estabelecimentos educacionais, quando estabelece mecanismos 
verticalizados e antidemocráticos de avaliação do sistema e quando retira 
autonomia pedagógica às instituições e aos atores coletivos da escola, entre 
eles, principalmente, os professores. Centralização e descentralização são 
duas faces da mesma moeda: a dinâmica autoritária que caracteriza as 
reformas educacionais implementadas pelos governos neoliberais. 

Acrescenta-se ao modelo neoliberal, no aspecto da educação, a necessidade de formação 

de um mercado educacional próprio, formado por empresas que exploram o ensino privado nos 

mais variados níveis, da Educação Infantil ao Ensino Superior, inclusive a Educação 

Profissional. A disponibilidade da educação privada se adéqua à necessidade de preparação dos 

quadros das classes média e alta. 

Segundo Santomé (2003), no processo de mercantilização do sistema educacional, há o 

desenvolvimento de quatro linhas de ação, a saber: descentralização; privatização; 

favorecimento do credenciamento e da excelência competitiva; naturalização do individual, 

recorrendo ao inativismo. 

Gennari (2001) destaca que, na América Latina, o primeiro país a adotar as ideias 

neoliberais foi o Chile, nos princípios dos anos 1970, sob a ditadura do general Augusto 

Pinochet (1973-1990), instaurada pela elite interna com o apoio dos Estados Unidos. A 

iniciativa pioneira do governo chileno chamou a atenção do próprio Harvey (2008, p. 26), 
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segundo o qual se instaurou no Chile um experimento de implantação de ideias neoliberais, 

sendo demonstrado naquele país “[...] que os benefícios da acumulação do capital revivida 

foram altamente prejudicados pela privatização forçada”. O Chile, por sua vez, estabeleceu 

laços diplomáticos e econômicos com outros países extra-hemisférios. 

Segundo Escalante Gonzalbo (2015, p. 108, tradução nossa), 

O Chile se converteu em um laboratório interessante para muitos economistas. 
Friedman visitou pessoalmente Pinochet em 1975, James Buchanan e Gordon 
Tullock eram convidados frequentes, o próprio Hayek esteve em 1981. Esse 
foi o momento de glória do neoliberalismo chileno e do primeiro sucesso 
produzido pela liberalização, quando os responsáveis se chamavam 
orgulhosamente de “Chicago Boys” e se definiam como neoliberais. 

Na Europa, com a ascensão de Margareth Thatcher à chefia do governo do Reino 

Unindo em 1979, os princípios neoliberais passaram a ser utilizados com maior intensidade. 

Nos Estados Unidos, com Ronald Reagan na presidência (1981-1989), o neoliberalismo passou 

a ser implementado de forma oficial pelo governo. A partir da década de 1980, com o avanço 

de governos classificados como de direita, esse ideário passou a ser amplamente adotado nos 

países europeus, passando a doutrina a triunfar como mecanismo de combate às crises do 

capitalismo avançado (Anderson, 1995). 

No Brasil, o projeto neoliberal começou a ser implantado mais tardiamente se 

comparado aos países anteriormente mencionados. Para Paulani (2006), isso se deu no início 

dos anos 1990, com a eleição de Fernando Collor de Mello, que governou no período de 1990 

a 1992, seguido pelo vice-presidente, depois presidente, Itamar Franco (1992-1994). Nesse 

encadeamento de ideias, na subseção seguinte, trataremos sobre as políticas neoliberais no 

Brasil nos governos de Fernando Collor e de Itamar Franco. 

 

2.2 AS POLÍTICAS NEOLIBERAIS NO BRASIL: GOVERNOS FERNANDO COLLOR DE 

MELLO E ITAMAR FRANCO 

 

Os anos que antecederam a implementação do neoliberalismo no Brasil foram marcados 

pela redemocratização, após 21 anos de ditadura civil-militar (1964-1985). Para fechar esse 

período, foi eleito indiretamente, pelo Colégio Eleitoral, o político mineiro Tancredo Neves 

para presidência da República. Entretanto, este veio a falecer antes de tomar posse, assumindo 

o vice-presidente José Sarney, que governou de 1985 a 1990. 

Ainda que o governo de José Sarney não seja considerado como marco inicial da 

implantação do neoliberalismo no Brasil, ao final da década de 1980, identificam-se elementos 
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que viabilizaram ou impulsionaram a adoção da política neoliberal a partir do governo de 

Fernando Collor de Mello. Boito ´Júnior (1999, p. 10-11) aponta como fatores para isso: 

1) os acordos para a eleição indireta de Tancredo Neves e José Sarney, 
repondo na ofensiva as classes dominantes, após o movimento pelas Diretas- 
Já; 
2) o insucesso do Plano Cruzado no combate à inflação, enfraquecendo-se a 
perspectiva desenvolvimentista que, até então, era arrolada nos planos de 
estabilização monetária no Brasil; 
3) a pressão do Governo Reagan pela abertura comercial, causando grande 
impacto no seio da burguesia brasileira; 
4) a polarização das eleições presidenciais de 1989 entre Luís Inácio Lula da 
Silva e Fernando Collor de Mello, resultando em vitória “apertada” deste e 
permitindo o avanço das políticas neoliberais no poder federal. 

Nas eleições gerais, realizadas em 1989, em especial no segundo turno, com os 

candidatos Fernando Collor de Mello e Luiz Inácio Lula da Silva, deu-se a polarização entre 

dois projetos que se apresentavam distintos, cada um representando uma linha ideológica, tendo 

as forças capitalistas de viés neoliberal se direcionando para apoiar o candidato Collor (Paulani, 

2006). 

Fernando Collor de Mello representava o anseio capitalista nas eleições presidenciais 

de 1989, ao contrário de Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), 

posicionado no campo da esquerda, com apoio dos movimentos sociais, na defesa da maior 

participação do Estado na economia, contrário aos interesses neoliberais. Como destaca Boito 

Júnior (1999, p. 119), 

Os grandes empresários e os meios de comunicação juntaram-se para apoiar o 
candidato viável da burguesia, e Collor soube juntar esse apoio dos “de cima” 
com a simpatia que ele angariara entre os “de baixo" - as pesquisas de intenção 
de voto indicaram que a maioria dos eleitores dos estratos de renda mais baixa 
pretendia votar em Collor. A fórmula do sucesso foi a retórica neoliberal 
(crítica aos “privilégios dos funcionários públicos”, aos “cartórios” e aos 
“monopólios”) apresentada numa linguagem de conotação popular – seu 
refrão de campanha, como se recorda, era a “caça aos marajás”. 

Nesse contexto, com o apoio do empresariado, dos grupos políticos de direita e dos 

grupos de comunicação, elegeu-se Fernando Collor de Mello, que se tornou o arauto da 

implantação do neoliberalismo no Brasil enquanto esteve na presidência. O resultado da eleição 

presidencial definiu qual das duas alternativas a sociedade brasileira pretendia apoiar nos 

próximos anos, qual seja a implantação das reformas neoliberais representadas pelo presidente 

eleito. Bandeiras neoliberais estavam no cerne do discurso defendido por Fernando Collor de 

Mello durante a eleição (Sallum Júnior, 2011). 

Dessa forma, passou-se a admitir que a eleição de Fernando Collor de Mello e o início 



46  

de seu governo marcam o princípio da implantação do neoliberalismo no Brasil, não sem 

grandes percalços, considerando que o então presidente não conseguiu sequer terminar o 

mandato, pois a sua imagem de “caçador de marajás” aos poucos se desfez a partir de denúncias 

de corrupção, o que levou ao seu impeachment em 1992. 

Ao analisar como se apresentava o Estado brasileiro até o governo de Fernando Collor 

de Mello, Sallum Júnior. (2011) menciona que era um Estado fraco em relação ao mercado e 

ao centro de poder mundial, que se encontrava em moratória de sua dívida externa, além de 

possuir um nível elevado de proteção do mercado doméstico em relação ao capital 

internacional, dívida interna elevada, hiperinflação e dificuldades fiscais que impediam o 

Estado de impulsionar o desenvolvimento. 

Como meio de redirecionar o Brasil da crise que perpassou a década de 1980, buscam- 

se, no ideário neoliberal, as bases para um novo modelo de política econômica, que irá ditar os 

rumos do país pelos anos seguintes. Paulani (2006, p. 87) bem destaca a situação que se 

apresentou no início do Governo Fernando Collor de Mello: 

A necessidade de não deixar passar o bonde da história foi o argumento mais 
forte dos arautos do neoliberalismo para, no Brasil do início dos anos 1990, 
advogar as medidas liberalizantes que nos levariam ao admirável mundo novo 
da globalização. Esse discurso que, para os olhos mais críticos, sempre pareceu 
tão-somente uma desculpa para justificar a submissão incondicional do país a 
interesses a ele alheios, foi a arma utilizada para convencer uma população 
recém-saída da ditadura, com o movimento de massas se estabelecendo e se 
institucionalizando, de que seria esse o único caminho para tirar o país da crise 
em que ingressara nos anos 1980. 

A deterioração da economia deixada pelo governo de José Sarney, a redemocratização 

a partir de uma nova constituição promulgada em 1988 e a pressão internacional impulsionaram 

o presidente Fernando Collor de Mello a adotar medidas de impacto desde os primeiros dias de 

seu mandato, iniciado em 15 de março, tendo sido anunciado o Plano Collor no dia seguinte à 

assunção do cargo pelo Presidente da República. O Plano Collor foi recebido com surpresa na 

esfera política, pois não foi discutido com o Congresso Nacional e entrou em vigor por meio de 

medida provisória. 

As principais medidas trazidas com o Plano Collor foram a abertura da economia 

brasileira, imposição de disponibilidade a cerca de 40.000 funcionários da Administração 

Federal, anúncio de projeto de privatizações, implantado posteriormente por meio do Programa 

Nacional de Desestatização, congelamento de preços e salários, confisco da caderneta de 

poupança de quem possuía acima de 25.000 cruzeiros, totalizando cerca de 115 bilhões de 

Cruzeiros, além da desindexação da economia (Martuscelli, 2005; Gennari, 2001). 
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No plano político, o Governo de Fernando Collor de Mello foi marcado pelo 

autoritarismo civil, pela concentração dos poderes em poucos ministérios e pelo isolamento do 

Poder Executivo em relação ao Poder Legislativo, o que levaria ao afastamento final do próprio 

Presidente da República, de forma que não havia participação dos partidos políticos operantes 

no Congresso Nacional na gestão federal e nos ministérios (Martuscelli, 2005). 

Com sucessivas denúncias de corrupção e outros escândalos, Fernando Collor de Mello 

encaminhou-se, em meados do ano de 1992, para o enfrentamento com o Congresso Nacional, 

o que culminou com o seu afastamento da presidência por meio do processo de impeachment. 

Mesmo com a renúncia ao cargo de Presidente da República, foi julgado pelo Senado Federal 

e, em 29 de dezembro de 1992, afastado definitivamente do mandato. 

A implantação da política neoliberal pelo Governo Collor por meio dos Planos Collor I 

e II, diante do quadro econômico, social e político que se apresentava no início da década de 

1990, levou o Brasil a um período de forte recessão econômica, crescimento das taxas de 

desemprego, elevação dos índices inflacionários, deterioração dos serviços públicos, em 

especial de saúde e de educação, arrocho salarial e impactos na indústria nacional, atingindo, 

de forma desigual, os diferentes substratos da sociedade e afetando, de forma mais contundente, 

os estratos inferiores dos segmentos sociais (Martuscelli, 2010). Consequentemente, foram 

períodos difíceis para a economia brasileira, o que acarretou empobrecimento e desemprego de 

parte da população. 

O quadro deixado pelo Governo Fernando Collor de Mello seria enfrentado pelo seu 

sucessor, o vice-presidente Itamar Franco. Foi nesse governo que se iniciaram as primeiras 

mudanças de maior destaque no sentido de preparar o país para sua inserção no circuito 

internacional de valorização financeira. Em 1992, o Banco Central, em meio a outras 

negociações “[...] encarregava-se também, na surdina, de promover a desregulamentação do 

mercado financeiro brasileiro e a abertura do fluxo internacional de capitais” (Paulani, 2006, p. 

90), a exemplo da compra e venda de ações de empresas, como fábricas, comércios e lojas. 

Como uma forma de superar a grave crise econômica do governo, foi criado o Plano 

Real, aprovado em fevereiro de 1994 e implementado em etapas, a partir de julho de 1994, 

durante o mandato do Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, substituindo o Cruzeiro 

Real, a moeda então vigente, pelo Real. A Exposição de Motivos nº 395, que “[...] continha o 

diagnóstico da equipe econômica, tratava ponto por ponto dos elementos essenciais do Plano 

Real e expunha os fundamentos das medidas propostas” (Silva, 2013, p. 59). Esse Plano visava 

resolver uma enorme crise inflacionária que se alastrava pelo mundo. Reduziu a inflação em 

níveis consideráveis à época. 
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Tannuri (2001) aponta três pilares do Plano Real: a) ajuste fiscal e monetário, que foi 

implementado inicialmente com a instituição de novos tributos, com o intuito de melhorar a 

arrecadação da União Federal; b) política cambial, implementada a partir da elevação de taxas 

de juros e desvalorização da moeda; e, por fim, c) abertura econômica e privatizações, reduzindo 

o tamanho do Estado. 

Sobre a importância do Plano Real, Paulani (2006, p. 91) destaca: 

Em primeiro lugar, ele resolveu o problema que impedia praticamente o 
funcionamento do país como plataforma de valorização financeira 
internacional. Mesmo com a abertura financeira já tendo sido formalmente 
operada, ela permaneceria letra morta, do ponto de vista de suas 
potencialidades em termos de atração de capitais externos de curto prazo, se o 
processo inflacionário não tivesse sido domado. Além disso, o plano abriu 
espaço para uma série de outras mudanças que teriam lugar no governo de 
Fernando Henrique Cardoso. A abertura da economia, as privatizações, a 
manutenção da sobrevalorização da moeda brasileira, a elevação inédita da 
taxa real de juros, tudo passou a ser justificado pela necessidade de preservar 
a estabilidade monetária conquistada pelo Plano Real. 

No que diz respeito à reforma do Estado, o governo de Itamar Franco foi tímido e 

conservador, não tendo implantado grandes reformas ou mesmo tocado a privatização dos 

ativos estatais com veemência, porque buscava conservar uma base de apoio político e ter 

viabilidade, o que dificultaria a implantação de reformas do Estado de grande monta e o fez 

restringir-se a recriar ministérios extintos por Fernando Collor de Mello e encaminhar o 

programa de privatizações iniciado no governo de seu antecessor (Leite, 2019). 

Caracterizado como governo de transição, de curta duração, o período Itamar Franco 

ficou registrado por haver efetivado grandes contribuições na implantação do ideário neoliberal 

no Brasil, em especial com a implantação do Plano Real, que veio trazer estabilidade monetária 

ao país. Por outro lado, esse plano serviu de plataforma para a eleição e a reeleição de Fernando 

Henrique Cardoso, a partir do ano 1994, que aprofundou a implantação do neoliberalismo no 

Brasil, consolidando as reformas exigidas para a ampliação do modelo no país. 

Motivado pelo sucesso embrionário do Plano Real, Fernando Henrique Cardoso (1995- 

2002), então Ministro da Economia do Governo Itamar Franco e principal articulador da 

reforma econômica, ganhou as eleições presidenciais realizadas no ano de 1994, no primeiro 

turno, derrotando o candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, e assumindo o Governo Federal, 

com o projeto de modernizar as instituições e, consequentemente, o próprio país. 

Os efeitos iniciais do Plano Real tiveram efeitos decisivos naquelas eleições, em especial 

pela constatação da queda da inflação, da estabilização da economia, da ampliação da demanda 

e da atividade produtiva nacional e do aumento do poder aquisitivo das famílias, o que fez 
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nascer uma expectativa positiva em relação à política e à economia nacionais (Paulani, 2006; 

Martuschelli, 2013). 

Entretanto, a eleição de Fernando Henrique Cardoso não se deu apenas em decorrência 

do sucesso do Plano Real e da estabilização econômica, sendo, em verdade, um projeto da classe 

dominante para evitar, de um lado, a sombra da ditadura civil-militar e, de outro, a possibilidade 

de ascensão ao poder de grupos políticos mais à esquerda do espectro ideológico. Assim, o ex- 

ministro de Itamar Franco representava, aos olhos dos representantes da classe dominante, a 

um só tempo, o sentimento democrático nas massas trabalhadoras e nas classes médias e a 

garantia da tranquilidade burguesa no próximo período presidencial (Martuschelli, 2013; 

Gorender, 1995). 

Ressalta-se haver duas posições contrastantes a respeito da relação de causa e efeito que 

tenha existido entre o Plano Real e a eleição de Fernando Henrique Cardoso. A primeira defende 

que o então Ministro da Fazenda teria concebido o Plano Real com o intuito de eleger-se, sendo, 

nessa concepção, a sua vontade interpretada como capaz de identificar o problema da economia 

em desordem, elaborar e implementar um projeto capaz de consertar alguns dos problemas 

então existentes e, consequentemente, obter a simpatia do eleitorado, o que culminou com a sua 

eleição. 

A segunda concepção defende que, ao contrário, Fernando Henrique Cardoso é que foi 

escolhido pelas novas elites dominantes como capaz de manter a estabilidade trazida pelo Plano 

Real. Daí ter sido produzido como candidato e apresentado ao público. No primeiro caso, 

Fernando Henrique Cardoso seria o protagonista de todo o processo, enquanto, no segundo 

caso, seria mero expectador, manipulado para a concretização dos objetivos liberais (Sallum 

Júnior, 2000). 

Aproximando-se da segunda visão, Gorender (1995) destaca que Fernando Henrique 

Cardoso apresentou-se aos eleitores como o nome ideal para contrapor-se ao crescimento do 

Partido dos Trabalhadores e de Luiz Inácio Lula da Silva, o que constitui, no entendimento do 

autor, um produto da engenhosidade política dos detentores do poder econômico. Ao declarar-

se a favor do processo de privatização das empresas estatais e do tratamento não discriminatório 

ao capital estrangeiro, além de deixar evidente que não interromperia a mudança de rumo 

iniciada por Fernando Collor de Mello, Fernando Henrique Cardoso mostrou ser o candidato 

ideal para as grandes empresas nacionais e multinacionais. 

Empossado Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso prosseguiu com a 

política de implantação do modelo neoliberal no país, iniciada no Governo Fernando Collor de 

Melo, intensificando o processo de liberalização, ampliando o número de privatizações, 
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reduzindo assim o tamanho do Estado brasileiro e abrindo o mercado para o ingresso do capital 

internacional, além de buscar, como medida primordial, a estabilização da economia, iniciada 

com o Plano Real (Filgueiras, 2006). 

A força política e popular que culminou com a eleição de Fernando Henrique Cardoso 

em primeiro turno adveio da eleição de um Congresso Nacional majoritariamente alinhado com 

o presidente eleito, o que facilitaria a tramitação e a aprovação de propostas de interesse do 

governo, a conquista de grande número de governos estaduais por aliados do presidente eleito 

e a estabilidade econômica trazida com o Plano Real. 

No primeiro ano de Governo de Fernando Henrique Cardoso, foram publicados 

documntos que indicariam a conduta a ser adotada, dentre eles, o Plano Diretor, que continha 

objetivos a serem atingidos e diretrizes estabelecidas para a reforma da administração brasileira. 

O documento aponta como inadiáveis a adoção das seguintes medidas: 

(1) o ajustamento fiscal duradouro; (2) reformas econômicas orientadas para 
o mercado, que, acompanhadas de uma política industrial e tecnológica, 
garantam a concorrência interna e criem as condições para o enfrentamento da 
competição internacional; (3) a reforma da previdência social; (4) a inovação 
dos instrumentos de política social, proporcionando maior abrangência e 
promovendo melhor qualidade para os serviços sociais; e (5) a reforma do 
aparelho do Estado, com vistas a aumentar sua “governança”, ou seja, sua 
capacidade de implementar de forma eficiente políticas públicas (Brasil, 1995, 
p. 16). 

Esse trecho do Plano Diretor traz em si a gênese do projeto neoliberal de Fernando 

Henrique Cardoso, que orientou, tanto quanto possível, o desenvolvimento de sua política 

econômica, social e administrativa ao longo de todo seu governo. No aspecto da economia, 

manteve-se a política do último ano do Governo Itamar Franco, que culminou com a elaboração 

e a implantação do Plano Real. 

O próprio presidente, em seus Diários da Presidência, afirma que pretendia continuar 

com a política econômica que derivava do Plano Real, não havendo dúvidas quanto à sua 

intenção em continuar, inclusive, com a mesma equipe que o elaborou. Consta no texto a 

seguinte menção: “Eu havia dito em toda a campanha que queria continuar a política 

econômica. Eu próprio tinha sido o estimulador e o ponto de atração da equipe que fez o Plano 

Real. Era muito importante para mim, e para o Brasil, que aquela gente permanecesse no 

governo” (Cardoso, 2015, p. 25). Esse discurso consolida o projeto da continuidade da política 

econômica apoiada pela sociedade, tendo em vista que seu governo havia sido reeleito com 

propostas já definidas para este projeto. 

Na formação da equipe econômica, Fernando Henrique Cardoso teve de decidir entre 
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duas composições diferentes, o que seria, em última análise, uma decisão acerca do caminho a 

ser trilhado. De um lado, o grupo formado por profissionais oriundos da PUC-RJ, dentre eles 

Pedro Malan, Pérsio Arida, Edmar Bacha, Gustavo Franco, André Lara Resende, Pedro Parente, 

Francisco Lopes e Gustavo Loiola, que representavam as diretrizes emanadas do Consenso de 

Washington; de outro, o grupo paulista-tucano, formado por José Serra, Luís Carlos Bresser- 

Pereira, Luís Carlos Mendonça de Barros, Sérgio Motta, que estavam mais alinhados aos 

interesses do capital nacional em relação à política macroeconômica. Ao optar pelo primeiro 

grupo, o presidente claramente indicou a sua preferência quanto à política macroeconômica, 

que se manteve alinhada ao “Consenso de Washington” ao longo de todo o governo (Lemos, 

2016). 

O termo “Consenso de Washington” foi cunhado pelo economista norte-americano John 

Williamson em 1989, em artigo apresentado em uma conferência do Institute for International 

Economics, que se dedicava a estudar a aplicação das políticas econômicas na América Latina 

desde os anos 1950, tendo apresentado um conjunto de dez políticas de economia que o autor 

acreditava ser um consenso tanto entre os congressistas norte-americanos quanto entre 

tecnocratas do governo, além dos administradores dos grandes grupos financeiros 

internacionais e agências econômicas do Governo Americano. 

As dez políticas poderiam ser defendidas pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) para serem implantadas nos países da América Latina, 

seguindo os itens descritos a seguir: a) disciplina fiscal, relacionada à manutenção do equilíbrio 

na balança; b) reordenação das prioridades da despesa pública; c) reforma tributária; d) 

liberalização de taxas de juros; e) taxa de câmbio competitiva; f) liberação do comércio; g) 

incentivo ao investimento estrangeiro direto; h) privatização; i) desregulamentação; e j) direito 

de propriedade (Williamson, 2008). 

O primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso teve como objetivo principal 

manter a consolidação do ambiente de estabilidade econômica, sendo que o modelo de 

desenvolvimento econômico, que tomou por fundamento os preceitos do Consenso de 

Washington, apoiava-se no tripé formado pela abertura econômica, privatização e 

desregulamentação do Estado, de modo que este deveria deixar o viés empresarial, despindo- 

se assim de toda estrutura considerada excessiva aos olhos do neoliberalismo, transformando- 

se em um Estado regulador, passando quaisquer atividades não essenciais para o mercado 

(Oliveira; Turolla, 2003; Gama; Araujo, 2016). 

Destaca-se a menção colhida do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (2010, p. 

11), ao afirmar que “[...] entre 1990 e 2002, esta não foi a escolha feita pelas autoridades. O 
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rumo traçado foi o de estabilizar a economia a qualquer custo, mesmo que o custo fosse fazer 

o país deixar de crescer”. E assim, fica evidente que a política econômica buscava a 

estabilização rápida dos preços, o que se daria, no entendimento da corrente neoliberal 

dominante, com a manutenção do câmbio sobrevalorizado (moeda real com valor mais baixo 

que outras moedas), o incremento das importações de modo a pressionar os preços nacionais 

para baixo, sendo propostas as seguintes medidas: a ampliação da abertura comercial às 

empresas estrangeiras com barateamento do custo de instalação e permanência do capital 

estrangeiro no país, juros altos, atraindo capital financeiro externo e mantendo-se as reservas 

cambiais elevadas; ajuste fiscal; e o não oferecimento de subsídios e estímulos públicos a 

setores da economia; redução do Estado com a transferência das atividades empresariais para a 

iniciativa privada; garantia dos gastos públicos relacionados às despesas financeiras com os 

investidores; extinção de privilégios a servidores públicos; e desenvolvimento da integração 

internacional, com prioridade para o Mercosul (Sallum Júnior, 2000). 

Fernando Henrique Cardoso pregava a redução da participação do Estado nas funções 

do grupo de atividades denominado de atividades não exclusivas, o afastamento total do Estado 

das atividades que foram descritas como objetivos para a produção de mercado, o 

aprimoramento das atividades exclusivas do Estado e a garantia de melhoria sempre crescente 

das atividades do núcleo estratégico de atividades do Estado (Brasil, 1995). Quanto ao 

fundamento para que se fizesse a reforma do Estado pretendida por Fernando Henrique 

Cardoso, alegava-se que 

Diversos fatores têm contribuído para tornar a reforma do Estado uma questão 
presente em diferentes realidades e de âmbito internacional. Por um lado, os 
novos termos da competição internacional e a financeirização da economia 
pressionam fortemente os estados para o uso crescentemente eficiente de 
recursos. As transformações tecnológicas – sobretudo no campo da 
informação – imprimem um novo e acelerado ritmo aos processos de trabalho 
e de comunicação. Expostas a volumes crescentes de informação, usuárias de 
serviços cada vez mais especializados e personalizados, as sociedades 
contemporâneas parecem profundamente insatisfeitas com os serviços 
públicos em particular, e com o funcionamento do Estado, de modo geral. Ao 
mesmo tempo, o conjunto dessas transformações tem acentuado as 
desigualdades sociais e, principalmente, tem provocado o aumento da 
distância entre pobres e ricos (Brasil, 1997d, p. 7). 

No que diz respeito ao equilíbrio das contas públicas, o governo Fernando Henrique 

Cardoso atuou principalmente em duas frentes: a proposição e a implantação de uma reforma 

da previdência e a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 

– LRF), além de medidas que seriam aplicadas na reforma do Estado com vistas a reduzir o 

custo da administração como um todo. 
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O objetivo da reforma previdenciária anunciada seria de reduzir déficit público, que, no 

entendimento do governo e da propaganda realizada, seria um empecilho ao avanço do país em 

outras áreas, além de atrapalhar a inserção do Brasil no contexto da mundialização financeira, 

uma vez que os mecanismos internacionais ligados à área econômica exigiam requisitos 

mínimos para a aceitação de determinado país em seu círculo restrito. 

No entanto, o governo não obteve êxito na empreitada de produzir a reforma da 

previdência que pretendia, tendo conseguido apoio para modificar mais a previdência geral, 

destinada aos trabalhadores da iniciativa privada, ficando a reforma restrita no que diz respeito 

à previdência dos servidores da administração pública (Paulani, 2006). 

Outro ponto da denominada busca pelo equilíbrio fiscal do Estado foi a edição da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), requisito exigido do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Pelos parâmetros da LRF, União Federal, estados e municípios passam a ter obrigação de 

cumprir regras que impõem uma austeridade fiscal severa, elevando o compromisso dos 

gestores públicos com as despesas financeiras em detrimento de gastos da área social, políticas 

de distribuição de renda, políticas públicas de modo geral e despesas com pessoal. 

Destaque-se que as regras definidas na LRF alçam as despesas com juros da dívida 

pública e outras que se realizam ante os credores nacionais e internacionais do Estado a 

condições privilegiadas em relação aos demais gastos públicos, priorizando-se o mercado, ao 

invés da proteção social da coletividade (Paulani, 2006). 

Com a desvalorização do Real no ano de 1999, passou-se a trabalhar com o modelo que 

ficou conhecido como “tripé macroeconômico”, formado pela política de câmbio flutuante, a 

fixação de juros básicos da economia pelo Banco Central do Brasil e a fixação de metas para a 

inflação, assumindo-se, assim, plenamente, o receituário do FMI para o país (Instituto de 

Pesquisas Econômicas e Aplicadas, 2010). 

No aspecto político, o Governo Fernando Henrique Cardoso foi marcado pela aprovação 

da Emenda Constitucional que permitiu a reeleição de mandatos no Executivo (EC nº 16/1997), 

o que viria a beneficiar o presidente em exercício, que se reelegeu para um segundo mandato 

em 1998, permitindo-lhe a permanência no poder por oito anos (Brasil, 1997e). 

Um aspecto pertinente da implementação neoliberal que avançou no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso foi o fato de ela ter ocorrido em um período de fortalecimento da 

democracia. A Constituição de 1988 proporcionou avanços quanto à proteção social, aspecto 

contrário à própria política neoliberal, diferentemente do que ocorreu em outros países da 

América Latina, cuja matriz neoliberal se fez em períodos de regime ditatorial. 

De um lado, uma forte burguesia nacional protegida pelo Estado e, do outro, 
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movimentos sociais com posicionamento político de esquerda e capacidade de resistência 

superior ao que se via em outros países da América Latina foram desafios que tiveram de ser 

enfrentados no campo político por Fernando Henrique Cardoso, uma vez que o neoliberalismo, 

como política econômica, não se fez hegemônico, de início, no Brasil, de modo que o apoio 

mínimo às reformas estruturais do Estado e da economia propostos pelo governo se deu em face 

da crise fiscal que se estabeleceu e da propagandeada possibilidade de perda dos avanços que 

vieram com o Plano Real (Sader, 1995; Silva, 2008). 

No entanto, o fato de se estar em um regime democrático obrigou a submissão de todas 

as propostas de reforma ao Congresso Nacional, gerando a necessidade de negociação, de 

convencimento e de barganhas políticas, além da possibilidade sempre presente de ter o projeto 

original alterado pela Casa Legislativa. As medidas propostas pelo Governo de Fernando 

Henrique Cardoso, com viés nitidamente neoliberal, em especial as privatizações, a 

desregulamentação e a abertura econômica, enfrentaram resistências à sua implementação, 

inclusive, dentro da própria política que o elegeu (Silva, 2008). 

Como consequência da polarização político-ideológica existente, a ação do governo 

terminou por ser fragmentada, impondo uma duplicidade de ações, em que duas variantes 

distintas do liberalismo estiveram presentes no conjunto de mudanças empreendidas pelo 

Governo, a saber: o neoliberalismo, modalidade doutrinária em consolidação e expansão nos 

anos 1990; e o liberal desenvolvimentismo, tradição anterior que deveria estar em superação 

(Ferreira, 2010; Sallum Júnior, 2000). 

O regime de universalização da proteção social inserido na Constituição de 1988 

impediu que fossem implementadas todas as medidas restritivas propostas pelo modelo 

neoliberal pretendido por Fernando Henrique Cardoso e sua equipe econômica, sendo certo que 

as medidas implementadas impuseram a deterioração e a desqualificação de diversas garantias 

sociais previstas (Sader, 1995; Silva, 2008). O próprio Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado, editado em 1995 como fundamento para as reformas constitucionais encaminhadas 

ao Congresso Nacional, fez menção às dificuldades impostas pelo texto constitucional à 

autonomia do Poder Executivo no exercício do governo e na implementação de reformas 

(Brasil, 1995). 

Dessa forma, Fernando Henrique Cardoso buscou, nos oito anos de seu governo, 

implementar uma política neoliberal radical, alicerçada nas medidas já adotadas nos governos 

anteriores, ficando destacadas as políticas de abertura comercial, de desindustrialização, de 

desregulamentação e de privatizações, assim como a redução da estrutura do Estado e dos 

investimentos em políticas sociais (Boito Júnior, 1999). 



55  

O referido presidente encontrou obstáculos frente ao conjunto de garantias sociais 

contidas na Constituição Federal, no embate ideológico que se deu em face do fortalecimento 

dos movimentos sociais e partidos de esquerda e na própria estrutura democrática; esteve sujeito 

ao embate das forças políticas no Parlamento, por onde as reformas necessariamente precisam 

tramitar. 

Obteve êxito, entretanto, no aspecto de implementar as privatizações e na abertura 

comercial, além da produção de uma série de benefícios legais aos credores do Estado Brasileiro 

e ao capital em geral, como a implementação de estudos para reduzir o impacto negativo da 

Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), que culminou com a 

Emenda Constitucional nº 37, com a isenção de recursos aplicados na bolsa de valores de sua 

incidência, além de isentar de imposto de renda a distribuição de lucros de empresas aos sócios 

e a remessa de lucros para o exterior, demonstrando as “boas” intenções do governo para com 

os detentores do capital (Paulani, 2006). 

Segundo Brito (2016, p. 157), em sendo “[...] vitoriosa a campanha do ex-senador 

Fernando Henrique Cardoso, em 1994, abriu as portas para a implementação do ambicioso 

plano de reestruturação do Estado Brasileiro [...]”, que seria propagado como um dos pilares da 

política de Fernando Henrique Cardoso para combater a crise que se apresentava e manter a 

estabilidade da economia conquistada após o Plano Real. 

Assim, em 1995, foi encaminhado ao Congresso Nacional o Projeto de Emenda 

Constitucional nº 173, alusivo à reforma do Estado brasileiro. Dessa forma, o Governo 

Fernando Henrique Cardoso iniciou uma ampla reforma nas políticas e no aparelho do Estado, 

contrariando os direitos sociais estabelecidos na Constituição Federal de 1988. Estando eleito 

sob o amparo popular e a legitimidade das urnas, o Presidente pretendia, por meio da reforma, 

resolver a crise econômica do país e, dessa forma, viabilizar as condições de incluí-lo na 

economia globalizada. 

A Reforma do Aparelho de Estado e do seu pessoal visava a um ajuste fiscal austero e 

à redução, em curto prazo, do excesso nos quadros do funcionalismo público. Em médio prazo, 

o governo argumentava que a Reforma traria uma modernização e, portanto, mais eficiência no 

atendimento ao cidadão. Teve como parâmetro a experiência de empreender, a partir de um 

contexto democrático, discussões, debates e mudanças que permitiram a ampla difusão de seus 

princípios, buscando apoio da sociedade e, sobretudo, de promover uma visão renovada ao 

proclamar o início da superação da administração pública. 

Como parte do projeto neoliberal, a reforma da estrutura do Estado brasileiro viria a ser 

um dos pontos mais destacados na presidência de Fernando Henrique Cardoso. Esse projeto foi 
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implantado sob a coordenação do economista Luiz Carlos Bresser-Pereira, nomeado Ministro 

do MARE, ministério criado especificamente com o intuito de viabilizar o plano de 

reestruturação do Estado. 

Destaca-se que Bresser-Pereira, militante na formação do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), cientista social, executivo, intelectual pragmático, acadêmico, professor 

universitário, havia ocupado anteriormente papel relevante no cenário político brasileiro, com 

a ocupação do cargo de Ministro de Planejamento no Governo Sarney em 1987, quando passou 

a se dedicar de forma mais incisiva à temática da crise fiscal do Estado, o que culminou na sua 

obra “A crise na América Latina: Consenso de Washington ou crise fiscal?” (Brito, 2016). 

No plano intelectual, Bresser-Pereira fez um esforço para se afastar das premissas da 

denominada “abordagem de Washington”. Entretanto, há grande convergência entre as duas 

linhas de pensamento, em especial, no que diz respeito à constatação de que a crise nos países 

da América Latina origina-se na indisciplina fiscal e no apontamento de soluções para a saída 

da crise. 

Bresser-Pereira desponta no início do Governo Fernando Henrique Cardoso como 

principal articulador do ideário que dá sustentação à proposta de reforma do estado 

desenvolvida no período, apresentando-se como elaborador das teses teóricas que amparam 

conceitualmente o modelo de reforma, dentro e fora do aparelho de estado brasileiro, propondo 

uma ampla formulação teórica que culmina com a formação de uma “comunidade epistêmica 

tradicional” em torno de tal ideário (Brito, 2016). 

Bresser-Pereira (2000, p. 24) assim analisa a reforma da qual esteve à frente: 

A Reforma é gerencial porque busca inspiração na administração das 
empresas privadas e porque visa a dar ao administrador público profissional 
efetivas de gerenciar com eficiência as agências públicas. É democrática 
porque pressupõe a existência de um regime democrático, porque deixa claro 
o caráter específico, político, da administração pública e, principalmente, 
porque nela os mecanismos de controle, de caráter democrático, são essenciais 
para que possa haver delegação de autoridade e controle a posteriori dos 
resultados. É social democrática porque afirma o papel do Estado de garantir 
os direitos sociais e lhe fornece os instrumentos gerenciais para fazê-lo, de 
forma não apenas mais democrática, mas também mais eficiente do que faria 
o setor privado. É social-liberal porque acredita no mercado como um ótimo, 
embora imperfeito alocador de recursos, buscando limitar a ação do Estado às 
áreas em que o mercado está ausente ou realiza mal sua tarefa coordenadora. 

Genericamente, as ideias “bressianas” encaminhavam-se no sentido de redefinir os 

marcos da atuação política do Estado, apregoando a aplicação de pressupostos da administração 

privada empresarial na gestão pública, defendendo a criação de programas de privatizações, 

terceirizações e publicização de determinadas atividades estatais por meio da criação das 
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agências reguladoras, buscando a redefinição das funções e do tamanho do Estado. 

Esse ideário formulado pela equipe do MARE, capitaneada por Bresser-Pereira, além 

da sua atuação e articulação política entre os poderes Executivo e Legislativo, erigiriam os 

mecanismos institucionais que serviriam de base para o desmonte do Estado brasileiro (Brito, 

2016). 

A despeito de compor a equipe econômica com intelectuais que aderiram ao 

denominado “Consenso de Washington”, na condução da reforma do Estado, Fernando 

Henrique Cardoso designou um integrante do denominado grupo “Paulista-Tucano”, o qual não 

consentia plenamente com as premissas da equipe econômica, tendo elaborado um plano de 

reestruturação que continha sua própria compreensão intelectual. 

Nesse contexto, Cardoso (2006, p. 377) explica que 

A reforma exigida pelas circunstâncias quando chegamos ao Palácio do 
Planalto era de natureza muito distinta do que simplesmente enxugar a 
máquina pública para obter um Estado mínimo. Eu tinha isso muito claro 
desde a formação do primeiro Ministério, ao convidar Luiz Carlos Bresser- 
Pereira para a pasta da Administração, que denominamos Ministério da 
Administração e Reforma do Estado (MARE). A proposta do ministro, logo 
consubstanciada em um Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 
apresentada em 1995, seguida por um projeto de emenda constitucional 
enviado ao Congresso em agosto do mesmo ano, procurava reduzir os efeitos 
negativos da burocratização da máquina pública. Longe de representar o ideal 
weberiano de burocracia, nossa administração estava permeada pelo 
clientelismo da política tradicional e enrijecida pela defesa de interesses da 
própria corporação dos funcionários, com menosprezo do interesse público. O 
ministro defendia, em lugar da administração burocrática, corporativa e 
clientelista, o estabelecimento de uma administração empresarial – 
“gerencial”, isto é, pautada por critérios de eficiência, e voltada ao 
atendimento dos cidadãos, que substituísse a gestão burocrática. 

Para Bresser-Pereira (1991), havia duas abordagens que tentavam explicar a crise nos 

países da América Latina. Uma delas era a “abordagem de Washington”, a qual defendia que 

essa crise derivava do excessivo crescimento do Estado e suas implicações, no caso, 

protecionismo, excesso de regulação e empresas estatais ineficientes e em grande número, além 

do populismo econômico, que trazia uma incapacidade de controlar o déficit público, por 

dificultar o controle salarial dos servidores públicos e dos trabalhadores da iniciativa privada. 

Bresser, entretanto, filiava-se à “abordagem do déficit público”, segundo a qual a crise 

fiscal deriva dos seguintes fatores: 

a) o déficit público; b) a poupança pública negativa ou muito pequena; c) uma 
dívida pública - externa e interna - excessivamente grande; d) a falta de crédito 
do Estado, expressa na sua incapacidade de constituir uma dívida pública 
interna voluntária ou no prazo excessivamente curto dessa dívida (o 
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overnight); e) a falta de credibilidade dos governos (que não deve ser 
confundida com a falta de crédito do Estado) (Bresser-Pereira, 1991, p. 9). 

Percebe-se uma diferença sutil entre as duas abordagens, sendo que, no pensamento de 

Bresser-Pereira, não há possibilidade de que o Estado deixe de intervir no processo de 

acumulação capitalista, tornando-se necessário fazer reformas a fim de que o Estado pudesse 

readquirir a sua capacidade de investimento. 

Dessa forma, a ação do Estado é indispensável ao funcionamento da economia 

capitalista, atuando ora de forma mais efetiva (ciclo de expansão da atuação estatal), ora de 

forma mais reservada (ciclo de retração da intervenção estatal), conforme situação verificada 

na prática, de modo que o então ministro viria a propor uma reforma que buscou reconstruir o 

Estado sob a égide da eficiência da gestão pública. Propôs-se, então, uma reforma que buscaria 

estabelecer novos marcos regulatórios para a relação Estado/mercado, inseridos em uma 

reforma gerencial, que pretendeu trazer para a administração pública federal pressupostos da 

administração privada empresarial (Brito, 2016; Bresser-Pereira, 1996). Nesse sentido, Bresser- 

Pereira (1996, p.1-2) destaca bem a diferença entre uma reforma que seria pretendida nos 

modelos neoliberais e aquela que ele defendeu para o aparelho do Estado brasileiro: 

A diferença entre uma proposta de reforma neoliberal e uma social 
democrática está no fato de que o objetivo da primeira é retirar o Estado da 
economia, enquanto o da segunda é aumentar a governança do Estado, é dar 
ao Estado meios financeiros e administrativos para que ele possa intervir 
efetivamente sempre que o mercado não tiver condições de coordenar 
adequadamente a economia. 

Como se vê, a reforma da estrutura proposta por Bresser-Pereira não admitia o 

enfraquecimento do próprio Estado, conforme seu discurso, pretendendo-se tão somente 

eliminar o excesso da participação do Estado na economia e na sociedade como um todo, 

tornando-o mais eficiente e mais democrático e, consequentemente, a economia nacional mais 

estável (Ferreira, 2010). 

Brito (2016), após extensa pesquisa realizada sobre o papel de Bresser-Pereira no 

contexto da reforma do Estado no Governo Fernando Henrique Cardoso, aponta em sentido 

diverso, qualificando o então ministro como o “espectador engajado”, que teria fornecido as 

bases teóricas para “reformulação e redução” do papel do Estado. Em outras palavras, as 

reformas propostas por Bresser-Pereira caminham em sentido diverso daquilo que ele pronuncia 

de forma pública. 

No primeiro semestre de 1995, início do Governo Fernando Henrique Cardoso, foi 

apresentado o Plano Diretor, produzido pela equipe técnica do MARE, evidenciando as 
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intenções da equipe ministerial de implementar a necessidade e o ideário gerencial para a 

administração pública federal. Compreende-se que as medidas mencionadas no Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado tratam, em verdade, de reforma do aparelho do Estado e da 

gestão administrativa, não de uma reforma estatal propriamente dita, visto que as propostas 

expostas no documento diziam respeito a reformas institucionais, que traziam reorganização de 

funções e atividades do Estado, como também reformas da própria gestão administrativa (Brito, 

2016; Silva, 2013). 

O Plano Diretor da Reforma do Estado foi elaborado pelo Ministério da 
Administração Federal e da Reforma do Estado e, depois de ampla discussão, 
aprovado pela Câmara da Reforma do Estado em sua reunião de 21 de 
setembro de 1995. Em seguida foi submetido ao Presidente da República, que 
o aprovou na forma ora publicada (Brasil, 1995, [p. 2]). 

O texto transcrito acima compunha a folha de apresentação do Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado publicado oficialmente, dando conta de que a autoria principal do 

documento é do próprio MARE, sendo submetido posteriormente à Câmara de Reforma do 

Estado, formada pelo Ministro Chefe da Casa Civil, Clóvis Carvalho; Ministro do Trabalho, 

Paulo Paiva; Ministro da Economia, Pedro Malan; Ministro do Planejamento e Orçamento, José 

Serra; Ministro Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, General Benedito Onofre Bezerra 

Leonel; e pelo próprio Bresser-Pereira, Ministro do MARE. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado é considerado o principal 

documento produzido pela equipe técnica do MARE, trazendo em seu bojo uma apresentação 

abrangente dos propósitos da reforma do Estado preconizada e desejada pela equipe. Incluem- 

se, dentre as medidas propostas, a reforma da previdência dos setores públicos e privados, a 

atuação de organizações sociais, a criação de indicadores de desempenho para os servidores 

federais e a implementação das agências reguladoras autônomas (Brito, 2016). 

A apresentação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado foi feita pelo 

Presidente Fernando Henrique Cardoso, que deixa claros, em sua mensagem, os objetivos das 

reformas propostas naquele manuscrito: 

É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração 
pública que chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de 
administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e 
descentralizada para poder chegar ao cidadão, que, numa sociedade 
democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, portanto, se torna 
“cliente privilegiado” dos serviços prestados pelo Estado. É preciso 
reorganizar as estruturas da administração com ênfase na qualidade e na 
produtividade do serviço público; na verdadeira profissionalização do 
servidor, que passaria a perceber salários mais justos para todas as funções. 
Esta reorganização da máquina estatal tem sido adotada com êxito em muitos 
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países desenvolvidos e em desenvolvimento (Brasil, 1995, p. 7). 

Na apresentação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, o Presidente 

insiste na retórica de que a reforma proposta seria benéfica ao que ele chamou de ‘bons 

funcionários’ que, pelo seu discurso, ‘nada tinham a temer’, ao contrário, segundo ele, seriam 

beneficiados, uma vez que a reforma proposta traria “remuneração condizente com o mercado 

de trabalho nacional” e razoável segurança no emprego, de modo que, a partir daí, “[...] será 

restaurada a criatividade, a responsabilidade e a dignidade do servidor público, cuja aspiração 

maior deve ser a de bem servir à população” (Brasil, 1995, p.11). Portanto, há uma nítida 

intenção de reduzir a resistência por parte do funcionalismo público, que seria o mais impactado 

com as reformas propostas. 

Uma breve exposição sobre a evolução da crise do Estado é apresentada na introdução 

do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, apontando o documento que a definição 

da crise se dá pela existência de uma crise fiscal em que há uma crescente perda do crédito por 

parte do Estado e a negatividade da poupança pública; a falência do modelo adotado de Estado, 

em que há um aumento desmedido de sua estrutura, representado pelo Estado do Bem-Estar 

Social nos países de primeiro mundo, na estratégia de substituição de importações no terceiro 

mundo e no estatismo geral nos países comunistas; e, por fim, a superação da administração 

burocrática, que é, de acordo com o documento, a superação da própria forma de administrar o 

Estado (Brasil, 1995). 

Um aspecto relevante contido na introdução ao PRDE é a distinção feita entre reforma 

do Estado e reforma do aparelho do Estado, sendo esta aplicada de forma mais restrita, “[...] 

orientada para tornar a administração mais eficiente e mais voltada para a cidadania [...]”, 

(Brasil, 1995, p. 12), enquanto aquela é um projeto amplo, abrangendo várias áreas do governo 

e da sociedade. 

O texto traz ainda, em sua introdução, uma rápida discussão acerca do papel do Estado, 

afirmando a necessidade de redefinição, pois este deve deixar de ser “[...] o responsável direto 

pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para 

fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento [...]”, devendo-se “[...] 

transferir para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo mercado” (Brasil, 

1995, p. 12). Assim, devido à crise estrutural do capitalismo, as contradições ficam mais 

acentuadas. 

Por fim, ainda na introdução do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, tem- 

se os caminhos indicados como necessários para a saída da crise que se apresentava, traçando 
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detalhes das ações definidas para efetivar a Reforma do Estado, conforme informações 

constantes no Quadro 1. 

Quadro 1 - Componentes da Reforma do Estado 
 

REFORMA DO ESTADO DOS ANOS 1990 

ITENS Descrição 

 
A 

A delimitação das funções do Estado, reduzindo seu tamanho em termos principalmente de 
pessoal por meio de programas de privatização, terceirização e “publicização” (este último 
processo implicando na transferência para o setor público não estatal dos serviços sociais e 
científicos que hoje o Estado presta). 

 
 

B 

A redução do grau de interferência do Estado ao efetivamente necessário por meio de 
programas de desregulação que aumentem o recurso aos mecanismos de controle via mercado, 
transformando o Estado em um promotor da capacidade de competição do país em nível 
internacional ao invés de protetor da economia nacional contra a competição internacional. 

 
 

C 

O aumento da governança do Estado, ou seja, da sua capacidade de tornar efetivas as decisões 
do governo, por meio do ajuste fiscal, que devolve autonomia financeira ao Estado, da reforma 
administrativa rumo a uma administração pública gerencial (ao invés de burocrática), e a 
separação, dentro do Estado, no nível das atividades exclusivas de Estado, entre a formulação 
de políticas públicas e a sua execução. 

 

D 

O aumento da governabilidade, ou seja, do poder do governo, graças à existência de 
instituições políticas que garantam uma melhor intermediação de interesses e tornem mais 
legítimos e democráticos os governos, aperfeiçoando a democracia representativa e abrindo 
espaço para o controle social ou democracia direta. 

Fonte: Baseado em Bresser-Pereira (1997, p. 18-19). 
 

Para contextualizar a reforma pretendida, são apresentadas, no Plano Diretor, três 

formas de administração pública conhecidas, a saber: a administração pública patrimonialista, 

na qual o poder do Estado se constitui como uma extensão do poder do soberano, tendo seus 

servidores status de nobreza real; a administração pública burocrática, surgida no século XIX 

como meio de substituição do modelo de administração anterior e seus males, tendo como foco 

a profissionalização da carreira pública, a hierarquia funcional, a profissionalização e o 

formalismo, que formam o chamado “poder racional-legal”, fixando um conjunto de controles 

rígidos de processos; e, por fim, a administração pública gerencial, proposta na segunda metade 

do século XX, que busca a eficiência da administração pública, orientando-se 

predominantemente pelos valores de eficiência e qualidade (Brasil, 1995). 

Acerca da administração gerencial e sua implantação na Administração Pública Federal, 

destaca o MARE, em seu documento sobre a política de recursos humanos: 

A administração gerencial procura, sem se afastar do estado de direito, adequar 
as organizações públicas às contingências específicas de lugar e momento, 
emprestando-lhes sobretudo maior agilidade e eficiência; prioriza, portanto, os 
resultados. Tenta igualmente recuperar a identificação dos cidadãos com o 
Estado, voltando-o a eles. Faz da transparência e do controle cidadão 
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alavancas da eficácia dessas organizações. Introduz também mecanismos de 
quase-mercado ou concorrência administrada com vistas a aprofundar os 
ganhos de eficiência. Em oposição à administração burocrática, prevê 
instituições menos hierarquizadas, com alto grau de envolvimento de todos os 
servidores (Brasil, 1997d, p. 8). 

O plano de reestruturação do Estado proposto pelo Plano Diretor defende que a 

administração pública gerencial constitui um avanço significativo e um certo rompimento com 

o modelo burocrático, não negando, entretanto, todos os seus princípios. Ao contrário, segundo 

o documento, aproveita-se da estrutura da administração pública burocrática já existente, em 

especial da admissão segundo rígidos critérios de mérito, da existência de um sistema 

estruturado e universal de remuneração, das carreiras, da avaliação constante de desempenho e 

do treinamento sistemático, dando-lhe, entretanto, uma roupagem nova, deixando de focar no 

processo em si para concentrar-se nos resultados. 

Propõe-se, enfim, que a administração pública passe a trabalhar com mecanismos 

próprios da administração privada, sem, entretanto, confundir-se com esta, uma vez que a 

administração privada objetiva o lucro, enquanto a administração pública gerencial está 

diretamente voltada para o interesse público (Brasil, 1995). Tem-se, então, a proposição de 

pressupostos da administração privada trazidos para o aparelho do Estado, o que seria produtivo 

para a administração pública no entendimento de Bresser-Pereira (Brito, 2016) 

Como consequência das previsões constitucionais, segundo consta no documento do 

MARE, teriam ocorrido dois resultados: de um lado, a reafirmação da administração pública 

burocrática, em detrimento do modelo gerencial; de outro lado, a instituição de uma série de 

privilégios, tais como a estabilidade rígida para todos os servidores civis e a aposentadoria com 

proventos integrais, fatores que teriam contribuído para o desprestígio da administração pública 

brasileira (Brasil, 1995). 

A título de diagnóstico, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado traz uma 

série de análises acerca do Estado então existente, especificamente no que diz respeito à 

administração federal e às causas do desajuste fiscal. De início, menciona o aumento 

significativo do custeio da máquina pública após a Constituição de 1988 e os apregoados 

“privilégios” trazidos para o funcionalismo, afirmando haver uma quantidade desproporcional 

de servidores inativos quando comparada à quantidade de ativos, decorrente, principalmente, 

da ausência de substituição dos servidores que se aposentavam. 

Dessa forma, o texto conclui que havia um número excessivo de servidores em algumas 

áreas, em detrimento de outras que apresentavam déficit funcional (Brasil, 1995). O MARE, 

como responsável pela elaboração do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, propõe 
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que o diagnóstico da administração pública brasileira envolva a resposta a algumas perguntas 

básicas, elencadas no documento: 

(1) O Estado deve permanecer realizando as mesmas atividades? Algumas 
delas podem ser eliminadas? Ou devem ser transferidas da União para os 
estados ou para os municípios? Ou ainda, devem ser transferidas para o setor 
público não-estatal? Ou então para o setor privado? 
(2) Por outro lado, dadas as novas funções, antes reguladoras que 
executoras, deve o Estado criar instituições? 
(3) Para exercer as suas funções o Estado necessita do contingente de 
funcionários existente? A qualidade e a motivação dos servidores são 
satisfatórias? Dispõe-se de uma política de recursos humanos adequada? 
(4) As organizações públicas operam com qualidade e eficiência? Seus 
serviços estão voltados prioritariamente para o atendimento do cidadão, 
entendido como um cliente, ou estão mais orientadas para o simples controle 
do próprio Estado? (Brasil, 1995, p. 32). 

Para o diagnóstico do problema, o MARE propõe a distinção de três dimensões: a 

institucional-legal, que demandaria proposições de alterações legislativas; a gerencial, que 

demandaria uma modificação da cultura institucional do funcionalismo público, que conviveria 

com valores patrimonialistas e burocráticos, em confronto com os valores gerenciais; e, por 

fim, a gerencial, associada diretamente com as práticas administrativas (Brasil, 1995; Bresser- 

Pereira, 1996). 

Para a resolubilidade das respostas, o texto propõe levar a cabo um trabalho amplo e 

permanente de avaliação do setor público brasileiro, iniciado na fase de transição, que levou à 

extinção de dois ministérios e à reestruturação de diversos órgãos. 

Dessa forma, conclui o documento de forma inequívoca: “[...] a reforma do sistema 

previdenciário do servidor público é um passo fundamental e imprescindível para o 

equacionamento da crise fiscal e a própria reforma do Estado” (Brasil, 1995, p. 32). Na 

discussão que se dá entre a quantidade de servidores ativos e inativos, chega-se, 

necessariamente, à ideia da necessária reforma da previdência, uma vez que, segundo consta no 

documento oficial, haveria um crescimento desproporcional dos gastos com inativos em relação 

aos gastos com servidores ativos. 

No que diz respeito à remuneração dos servidores, o diagnóstico realizado no Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado afirma haver uma clara distorção, uma vez que os 

cargos de nível superior da administração pública recebem uma remuneração menor que a 

daqueles cargos correlacionados na iniciativa privada, enquanto os cargos operacionais, de 

nível médio e auxiliar, eram remunerados em faixas acima da iniciativa privada, o que gera uma 

dificuldade em recrutar pessoas mais qualificadas para os quadros da administração pública. 

Do ponto de vista gerencial, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado propõe 
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a superação definitiva do patrimonialismo, reconhecido como presente na prática da 

administração pública. Propõe ainda que seja adotada uma metodologia gerencial para a 

realização da administração pública federal, com objetivos definidos com clareza, que haja o 

recrutamento dos melhores quadros por meio dos concursos públicos e processos seletivos, que 

os servidores sejam efetivamente treinados e que sejam implementados meios de motivá-los, 

que seja dada autonomia aos executores e cobrados os resultados. A adoção do sistema de 

progressão na carreira utilizando-se critérios meritocráticos também é inserida como proposta 

no diagnóstico, que é concluído com a afirmação de que 

A superação das formas tradicionais de ação estatal implica descentralizar e 
redesenhar estruturas, dotando-as de inteligência e flexibilidade, e sobretudo 
desenvolver modelos gerenciais para o setor público capazes de gerar 
resultados. A modernização do aparelho do Estado exige, também, a criação 
de mecanismos que viabilizem a integração dos cidadãos no processo de 
definição, implementação e avaliação da ação pública. Através do controle 
social crescente será possível garantir serviços de qualidade (Brasil, 1996, p. 
40). 

Como forma de justificar algumas medidas propostas, o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado traz uma classificação das funções do Estado, dividindo-as em três grupos: 

um núcleo estratégico ou governo, constituído pela cúpula dos três poderes; um corpo de 

funcionários e uma força militar e policial. As atividades do governo são divididas em quatro 

setores: núcleo estratégico, atividades exclusivas, serviços não exclusivos e produção de bens 

e serviços para o mercado. 

O núcleo estratégico é o setor em que se encontram os agentes políticos, responsáveis 

pela definição de leis e políticas públicas, sendo também responsável pela cobrança do 

cumprimento destas. Compõem o núcleo estratégico os membros dos poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, os membros do Ministério Público, os ministros, auxiliares e assessores 

diretos. As atividades exclusivas são formadas pelas carreiras de Estado responsáveis pelo 

exercício do poder “extroverso” do Estado, que inclui o poder de regulamentar, fiscalizar e 

fomentar. 

As atividades não exclusivas são aquelas em que o Estado atua simultaneamente com 

organizações não governamentais, públicas e privadas. Essas atividades incluem serviços como 

educação e saúde e a produção de bens e serviços para o mercado, correspondendo àquelas 

áreas em que o Estado atua de forma voltada para o lucro. Como exemplo, tem-se as atividades 

desenvolvidas no setor de infraestrutura, a exemplo de determinadas rodovias, que estão na 

posse e no controle do Estado por não haver interesse da iniciativa privada, que não se dispõe 

a realizar os investimentos necessários (Brasil, 1995). 
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Para as atividades do núcleo estratégico, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado previa como critério de avaliação a efetividade, enquanto, para as demais, propõe-se a 

eficiência, uma vez que, segundo o exposto no documento, era necessário atender a milhões de 

cidadãos com boa qualidade a um custo baixo, ou seja, visa-se à busca de uma relação ótima 

entre qualidade e custo dos serviços prestados aos cidadãos. Propõe, portanto, a adoção do 

modelo gerencial de administração (Brasil, 1995). 

Complementando a ideia de divisão dos setores que compõem o Estado, o Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado traz também uma classificação acerca das formas de 

propriedade, fugindo do conhecido binômio propriedade estatal versus propriedade privada, 

incluindo uma terceira denominação ao grupo, que é a propriedade pública não estatal, 

constituída por organizações orientadas diretamente para o atendimento do interesse público, 

organizações sem fins lucrativos e que não são propriedades de nenhum indivíduo. 

Para Bresser-Pereira (1999), principal idealizador da reforma do Estado, o setor 

produtivo não estatal é aquele em que há a participação da sociedade nos assuntos públicos, 

constituindo espaço de democracia participativa ou direta, visto que sua estrutura material e de 

pessoal não é nem estatal nem privada, sendo chamado também de “Terceiro Setor”, “setor não 

governamental” ou “setor sem fins lucrativos”. Mais recentemente, tem sido denominado de 

“organizações não governamentais”. 

Estipula-se, portanto, que a propriedade estatal somente deveria servir ao núcleo 

estratégico e às atividades exclusivas do Estado, propondo que a propriedade ideal para o setor 

de atividades não exclusivas seja a propriedade pública não estatal, por tornar mais fácil o 

controle da sociedade mediante a participação dos cidadãos em conselhos, favorecendo a 

parceria entre Estado e sociedade. Por sua vez, a propriedade privada deveria, segundo o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, ser a regra para o setor de atividades de produção 

de bens e serviços, dada a possibilidade de coordenação pelo mercado (Brasil, 1995; Bresser- 

Pereira, 1996). 

No Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, são apresentados os objetivos 

pretendidos com a reforma do aparelho do Estado, dividindo-os em: globais, para o núcleo 

estratégico, para as atividades exclusivas, para os serviços não exclusivos e para as atividades 

de produção para o mercado. Quanto aos objetivos globais, o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado deixa clara a intenção do governo em limitar a ação do Estado às funções 

que lhes são próprias (núcleo estratégico e atividades exclusivas), transferindo as atividades de 

produção de serviços para a iniciativa privada (processo de privatização) e os serviços não 

exclusivos para a propriedade pública não estatal (processo de publicização), repassando as 
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diversas atividades para entidades não governamentais sem fins lucrativos. Como objetivos 

para o núcleo estratégico, a equipe do MARE propôs aumentar a efetividade de suas ações, 

modernizar a administração burocrática e dotar os órgãos de capacidade gerencial para definir 

e supervisionar os contratos de gestão com as agências autônomas. 

Para as atividades exclusivas, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado propôs 

a transformação de autarquias e fundações em agências autônomas, que seriam controladas pelo 

núcleo estratégico a partir de indicadores de desempenho fixados; a substituição da 

administração burocrática pelo modelo de administração gerencial; e o fortalecimento de 

práticas que privilegiem a participação popular. 

Os serviços não exclusivos, conforme já mencionado anteriormente, seriam transferidos 

para o setor público não estatal, firmando-se contrato de gestão com o poder Executivo e 

buscando-se maior autonomia decorrente do processo de publicização; aumento do controle 

social direto; manutenção do financiamento estatal das atividades; e aumento da eficiência e da 

qualidade dos serviços. Para as atividades de produção para o mercado, propõe-se a 

privatização, reorganizando e fortalecendo os órgãos de regulação, e a implantação de contratos 

de gestão nas empresas que não puderem ser privatizadas (Brasil, 1995). 

Vê-se o direcionamento da política de reestruturação para valorizar as atividades tidas 

como pertencentes ao núcleo estratégico e as atividades exclusivas, em detrimento daquelas 

consideradas não exclusivas e de produção para o mercado. Para estas, estava proposta a sua 

transferência para as empresas privadas, no caso do setor de produção para o mercado, e para 

as instituições não governamentais (propriedade pública não estatal), no caso das atividades 

não exclusivas. 

Dessa forma, o MARE viria a propor o fortalecimento das carreiras voltadas para 

formulação, controle e avaliação de políticas públicas e das carreiras exclusivas de Estado, com 

o desenvolvimento das carreiras de nível superior associadas ao desempenho de tais 

competências (Brasil, 1997c). Como política de transição para a nova estrutura do aparelho do 

Estado proposta, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado previa três dimensões 

distintas, a saber: uma dimensão institucional-legal, uma dimensão cultural e uma dimensão 

apontada para a gestão. 

A dimensão institucional-legal, assim chamada no Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado, teria como objetivo principal viabilizar as mudanças legislativas 

necessárias à implementação do novo modelo estrutural, incluindo-se mudanças constitucionais 

e infraconstitucionais. Foram propostas duas reformas principais, a da previdência e a 

administrativa. O próprio Fernando Henrique Cardoso viria a reconhecer posteriormente a 
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urgência dessas duas reformas nos primeiros anos de seu governo como Presidente da 

República: 

Pareceu-me claro que o ponto de partida deveriam ser, simultaneamente, as 
reformas da Previdência e da administração e um conjunto de modificações 
constitucionais que dessem maior flexibilidade à economia, permitindo maior 
investimento privado em setores de infraestrutura e atraindo capitais nacionais 
e estrangeiros. O Estado, devido à crise fiscal, não dispunha de recursos para 
responder às crescentes necessidades de investimento exigidas pela melhoria 
e ampliação dos serviços de infraestrutura. O setor privado, sim, tinha recursos 
e podia gerir melhor esses serviços, desde que adequadamente regulados 
(Cardoso, 2006, p. 452). 

Para a reforma da previdência, seria proposto o fim das aposentadorias de servidores 

com menos de 60 anos, o fim da chamada integralidade de proventos, com a fixação da 

proporcionalidade à contribuição realizada pelo servidor ao longo da vida funcional, e o fim 

das aposentadorias especiais, além de não haver mais, segundo a proposta, paridade entre 

vencimentos de servidores ativos e  proventos de  servidores inativos, desvinculando-se  a 

atualização destes em relação aos aumentos reais aplicados àqueles. Seria mantido, entretanto, 

o financiamento do sistema previdenciário dos servidores pelo Estado, independentemente do 

seu nível de remuneração (Brasil, 1995). 

No texto do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, é explicitada a nova 

regulamentação para a concessão de aposentadoria, pautados nos princípios que regem o 

Regime Geral da Previdência Social: 

a) delimitação do prazo de carência; b) proporcionalidade no que tange à 
quantidade de contribuições e seus valores versus o valor do benefício da 
aposentadoria; e c) manutenção de aposentadorias especiais para servidores 
envolvidos em atividades penosas, insalubres e perigosas”. Desta forma, 
pretende-se rever os critérios de concessão e os valores e formas de reajuste 
das pensões (Brasil, 1995, p. 64). 

É perceptível que os idealizadores do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

trataram de confrontar os valores recebidos por aposentados do serviço público e do regime 

geral de previdência, sinalizando as disparidades entre as contribuições previdenciárias e as 

discrepâncias entre os benefícios recebidos, visando trazer para a opinião pública a ideia de que 

haveria privilégios para os inativos do serviço público, ao tempo em que pretendia “nivelar por 

baixo” os valores dos proventos (Brito, 2016). 

No plano da reforma administrativa, as propostas contidas no Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado eram bem mais abrangentes e profundas, apontando para a proposição 

de duas emendas constitucionais e modificações na legislação infraconstitucional. A primeira 

reforma constitucional afrontaria direitos conquistados pelos servidores e insertos na 
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Constituição Federal, dentre os quais: fim da obrigatoriedade do regime jurídico único, 

possibilitando a contratação de servidores celetistas, mantendo-se concurso público para os 

estatutários e processo seletivo para os celetistas; flexibilização da estabilidade, incluindo-se, 

como possibilidade de demissão, além da falta grave, a insuficiência de desempenho e o excesso 

de quadros; possibilidade de se colocar servidores em disponibilidade com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço; permissão de contratação de estrangeiros; limitação da 

remuneração de remuneração dos servidores da ativa e dos proventos de aposentadoria; 

facilidade de transferência de pessoal e eliminação da isonomia como direito subjetivo do 

servidor (Brasil, 1995). 

A segunda reforma constitucional estabeleceria um tratamento equilibrado entre os três 

poderes nas prerrogativas relativas à organização administrativa e à fixação dos vencimentos 

dos servidores desses poderes por projeto de lei, de iniciativa do próprio poder, sujeito à 

tramitação no Congresso Nacional e à sanção pelo Presidente da República (Brasil, 1995). 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado previa também modificações na 

legislação infraconstitucional, propondo-se, principalmente, as seguintes medidas: 

▪ definição do processo específico de demissão por insuficiência de 
desempenho; 

▪ definição da indenização no caso de demissão por insuficiência de 
desempenho e no de desligamento por excesso de quadros, prevendo-se 
maior indenização no segundo caso; ·  definição das carreiras exclusivas de 
Estado (que não devem ser confundidas com as atividades exclusivas de 
Estado, embora haja uma relação estreita entre os dois conceitos), 
constituídas por funcionários que exercem o poder de estado; seus membros 
não poderão ser exonerados por excesso de quadros; 

▪ definição na mesma lei complementar dos critérios gerais de exoneração por 
excesso de quadros; 

▪ definição das regras do processo seletivo público; 
▪ definição do novo sistema de previdência dos funcionários, que será 

garantido pelo Estado, baseado em aposentadoria por idade e em proventos 
proporcionais à contribuição ou ao tempo trabalhado para o Estado; 

▪ definição do sistema de saúde dos servidores; 
▪ revisão do Estatuto Jurídico dos Servidores Civis; 
▪ definição de lei geral sobre o sistema remuneratório da União, com vistas a 

aumentar a transparência da remuneração e conferir efetividade aos tetos de 
retribuição; 

▪ elaboração de leis prevendo a desburocratização e a desregulamentação dos 
serviços públicos; 

▪ revisão da lei da previdência pública, incluindo os detentores de cargos e 
empregos (Brasil, 1995, p. 53). 

Para a implementação da administração gerencial, o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado propõe o desenvolvimento de uma nova política de recursos humanos, 

focada, segundo o documento, “[...] na profissionalização e valorização do servidor público 
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[...]”, que compreenderia “[...] a captação de novos servidores, o desenvolvimento de pessoal, 

um sistema remuneratório adequado que estimule o desempenho através de incentivos, e a 

instituição de carreiras compatíveis com as necessidades do aparelho do Estado modernizado” 

(Brasil, 1995, p. 63). Para tanto, segundo os promotores da Reforma, estava previsto um projeto 

de valorização do servidor para a cidadania e uma política de desenvolvimento de recursos 

humanos, que englobariam a criação de condições psicossociais necessárias para a formação de 

um espírito empreendedor do servidor público; o reforço da missão e do comprometimento do 

servidor; obtenção de melhor satisfação a partir do incremento da qualidade de vida do servidor; 

formação e capacitação do servidor; e fixação de um sistema remuneratório compatível com a 

complexidade de cada carreira (Brasil, 1995). 

A reforma administrativa constitucional foi implementada por meio da Emenda 

Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, que promoveu principalmente as seguintes 

alterações: (a) possibilidade de ingresso de estrangeiro nos quadros da administração pública; 

(b) fixação da remuneração dos servidores por meio de projeto de lei; (c) previsão expressa de 

regulamento para disciplinar a forma de reclamação da população em relação aos serviços 

públicos prestados, que culminou com a aprovação da Lei nº 9.784/1999 (regula o processo 

administrativo no âmbito da administração pública federal); (d) previsão expressa para que haja 

regulamento prevendo o acesso dos cidadãos aos registros administrativos e a informações 

sobre atos do governo, que ensejou a formulação da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação); (e) a ampliação dos casos de demissão de servidor estável, passando a constar a 

possibilidade de demissão por insuficiência de desempenho; (f) a previsão de disponibilidade 

do servidor em caso de extinção do cargo ou declaração de desnecessidade, com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço (Brasil, 1998). 

Além das modificações acima elencadas, aplicáveis diretamente à administração pública 

e a servidores, a EC nº 19/1998 trouxe importantes alterações no que diz respeito à 

responsabilidade fiscal do Estado, alterando-se significativamente o artigo 169 da Constituição 

Federal, trazendo, ainda que indiretamente, impacto nos direitos dos servidores públicos, além 

de responsabilidades para os governantes. 

Foram fixados critérios para a concessão de aumento de remuneração ou concessão de 

vantagem de qualquer natureza a servidor público, criação de cargos, empregos ou 

reestruturação de carreiras, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ficando 

condicionados à existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 

de despesas acrescentadas e à autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

A Emenda nº 19/1998 previa ainda a exigência de redução de despesas com cargos em 
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comissão e função de confiança quando houver desajuste fiscal no ente público, além da 

possibilidade de exoneração de servidores não estáveis, permitindo, inclusive, como medida 

extrema, a demissão de servidor estável, após o esgotamento das medidas anteriores, 

condicionada à existência de ato normativo motivado e à indenização correspondente a um mês 

de remuneração por ano de exercício do cargo público (Brasil, 1998). 

No âmbito infraconstitucional, foi aprovada a Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, 

que alterou significativamente o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, instituído 

pela Lei nº 8.112/1992, promovendo praticamente todas as reformas pronunciadas pelo governo 

no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. 

Posteriormente, por meio da Medida Provisória nº 2.225/2001, Fernando Henrique 

Cardoso suprimiu outros direitos pecuniários de que dispunham os servidores públicos federais, 

dentre eles, o adicional por tempo de serviço (anuênios) e a incorporação de gratificação por 

atividades de direção, chefia ou assessoramento (quinquênios), com a conversão daqueles 

valores já adquiridos em vantagem pessoal não identificada, que passa a não ter mais reajuste 

ao longo do tempo, somente sendo reajustadas quando houver revisão geral de remuneração. 

Considera-se, portanto, que, no plano institucional/legal, o Governo Federal conseguiu 

determinado êxito ao implementar a reforma previdenciária constitucional, ainda que não tenha 

sido aprovada exatamente como proposta, e uma extensa reforma administrativa, com 

alterações no texto constitucional e na legislação infraconstitucional. 

Quanto à reforma proposta pelo MARE, constata-se que a sua efetivação se deu de 

forma parcial, considerando que, com boa parte de suas ações havendo sido implementada entre 

1995 e 1998, deu abertura para a criação das agências reguladoras no 2º Governo de Fernando 

Henrique Cardoso e a aprovação da LRF. Por outro lado, no entanto, observa-se que a reforma 

da gestão proposta por Bresser-Pereira não seria aquela pretendida pela equipe econômica, que 

buscava uma configuração organizacional do aparelho do Estado que facilitasse o aumento do 

controle ou dos cortes nos gastos. 

De fato, estando a reforma gerencial proposta no primeiro mandato de FHC implantada 

de forma consistente, a partir da mudança constitucional, infraconstitucional e no próprio 

espectro gerencial da administração pública, reduz-se a importância da estrutura estatal 

montada para a sua consecução, o que não vem a significar uma redução da importância do 

projeto de reforma em si, mas a perda de status fundamental da máquina composta para lhe dar 

suporte. 

Avaliando a reforma proposta pelo MARE, Brito (2016) afirma que ela continha um 

viés privatista e foi profundamente autoritária, já que fragilizaria o serviço público, a carreira 
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do servidor e a capacidade do Estado em garantir direitos fundamentais à sociedade civil. 

Quanto à proposição de processos de privatização para as atividades de produção para o 

mercado e de publicização das atividades classificadas como não exclusivas, que seriam 

transferidas para organizações sem fins lucrativos, traria uma “onguinização” e uma 

“refilantropização”, segundo Brito (2016), deixando evidente o binômio privatismo/ 

autoritarismo na proposta gerencialista dos dois Governos de Fernando Henrique Cardoso. Por 

fim, acrescenta Brito (2016, p. 181) 

[...] na prática, a proposta social liberal bressiana não renunciava ao Estado, 
mas entendia-o como elemento fundamental na coordenação de uma 
economia de mercado. Termos diversos para o que entendemos como 
neoliberalismo de terceira via. 

Dessa forma, compreendemos que tais propostas reformistas dos anos 1990, que 

assumiram discursos e ações do ideário neoliberal, não formavam um parâmetro concreto 

paraconsolidar as mudanças definidas. Assim, temos como argumentos conclusivos a ideia de 

que, nessa reforma, o Estado assume função de responsável pelo fortalecimento da economia 

por meio do desenvolvimento social e econômico e, portanto, visando também atuar como 

regulador e facilitador deste processo, tornando-se um Estado social-liberal, ou seja, aquele 

que nem teria funções exclusivamente burocráticas de manutenção das políticas adotadas, nem 

assumiria o caráter neoliberal por não perder suas responsabilidades sociais. 

A discussão acerca das reformas políticas e econômicas na década de 1990 implicou 

prioritariamente na redefiniçao do papel do Estado, que priorizava a modernização da gestão 

pública em decorrências das novas demandas da sociedade. Ao estabelecer as mudanças na 

estrutura de seu governo, Fernando Henrique Cardoso implementou medidas buscando adequar 

strategicamente o funcionamento do Estado no país. Nesse contexto, vários fatores 

contribuíram para a efetivação dessa reforma. Dentre eles, a crise econômica, a inflação, a 

necessidade de estabilizar a administração pública de forma eficiente e a inserção do setor 

privado na economia foram determinantes para que a reforma se consolidasse naquele período. 

 Portanto, diante dos elementos discutidos anteriormente como pontos-chave, 

concluímos que a reforma foi complexa em seus processos plurais de mudanças nas áreas 

política, econômica e social e que, apesar dos avanços relevantes nessas áreas, houve inúmeras 

críticas e desafios, agregando fatores negativos como: desigualdade social, centralização do 

poder econômico, precarização do trabalho, serviços públicos mais fragilizados, gestão 

indevida do processo de privatização, perda do controle estatal em segmentos relevantes para a 

sociedade e abertura econômica ocorrida pelo processo de globalização, que deixou o país mais 
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vulnerável às crises financeiras internacionais. Entretanto, houve avanços em alguns aspectos, 

a exemplo das áreas social e política, além dos benefícios econômicos ocorridos em função das 

mudanças implementadas. 

As políticas educacionais são marcadas por inúmeras reformas, que buscam solucionar 

os problemas inerentes a essa área, caracterizando-se como descontínuas e pouco efetivas. Essas 

reformas se concretizaram por meio de legislação, financiamento de programas 

governamentais, bem como de ações não governamentais que envolveram participações em 

fóruns, exploração midiática de iniciativas educacionais, campanhas de divulgação das 

propostas governamentais em publicações oficiais, dentre outras propositivas marcadas pela 

presença e pela orientação de intelectuais e organismos nacionais e internacionais (Saviani, 

2008). 

Desde a década de 1970, a população reclamava por mudanças no âmbito educacional, 

entendendo a educação pública como um direito. Nesse contexto, havia muitos analfabetos, 

bem como um índice elevado de evasão escolar. Em uma conjuntura de globalização, 

demandava-se qualificação profissional por parte dos trabalhadores, condicionando a educação 

aos interesses do mercado de trabalho. 

Nesse ínterim, destacam-se os organismos internacionais, entre eles o Banco Mundial 

(BM), que foi um dos principais financiadores dessas reformas e que, além de financiá-las, 

prestava assessoria aos países. Destarte, conforme Oliveira e Souza e Silva (2019, p. 171) “[...] 

as diferentes articulações entre educação e trabalho, a partir da década de 1970, se deram no 

contexto da fase de acumulação flexível do capital e que o Estado [...] tem mediado as demandas 

por formação de força de trabalho para o mercado [...]”. Isso se reverbera na Educação 

Profissional. 

A transição do modelo de acumulação taylorista/fordista para o paradigma de 

acumulação flexível requereu a adequação e a submissão às forças de trabalho e a seus ditames. 

A intenção agora era a de formar trabalhadores denominados de flexíveis. Nesse sentido, a 

formação profissional deveria formar um trabalhador mais generalista, fluido e polivalente. É 

sobre tais questões que nos deteremos na seção seguinte, em que elucidaremos as políticas 

educacionais nos anos 1990 e as implicações no campo educacional. 

As Diretrizes da Educação Profissional no Brasil, estabelecidas em meio à transição de 

mudanças sociais, políticas e econômicas, foram efetivamente influenciadas pelo processo de 

mudanças globais que exigiam uma redefinição do cenário econômico em seus respectivos 

países. No Brasil, as consequências desse novo contexto exigiram novas demandas de formação 

profissional para o mercado de trabalho, o que demandou novos rumos no que se refere à 
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formação da mão de obra qualificada de forma diferenciada, requerendo novos parâmetros 

direcionados às políticas educacionais, envolvendo a descentralização, a desintegração com o 

Ensino Médio, a flexibilização curricular, parcerias público-privadas, expansão da rede federal 

de ensino profissional. 
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3 POLÍTICAS EDUCACIONAIS NOS ANOS 1990 E AS IMPLICAÇÕES NO CAMPO 

EDUCACIONAL 

 

Nesta seção, tratamos sobre a análise da conjuntura, do traslado que envolve as políticas 

adotadas para efetivar as mudanças direcionadas para a área educacional nos anos 1990, 

abordando as diretrizes para implementação das políticas definidas pela Reforma da Educação 

prevista no Governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, correspondente aos seus dois 

mandatos, sendo o 1º mandato de 1995 a 1999 e o 2º mandato, de 1999 a 2003. Para essa 

discussão, abordamos, de forma mais pertinente, a reforma da educação efetivada na sua 

primeira gestão. 

Discutimos ainda sobre os principais aparatos legislativos responsáveis pela 

implementação da Reforma da Educação Profissional nos anos de 1990. Inicialmente, 

abordamos a importância da Lei de Diretrizes e Bases, sancionada em 1996, e do Projeto de Lei 

nº 1.603/1996, que dispõe sobre as mudanças definidas para a Educação Profissional e a 

organização da Rede Federal de Educação Profissional. Além disso, discutimos o Decreto nº 

2.208/1997, como principal dispositivo governamental para a consolidação da Reforma. 

 

3.1 A IMPLANTAÇÃO DA REFORMA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NOS ANOS 

1990 

 

Historicamente, os movimentos das reformas educacionais ocorridas no Brasil atuam 

com o objetivo de atender às demandas manifestadas conforme a organização e as necessidades 

de mudanças requeridas pela sociedade. Para a consolidação dessas reformas, que dependem 

do contexto histórico, político, social e econômico, a discussão sempre está voltada para que o 

Estado se responsabilize pela Educação. Com a Educação Profissional, isso não foi diferente. 

Por meio de leis, decretos e portarias, a reforma foi implementada, trazendo em sua essência a 

separação entre o Ensino Médio e o Ensino Técnico. 

A década de 1990 foi palco de grandes transformações socioeconômicas e políticas. A 

educação, defendida constitucionalmente como um direito de todos e dever da família e do 

Estado, continua a ter destaque no âmbito das políticas públicas sociais. Isso porque acreditava- 

se ser a educação um dos meios para que o Brasil alcançasse o título de país desenvolvido. 

As pesquisas e suas respectivas produções acadêmicas e projetos acerca das instituições 

vinculadas à Rede Federal permitem concluir que houve uma ‘desobediência’ quanto às ações 

definidas para a efetivação da reforma da Educação Profissional, uma vez que as atividades 
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educacionais demandavam ações com a formação agregada a aspectos da politecnia. 

As reformas  implementadas representam um fortalecimento da dicotomia entre a 

educação profissional e a educação de forma geral, pois mesmo diante dos avanços propostos 

pelas políticas educionais, há discrepâncias quanto ao processo de direcionar a integralidade do 

cidadão à vida política e social e agregando às demandas de formação pelo mão de obra 

requerida pelo mercao, uma vez que a materialização desse processo é efetivado por um 

conjunto de leis que ditam suar regras moldadas pelo capital, em que este dita suas necessidades 

e ignora o saber implícito do trabalhador. 

Para contextualizar esse processo de consolidação de mudanças educacionais, é 

importante compreender alguns fatos que antecederam esse contexto. Assim, corroboramos o 

pensamento de Shiroma, Moraes e Evangelista (2007, p. 11) quando observam que “[...] tática 

e estrategicamente, a centralidade da educação é reafirmada nos documentos e na definição de 

políticas governamentais”, ou seja, se, na década de 1980, as decisões acerca da educação 

ocorreram de forma democrática em fóruns nacionais e debates, nos anos de 1990, em particular 

nos governos de Fernando Henrique Cardoso, o caminho para se estabelecer o consenso foi da 

legislação educacional, distante dos embates com os principais interessados, os estudiosos do 

campo trabalho-educação e os demais educadores. 

No que se refere à Reforma da Educação Profissional, transformações pautadas no 

ideário neoliberal foram tomando forma desde o ano de 1987, início das discussões em volta 

do projeto para a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nesse momento, dois 

projetos foram apresentados à Câmara Federal: o primeiro, redigido por Dermeval Saviani, 

primava por uma educação pautada na constituição da escola unitária; o segundo, exposto pelo 

senador Darcy Ribeiro (PMDB-CE) ao Senado em 1992, defendia os interesses neoliberais. 

Em análise sobre esse contexto das reformas educacionais na América Latina, 

destacamos aqui a avaliação de Cabral Neto e Jorge Rodriguez (2007, p. 24) quanto ao cenário 

dos anos 1990, após apresentar os contextos das décadas anteriores, perpassando as mudanças 

e ressalvas da área educacional. 

Na década de 1990, apesar de persistirem os problemas econômicos, inicia-se 
um processo de mudanças que situa a educação como fator importante para o 
desenvolvimento e para o crescimento econômico. As reformas educativas, 
acompanhadas de investimentos e tendo como centralidade a reestruturação 
dos currículos e da gestão, são por excelência, a defesa assumida pela 
UNESCO e outras agências internacionais. Nessa década, a reforma educativa 
buscou atingir, ao contrário da década precedente, o interior dos sistemas, no 
intuito de conseguir uma educação de melhor qualidade e que atendesse tanto 
aos desafios colocados pela nova fase de desenvolvimento do capital como às 
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demandas de equidade e democratização social. 
Ao discutir essa problemática de mudanças na área educacional, remetemos a Sousa 

(2002), que faz ressalvas quanto à reforma da política educacional brasileira nos anos 1990, 

destacando que esta não esteve centrada nas garantias de uma melhoria na qualidade de vida 

dos trabalhadores e da população. Vinculando a educação ao mercado de trabalho, sob o 

argumento de dotar os educandos de amplas capacidades físicas e intelectuais, continha 

propostas de formar estudantes para as demandas imediatas desse mercado, com base em uma 

formação instrumental de competências e habilidades, atendendo, dessa forma, às necessidades 

de expansão e lucratividade do capital. 

Ao longo dos anos 1990, a política educacional dispersou-se em uma profusão 
de medidas que reformaram profundamente o sistema educacional brasileiro. 
Essas reformas têm encontrado apoio em justificativas elaboradas por técnicos 
de organismos multilaterais e intelectuais influentes no país. Ademais, 
popularizaram uma prática que se tornaria um fato na condução das políticas 
públicas: a formação de instâncias tripartites envolvendo empresários e 
trabalhadores para discutir com o governo os rumos da educação brasileira 
(Shiroma; Moraes; Evangelista, 2007, p. 65). 

Conforme Azevedo (2004), as políticas educacionais dispostas na década de 1990 

almejavam, por meio da formação escolar, ampliar e fortalecer a economia dos países por meio 

de suas estruturas tecnológica, de produção e de mercado. Para isso, defendiam a permanente 

qualificação da mão de obra para o mercado de trabalho, bem como o destaque à técnica e à 

profissionalização. 

Na análise de Ramos (2013), os Governos de Fernando Collor de Mello e Itamar 

Franco, em suas políticas de reformas da educação, disseminavam o discurso da qualidade e da 

produtividade para além do setor produtivo, envolvendo também os diversos setores da 

sociedade, inclusive o da educação. Nesse contexto, a pesquisadora apresenta a seguinte 

discussão: 

Analisando tais desdobramentos, verificamos, então, que a questão 
fundamental a se destacar vai além dos efeitos econômicos, políticos e sociais 
imediatos do Governo Collor. As maiores consequências deste Governo estão 
no aspecto geral que tendeu a perdurar e a realmente se efetivar, qual seja, o 
deslocamento do público em favor do privado. [...] Já assinalamos os 
destaques que a educação tomou neste tipo de formatação societária. Em um 
renascer da Teoria do Capital Humano, a educação do trabalhador passou a 
ser condição fundamental para a qualidade e para a produtividade industrial. 
[...] Ao final do Governo de Itamar Franco, esforços foram concentrados na 
Secretaria de Educação Média e Tecnológica para a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e transformação das Escolas Técnicas 
Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica, o que se efetivou 
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através da Lei nº 8948, de 08 de dezembro de 1994 (Ramos, 2013, p. 44-45). 

Portanto, ao analisar as reformas educacionais implementadas na década de 1990, deve- 

se considerar que são derivadas de um processo de reestruturação compreendido no contexto 

do capitalismo, sob o respaldo do neoliberalismo. Assim, a educação constitui, nesse contexto, 

um setor importante, e preocupante também, quanto à sua forma de atuação e à dimensão das 

políticas e programas adotados para consolidar as demandas requeridas pela reestruturação do 

Estado. 

É fato que, ao analisar e discutir o contexto da reforma educacional, observa-se que a 

educação consolida seus objetivos para adequar-se às novas exigências do mercado de trabalho, 

direcionando suas ações para a formação do cidadão produtivo. Nesse proceso, a cidadania sob 

a ótica do neoliberalismo estava associada a ideia de um sujeito inserido no mercado como 

consumidor e não como sujeito com direitos sociais e políticos, e portanto, é fato que este 

modelo neoliberal estabeleceu políticas que beneficiaram as elites econômicas e 

simultaneamente desfavoreceu as classes mais pobres da sociedade. Ocorreu  então, o 

acréscimo na desigualdade de renda durante esse período, em que um pequeno grupo da 

população se beneficiava dos avanços econômicos, enquanto a maioria enfrentava dificuldades 

econômicas. 

Dessa forma, fica evidente a busca por atender às prioridades entre as demandas dos 

trabalhadores e as dos empresários, bem como por interligá-las, de modo que a educação assume 

seu papel social e ao mesmo tempo econômico, no sentido de conduzir o papel de alinhar-se à 

reorganização capitalista e assim atender às demandas empresariais postas à época. 

No Brasil, o Governo de Fernando Collor de Melo lançou seu primeiro programa de 

governo na área educacional ainda em 1990, relacionado aos compromissos firmados na 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos. Denominado Programa Nacional de 

Alfabetização e Cidadania (PNAC), apresentava prioritariamente as metas para redução do 

analfabetismo. Em seu discurso sobre a implementação do Programa, Fernando Collor de Mello 

destaca a forma ousada de como seriam efetivadas as ações, por meio dos recursos já 

assegurados: 

O programa já tem assegurados recursos suficientes, originados do Tesouro 
Nacional, do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação e do Banco 
Mundial. Para se ter ideia da envergadura de nosso programa, convém 
registrar o comentário da direção geral da UNESCO, segundo o qual, pela 
abrangência de conceitos, pela dimensão do conjunto de beneficiários e pela 
perspectiva de continuidade no tempo, o programa brasileiro é o mais amplo 
projeto nacional no âmbito do esforço mundial de alfabetização em que está 
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envolvida aquela organização. Até o final do Governo é nossa meta reduzir 
em 70% o contingente de analfabetos do País (Brasil, 1991, p. 48). 

Naquele contexto, o que realmente prevalecia era anunciar a agenda neoliberal, posta 

em prática em seu governo, conforme demonstra no mesmo discurso: “[...] estaremos 

condenados à estagnação e ao atraso se não iniciarmos imediatamente uma guerra total ao 

desconhecimento, uma guerra que modifique o perfil educacional da nossa gente, e que nos 

habilite a competir com o sucesso do mundo além-fronteiras” (Brasil, 1991, p. 49). Foi nesse 

cenário de (des)regulação neoliberal que a educação ganhou centralidade, tanto pela base que 

representava para o desenvolvimento científico e tecnológico ‐ ambos transformavam as forças 

produtivas ‐ quanto pelas repercussões que a regulação de mercado vinha provocando no setor 

educacional, na medida em que forjava uma nova ortodoxia nas relações entre a política, o 

governo e a educação (Azevedo, 2004). 

Entretanto, apesar das mudanças iniciadas pelo presidente Fernando Collor, o grande 

marco da reforma educacional nos anos 1990 ocorreu durante o Governo Fernando Henrique 

Cardoso, que se caracteriza por um panorama voltado para a formação da mão de obra 

qualificada e direcionada para atender às demandas, consideradas urgentes, requeridas pelo 

mercado de trabalho. 

Silveira (2010, p. 157), ao discutir a política neoliberal implementada por Fernando 

Henrique Cardoso, ressalta que, 

Com base no tripé da plataforma de política neoliberal – constituído pelo 
aprofundamento da abertura comercial, pela privatização de empresas e de 
serviços públicos, e, ainda, pela desregulamentação das relações de trabalho – 
além da apropriação dos novos paradigmas tecnológicos, o capital mediado 
pelo governo Cardoso colocou a necessidade de serem efetivadas alterações 
significativas na educação, envolvendo as políticas públicas educacionais, o 
funcionamento dos sistemas de ensino, suas concepções, o currículo dos 
cursos, etc.; enquanto o trabalho respondia, predominantemente, às pressões 
das transformações econômicas e tecnológicas com elevação e persistência 
das taxas de desemprego, proliferação de oportunidades ocupacionais com 
condições de trabalho de pior qualidade, cristalização dos baixos rendimentos 
das massas. 

Diante dos discursos acerca das mudanças no campo educacional, merecem destaque os 

novos direcionamentos estabelecidos durante os anos 1990, período em que as reformas 

educacionais no Brasil eram impulsionadas pelos organismos internacionais – dentre eles o 

Banco Mundial – que, de forma evidente, definia, dentre seus objetivos, a necessidade de 

reordenar as políticas sociais do Estado. O novo contexto trazia a necessidade de reformular o 

modelo de educação estabelecido até aquele período, direcionando políticas de formação para 
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o trabalhador, visando atender aos requisitos da política neoliberal, que estava em processo de 

implementação à época. 

Lopes (2008, p. 20) destaca essa abordagem ao afirmar que 

É pela educação que se busca, socialmente, formar trabalhadores com as altas 
habilidades e a capacidade de inovação entendidas como essenciais para 
sustentar os modelos tecnológicos de produção vigentes. Argumenta-se, nesse 
contexto, que há necessidade da formação em habilidades e competências 
mais complexas, supostamente garantidas por uma educação que inter- 
relacione as disciplinas escolares. 

Dessa forma, podemos compreender a relação, a obediência e a implementação de 

propostas curriculares nos vários países da América Latina, onde podemos observar a elevada 

subordinação destes às exigências das agências multilaterais, como a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Mundial (BIRD) e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

A seguir, apresentamos o Quadro 2, em que há um demonstrativo dos organismos 

internacionais definindo, em suas políticas e ações, as propostas direcionadas à educação, 

demonstrando assim a influência desses organismos em estabelecer parâmetros que norteiam 

as políticas econômicas e educacionais em suas ações e estratégias de atuação. 
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Quadro 2 - Propostas dos organismos internacionais para a América Latina 
 

Itens 
constitutivos 
das propostas 

BIRD OIT Unesco PNUD 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
Objetivo 

Promover a justiça 
social atacando a 
pobreza 

Promover a 
oportunidade para 
que homens e 
mulheres possam ter 
acesso a um trabalho 
decente e produtivo, 
em condições de 
liberdade, equidade, 
segurança e 
dignidade para 
propiciar a superação 
da       pobreza,       a 
redução  das 
desigualdades 
sociais, a garantia da 
governabilidade 
democrática e  o 
desenvolvimento 
sustentável 

Tornar realidade 
a “Educação 
para todos” os 
que enfrentam 
desvantagens – 
seja por 
pobreza, gênero, 
local de 
residência, seja 
por outros 
fatores 

Contribuir para o 
combate à pobreza 
e à desigualdade, o 
fortalecimento da 
governança 
democrática,  o 
crescimento 
econômico e o 
desenvolvimento 
humano  e 
sustentável 

Proposta para            a 
educação 

Melhorar o acesso, a                                                               
equidade e a 
qualidade dos  
sistemas escolares,  
por meio de: 
descentralização, 
mobilização e 
alocação eficaz de 
recursos adicionais 
para a educação, 
definição de 
políticas e 
estratégias baseadas 
na análise 
econômica etc. 

Garantir   mais    e 
melhor   educação, 
favorecendo 
conciliação   dos 
estudos, trabalho e 
vida familiar para 
que ocorra a inserção 
ativa  e digna   no 
mundo do trabalho, 
com igualdade   de 
oportunidade    e 
tratamento 

Garantir a 
equidade no 
acesso e na 
aprendizagem 

Contribuir para o 
progresso 
econômico e 
humano 

(Continua...) 
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(Continuação) 
 

Concepção 
de 
educação 

Medida 
compensatória para 
proteger os pobres e 
aliviar as possíveis 
tensões no setor 
social 

Promotora de trabalho 
decente e digno 

Ferramenta para 
atuar como  um 
acelerador   do 
desenvolvimento 
inclusivo 

Mecanismo 
para propiciar 
o 
desenvolvimen 
to humano, 
sustentável e 
inclusivo 

Ambição 
política 
educativa 

Fazer a contenção 
demográfica e 
aumentar a 
produtividade das 
populações mais 
carentes 

Promover a paz 
universal e permanente 
por meio da justiça 
social (erradicação da 
pobreza) 

Tornar a educação 
o cerne da Agenda 
Global de 
Desenvolvimento 
Sustentável pós- 
2015 

Ajudar  e 
coordenar os 
esforços de 
cada país no 
alcance desses 
objetivos, 
focando-se nos 
seguintes 
desafios: 
governança 
democrática; 
redução da 
pobreza; 
prevenção de 
crises  e 
recuperação; 
energia e meio 
ambiente / 
desenvolvimen 
to sustentável; 
e HIV/Aids 

Ênfase 
educativa 

Educação primária, 
que prepara a 
população, 
principalmente 
feminina, para o 
planejamento 
familiar e a vida 
produtiva 

Educação primária para 
garantir igualdade de 
oportunidade e 
tratamento para todos 

Educação 
primária para 
garantir que todas 
as crianças   e 
jovens aprendam 
o básico e que 
tenham 
oportunidade  de 
adquirir  as 
habilidades 
transferíveis  de 
que  necessitam 
para se tornarem 
cidadãos globais 

Educação 
primária para 
garantir  a 
universalizaçã 
o da educação 
básica 

Fonte: Adaptado de Pegorini (2018, p. 148-150 apud Pegorini, 2020, p. 64-65). 
 

Mesmo demonstrando uma proposta educativa, se formos analisar de forma simples e 

sem maior aprofundamento das questões macro da educação, podemos pensar que os 

organismos citados acima, no Quadro 2, estão preocupados com questões sociais associadas a 

pobreza e desigualdade social. Porém, o objetivo fim dessas ações é de fato ajustar a educação 

aos ditames do capitalismo disfarçado de problemas sociais. Posto isso, vê-se que os 
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organismos internacionais tiveram forte influência na reforma da educação profissional, uma 

vez que suas determinações possuem obrigatoriedade de cumprimento. Diante dos projetos 

planejados e implementados de forma a conduzir o êxito da área da educação, estes são 

advindos de uma política que prioriza a lógica neoliberal conduzindo ajustes entre o 

desenvolvimento econômico e social. As transformações ocorridas no cenário educacional em 

que foram redefinidos os direcionamentos de formação do indivíduo dentro da lógica da 

competitividade, onde o papel da processo educativo é formar cidadãos capazes de esrtimular 

a economia, favorecendo as demandas do mercado de trabalho. 

Saviani (2011) discute o redirecionamento das políticas educacionais quanto à função 

do Estado em suas ações voltadas para mudanças na educação. Para ele, não se trata mais de 

assegurar a preparação da mão de obra para um mercado que se expandia em direção ao pleno 

emprego. Nesse novo cenário, o indivíduo deverá ser capaz de escolher os meios que o façam 

competitivos no mercado de trabalho. E, dessa forma, “[...] a educação passa a ser entendida 

como um investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para a competição 

pelos empregos disponíveis” (Saviani, 2011, p. 430). O capital humano apresenta como 

elementos primordiais a capacidade, o comportamento, o empenho e o tempo do indivíduo. 

A mobilização pelas reformas dos anos 1990 se deu durante a elaboração da LDB (Lei 

nº 9.394/1996), à qual se seguiram outras voltadas para a educação, destacando-se, nesse 

processo, o Decreto nº 2.208/1997, direcionado para a educação básica, definida pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da 

Educação Profissional de nível técnico. Essas propostas revelam a redefinição do papel da 

educação e a nova forma de ensino, resultado das demandas de uma sociedade voltada para o 

desenvolvimento de forças produtivas, baseadas na ciência e na tecnologia. 

O conjunto de determinações legais dispostas nos anos 1990 era condizente com o que 

determinavam os organismos internacionais em suas condicionalidades, que definiam a reforma 

da educação e os encaminhamentos de sua implementação na Rede Federal (escolas técnicas, 

agrotécnicas e Cefets), na Rede Estadual e nas instituições privadas. Nesse período, constata- 

se que a educação é vista como uma área cada vez mais visada no viés econômico, permitindo 

também mudar a realidade social por meio de estratégias voltadas para a competitividade, em 

um contexto de globalização da economia marcada pela sociedade do conhecimento. 

A compreensão de competência na perspectiva educacional surge a partir das discussões 

acerca da objetividade do processo de aprendizagem na escola e suas formas de dimensionar 

esse processo quanto à sua aplicabilidade, trazendo, assim, para a escola, a necessidade de 

readequação de seus conteúdos de ensino, no propósito de atender a demandas condicionadas 
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à operacionalidade dos conteúdos estabelecidos e apreendidos na escola. 

Para Ramos (2011, p. 223), 

A noção de competência é frequentemente associada aos objetivos de ensino 
em pedagogia. A partir disso duas tendências analíticas podem ser observadas: 
uma delas nega essa associação, identificando a noção de competência como 
algo efetivamente novo e apropriado às transformações sociais e econômicas 
de nossa época; a outra aceita a associação, num primeiro momento, mas 
identifica o ponto em que a competência se distingue de objetivo. 

Portanto, ressalta-se ainda a discussão sobre a condição da escola em atender às 

demandas socioeconômicas do país, no sentido de “[...] abrir-se ao mundo econômico como 

meio de se redefinirem os conteúdos de ensino e atribuir sentido prático aos saberes escolares 

[...]” (Ramos, 2011, p. 222) e, assim, direcionar os saberes no sentido de fazer com que a escola 

seja responsável pela soma entre processo de formação e mercado de trabalho. 

Para o Ensino Fundamental, a preparação para o trabalho se efetivou no formato dos 

cursos de qualificação profissional. Estes “[...] funcionaram como mecanismos de dissimulação 

do grave quadro de desemprego no país, pelo fomento de uma ideologia de responsabilização 

individual dos trabalhadores por sua condição de desempregados” (Ramos, 2013, p. 50). Desse 

modo, desenvolveram nos sujeitos comportamentos flexíveis para ajustarem-se à sociedade 

capitalista. 

Saviani (2011, p. 437-438) apresenta uma síntese do que a pedagogia das competências 

representava para aquele momento de grandes transformações requeridas para a redefinição do 

Estado: 

Em suma, a “pedagogia das competências” apresenta-se com outra face da 
“pedagogia do “aprender a aprender”, cujo objetivo é dotar os indivíduos de 
comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 
sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 
garantidas. [...] O empenho de introduzir a “pedagogia das competências” nas 
escolas e nas empresas moveu-se pelo intento de ajustar o perfil dos 
indivíduos, como trabalhadores e como cidadãos, ao tipo de sociedade 
decorrente da reorganização do processo produtivo. 

No Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional (DCNEP), baseadas em 

competências, tiveram como fundamento os princípios axiológicos expostos nas respectivas 

diretrizes, tendo, como principal finalidade da educação contemporânea, “[...] a formação de 

personalidades flexíveis para a adaptação à realidade instável e incerta” (Ciavatta; Ramos, 

2012, p. 17). 
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A política neoliberal condicionava o Estado a descentralizar as políticas sociais, 

destituindo o governo da condição de ampliar o campo da educação no país. Assim, por meio 

dos incentivos legais, a iniciativa privada ficou com condições de criar estratégias de 

capacitação de seus funcionários, deixando para o Estado a função de acompanhar e subsidiar 

a fiscalização da educação no país. Conforme a análise de Lopes (2008, p. 106), 

A autonomia da educação é caracterizada por sua liberdade para se adequar 
às competências formadoras do cidadão necessário ao pleno 
desenvolvimento social, as quais não são mais restritas como aquelas 
exigidas pelo paradigma taylorista-fordista. Não há rompimento com a 
lógica de formação para a inserção na estrutura social vigente e em seus 
processos produtivos. Apenas há uma mudança no que se concebe como 
necessário a essa inserção. O conhecimento acentua seu status de 
mercadoria, pois é reconhecido com base em seu valor de troca no mercado 
de trabalho e da produção social. 

A educação torna-se importante para um país como condição de competitividade se 

considerarmos, como referência, o domínio do conhecimento como elemento precursor das 

vertentes sociais do cidadão. A LDB (1996) como um todo mostra-se ambígua quanto às 

normativas que definem uma educação comprometida com a educação cidadã e a educação para 

a competitividade. 

Ressaltamos aqui a análise de Frigotto (2010) – após reconstituir a lógica interna e a 

gênese histórica da teoria do capital humano –, que mostra que a escola não é produtiva a 

serviço dos indivíduos indistintamente no seio de uma sociedade sem antagonismo, como 

suponham os adeptos da teoria do capital humano; também não é ela produtiva a serviço 

exclusivo do capital, como pretendiam os críticos reprodutivistas da referida teoria, nem 

mesmo seria improdutiva. 

Manfredi (2016) também ressalta essa discussão ao analisar a reforma da Educação 

Profissional, reforçando a fala de Dermeval Saviani e Darcy Ribeiro sob a ótica dos projetos 

em disputa no campo da sociedade civil: o primeiro, dos educadores e de organizações 

populares e sindicais, e o segundo, dos empresários industriais. O projeto dos educadores de 

organizações populares e sindicais foi discutido no Fórum de Defesa da Escola Pública e 

demandava a criação da Escola Básica Unitária, que intencionava construir um sistema de 

educação nacional integrado, que unisse trabalho, ciência, tecnologia e cultura. 

O segundo projeto é apontado como pertencente à classe dos empresários industriais, 

que são aqueles vinculados aos “setores mais dinâmicos e modernos da economia”. Para esse 

projeto, definido para o âmbito da sociedade civil, os empresários assumem papel de 

redirecionar os novos propósitos da Educação Profissional. Manfredi (2016, p. 95) ressalta que 
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Os empresários brasileiros (aqueles pertencentes aos setores mais dinâmicos 
e modernos da economia) defrontavam-se, desde o início de 1990, com 
desafios decorrentes dos processos de modernização produtiva e de 
globalização econômica. Assim, ingressaram nessa década tendo de 
enfrentar um triplo desafio: renovar e transformar os sistemas de formação 
profissional do qual sempre se ocupavam; assumir um papel mais ativo na 
superação dos baixos níveis de escolaridade e de analfabetismo (endêmicos 
na sociedade brasileira); e ainda, enfrentar o descompasso existente entre a 
formação geral propiciada pela escola e que era exigida pelos processos de 
modernização produtiva e de globalização da economia. 

Dessa forma, o empresariado compôs suas articulações no campo da educação por meio 

de suas entidades representativas, defendendo a melhoria e a ampliação da escolaridade básica 

e a disposição de programas para qualificar e capacitar o trabalhador. 

Segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012), o texto apresentado por Octávio Elísio 

(PMDB-MG), em dezembro de 1988, dois meses depois de promulgada a Constituição, incluiu 

as principais reivindicações dos educadores progressistas, inclusive concernentes ao Ensino 

Médio. O que se pretendia, em termos gerais, era a superação da histórica dualidade entre ensino 

propedêutico e ensino técnico. Logo, caberia ao Ensino Médio, como última etapa da Educação 

Básica, resgatar a união entre a teoria e a prática. 

Buscava-se, portanto, garantir um ensino próximo ao modelo politécnico associado a 

uma educação geral que fosse única à população brasileira. Para Saviani (2011, p. 48), 

O Ensino Médio envolverá, pois, o recurso às oficinas nas quais os alunos 
manipulam os processos práticos básicos da produção; mas não se trata de 
reproduzir na escola a especialização que ocorre no processo produtivo. O 
horizonte que deve nortear a organização do Ensino Médio é o de propiciar 
aos alunos o domínio dos fundamentos das técnicas diversificadas utilizadas 
na produção e não o mero adestramento em técnicas produtivas. Não a 
formação de técnicos especializados, mas de politécnicos. Politecnia 
significa, aqui, especialização como domínio dos fundamentos das diferentes 
técnicas utilizadas na produção moderna. Nessa perspectiva a educação de 
segundo grau tratará de se concentrar nas modalidades fundamentais que dão 
base à multiplicidade de processos e técnicas de produção existentes. 

Verificamos com evidência que, no texto acima, há a proposta da união entre o ensino 

propedêutico e o técnico. Uma união que respalda não somente as necessidades do mercado 

de trabalho por meio de mão de obra qualificada, mas pensa os aspectos cognitivos, culturais 

e humanos da formação do indivíduo. 

Vale salientar que, durante as discussões promovidas no Fórum Nacional em Defesa 

da Escola Pública, o projeto sofreu várias emendas até ser aprovado na Comissão de Cultura e 

Desporto da Câmara dos Deputados, sob a apresentação do deputado Jorge Hage, então relator 

do texto. Todavia, o substitutivo Jorge Hage, como ficou conhecido o projeto de cunho 
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progressista, foi atravessado pelo projeto assinado por Darcy Ribeiro, o qual foi apresentado 

ao senado por Cid Sabóia, em 1993. 

Em 1995, Darcy Ribeiro apresentou à Câmara o novo substitutivo, orientado de acordo 

com o que vinha realizando o governo de Fernando Henrique Cardoso e o seu ministro da 

Educação, Paulo Renato Costa Souza. Em 20 de dezembro de 1996, de volta à Câmara dos 

Deputados, o substitutivo de Darcy Ribeiro, agora relatado por José Jorge, foi aprovado pelo 

então presidente Fernando Henrique Cardoso, sem nenhuma alteração (Shiroma; Morais; 

Evangelista, 2007). Ademais, a nova LDB, Lei n° 9.394, de 1996, é apresentada ao povo 

brasileiro como uma lei moderna, direcionada para os desafios do século XXI. 

O texto da nova LDB foi alvo de muitas críticas por parte dos educadores progressistas, 

pois, como observa Saviani (2011, p. 226), 

[...] O ministério da Educação, em lugar de formular para a área uma política 
global, enunciando claramente as suas diretrizes assim como as formas de sua 
implementação e buscando inscrevê-las no texto do projeto da LDB que estava 
em discussão no Congresso Nacional, preferiu esvaziar aquele projeto 
optando por um texto inócuo e genérico, uma “LDB minimalista”. Na 
expressão de Luiz Antônio Cunha, texto esse assumido pelo senador Darcy 
Ribeiro através do substitutivo que se logrou converter a nova LDB. 

Ora, a “LBD genérica”, como nos mostra Saviani (2011), afastou as pressões das forças 

organizadas que atuavam junto ou sobre o parlamento, a fim de deixar o caminho livre para a 

apresentação e a aprovação de reformas específicas, como a da Reforma da Educação 

Profissional. Vale salientar que, mesmo o governo tendo optado por uma abordagem parcial 

das alterações, operando, desse modo, de maneira sutil, existia uma política global para a área 

da educação, aplicada gradativamente para não alavancar discussões e/ou pressões por parte 

dos interessados, os integrantes da sociedade civil. 

É nesse sentido que a LDB se torna um espaço decisivo, um território de disputa que, 

por “esperteza” do governo, silenciou as vozes dos principais interessados na temática e, de 

certa forma, a voz da democracia. O que interessa é entender que a nova LDB se configurou 

como uma “Lei minimalista” condizente com um “Estado minimalista” que, por sua vez, 

alinhou-se aos preceitos neoliberais, conforme complementa Saviani (2011, p. 227), que indica 

os seguintes elementos característicos da nova LDB: “[...] valorização dos mecanismos de 

mercado, apelo à iniciativa privada e às organizações não governamentais em detrimento do 

lugar e do papel do Estado e das iniciativas do setor público, com a consequente redução das 

ações e dos investimentos públicos”. Deixou assim, mais uma vez, a evidência de alinhar-se 

ao processo de implementação e fortalecimento do projeto neoliberal. 
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Portanto, corroborando o pensamento de Saviani (2011), embora a política educacional 

mantenha um caráter firmado na aparência de autonomia e na desarticulação, há entre estas um 

ponto de intercessão: o empenho em diminuir os custos, encargos e investimentos públicos 

procurando transferi-los e/ou dividi-los com a iniciativa privada e as organizações 

governamentais. Não à toa, um dos pontos centrais do PROEP é a parceria entre o setor público 

e o privado. 

Para Lima Filho (2002 p. 180), “[...] a concepção prevalecente na nova lei da educação 

se afinou à política de redução do papel do Estado enquanto provedor dos serviços sociais 

básicos, de modo a favorecer o predomínio das regras de mercado no campo educacional”. 

Conforme Lima Filho (2002), a aprovação da nova LDB “enxuta” livrou o governo neoliberal 

de Fernando Henrique Cardoso das “amarras” e dos regulamentos excessivamente “rígidos”, 

garantindo a agilidade necessária na definição e na implementação de políticas educacionais 

relativas ao seu projeto de inserção da sociedade brasileira na esfera global, em associação 

subalterna ao capital internacional. 

É fato que o caráter impreciso do texto da nova LDB, além de permitir que a educação 

fosse regulamentada por meio de decretos e portarias complementares, deixou margem para 

diversas interpretações, culminando na separação curricular entre o Ensino Médio e o Técnico, 

principal objetivo da Reforma da Educação Profissional. 

Ocorreu que, na nova LDB, a Educação Profissional foi considerada como uma 

modalidade de ensino, separada da Educação Básica que, a partir de então, organizou-se em 

três níveis escolares: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. A Educação 

Profissional consta no Capítulo III (dos artigos n°39 a 42) do Título V (Brasil, 1996). Para 

Saviani (2011, p. 216), o conteúdo genérico do texto faz com que o capítulo pareça “[...] mais 

uma carta de intenções do que um documento legal, já que não define instâncias, competências 

e responsabilidades”. Ademais, a Educação Profissional se propõe atender às demandas e ao 

desenvolvimento das indústrias e de seus interesses mercadológicos. 

Essa realidade vai na contramão do que previa o substitutivo Jorge Hage, a união entre 

a teoria e a prática, no Artigo n° 39, o qual estabelece “[...] o aluno matriculado ou egresso do 

ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, 

contará com a possibilidade de acesso à Educação Profissional”. O Artigo n° 40, que reforça 

essa percepção, discorre que “[...] a Educação Profissional será desenvolvida em articulação 

com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 

especializadas ou no ambiente de trabalho” (Brasil, 1996). Essa articulação pode ser 

desenvolvida em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes 
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de  trabalho. 

Chama-se a atenção para o termo “articulação” em dois sentidos: o primeiro, para o fato 

de que a nova LDB não especifica que o Ensino Médio e o Técnico devem ter currículos 

independentes. Essa interpretação ficou a cargo da legislação complementar da Reforma, em 

especial, do Decreto nº 2.208/1997. O segundo, analisado por Lima Filho (2002), mostra-nos 

a preferência pelo termo “articulação” e não “vinculação”, o que significa, em última instância, 

que se retira o vínculo entre Educação Profissional e Educação Básica.  

Segundo Lima Filho (2002, p. 182), 

Esta genérica e imprecisa articulação pode ser tão frágil ou diminuta que reduz 
ao mínimo a educação regular, ou mesmo dispensa a sua obrigatoriedade, pois 
nota-se que o uso do conceito “ou” na redação desse artigo [Artigo n°40] dá 
à Educação Profissional o caráter alternativo de substituir a articulação com 
o ensino regular por diferentes estratégias em instituições especializadas ou 
no ambiente de trabalho, abrindo a possibilidade para que a Educação 
Profissional se realize de modo instrumental e desvinculada dos saberes e da 
dimensão ético-político do processo educativo, com risco de reduzir-se a mero 
treinamento ou adestramento de mão-de-obra. 

Nessa perspectiva, fica evidente que a nova LDB não se preocupou em superar a 

dualidade na educação brasileira, mas, ao contrário, tornou-a legal. A nosso ver, as lacunas 

observadas no texto da LDB do ano de 1996, lei maior da educação, é um elemento valioso 

de controle e submissão da classe dominante sobre a classe trabalhadora. 

No Artigo nº 41, lemos a respeito da certificação para os cursos da Educação 

Profissional. Segundo esse artigo, “[...] o conhecimento adquirido na Educação Profissional, 

inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 

prosseguimento ou conclusão de estudos”. Quanto o Artigo nº 42, “As escolas técnicas e 

profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à 

comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente 

ao nível de escolaridade” (Brasil, 1996). A finalidade desses cursos seria a de preparar para o 

exercício de profissões, de modo que o indivíduo possa se inserir no mundo do trabalho e na 

sociedade. 

Ao analisar o Artigo nº 42, Lima Filho (2002) verifica que a disposição “[...] 

condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 

escolaridade [...]” está congruente com a percepção de delimitar a responsabilidade e a 

obrigatoriedade da educação pública aos níveis mínimos de escolaridade – acomodada às 

políticas receitadas pelos organismos multilaterais aos países periféricos. 

Para compreender esse contexto sobre a discussão da Reforma da Educação 
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Profissional, há o Decreto nº 2.208/1997, que previa, em sua composição legal, a Educação 

Profissional articulada ao ensino regular ou às modalidades de educação que contemplassem 

estratégias de educação continuada, podendo ser realizada em escolas de ensino regular, em 

instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho. 

Cabe salientar, que, embora arquivado antes de ser implementado, é importante 

discutirmos esse PL pois, como veremos, com a aprovação da nova LDB (1996) nos moldes 

neoliberais, suas proposições são incorporadas ao Decreto nº 2.208/1997. 

Em março de 1996, o Ministro da Educação Paulo Renato Souza encaminhou ao 

Presidente da República a Exposição de Motivos nº 37/1996, apresentando os argumentos que 

mostravam a necessidade de adequar o Ensino Técnico e a formação profissional desenvolvidos 

no país às demandas do setor produtivo. A Exposição de Motivos apresentava uma minuta de 

anteprojeto de lei, que trazia, em seu texto, as transformações para redefinir e reestruturar a 

Educação Profissional e organizar a nova estrutura para a Rede Federal de Educação 

Profissional (Brasil, 1996). 

Apesar de o Projeto de Lei (PL) discutir a Educação Profissional de modo mais amplo, 

o objetivo central consistia em promover a separação entre a formação propedêutica e o ensino 

técnico. Conforme consta no art. 8º deste PL “[...] o ensino técnico, correspondente à Educação 

Profissional de nível médio, organizado independentemente do Ensino Médio, será oferecido 

de forma concomitante ou sequencial a este” (Brasil, 1996). Na modalidade concomitante, em 

um turno, o estudante vai à escola e aprende todos os conteúdos previstos para a sua série e, 

no turno oposto, em outra instituição, faz o curso técnico na área que escolheu para se 

profissionalizar. 

E ainda, de acordo com o art. 13º, os cursos técnicos seriam estruturados por meio de 

módulos independentes e dotados de terminalidade. Ao concluir cada módulo, o aluno receberia 

um certificado de qualificação específico, bem como, ao concluir um conjunto de módulos, 

articulados em currículo pleno, podendo ser cursados em instituições distintas, receberia o 

certificado de habilitação de técnico de nível médio, desde que o tempo entre o primeiro curso 

e o último não excedesse o prazo de cinco anos. 

Segundo a Exposição de Motivos nº 37/1996, a intenção do governo com tais medidas 

era a de incrementar a flexibilização do modelo, reduzir os custos do sistema, elevar a cobertura, 

ajustar a oferta às demandas do setor produtivo e agilizar a alternância entre escola e emprego. 

Ao analisar o PL, Lima Filho (2002) observa que este se encontrava no centro dos debates 

acerca das políticas de desenvolvimento econômico e tecnológico do Brasil. 

Embasado pelo documento Política para a Educação Profissional: cooperação 
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MEC/MTB, o autor mostra-nos que a Educação Profissional foi considerada como 

complementar à Educação Básica e alternativa à Educação Superior, ainda que com trânsito 

garantido para este nível de ensino, mediante sistema de certificação. 

Assim, o foco da Educação Profissional deveria ser a empregabilidade, definida, 

conforme Lima Filho (2002), no documento Política para a Educação Profissional: cooperação 

MEC/MTb, de 1995, como a competência não só de se obter um emprego, mas especialmente 

de se manter em um mercado de trabalho em constante modificação. 

Cabe salientar a articulação entre o MEC e o MTb, que deveria se concretizar mediante 

a realização de três projetos: a implementação de um Plano Nacional de Educação Profissional; 

a criação de uma rede de Centros de Educação Profissional e Pós-Secundária; a formulação 

de uma política para o Ensino Médio. 

Tais orientações, mais tarde, seriam reproduzidas no PL nº 1.603/96, que foi, inclusive, 

elaborado sem a participação da sociedade civil, cabendo aos técnicos da Secretaria da 

Educação Média e Tecnológica (SEMTEC)/MEC e de interlocutores privilegiados discutir suas 

proposições (Lima Filho, 2002). 

A razão para essa iniciativa do Governo Federal encontrava-se no acordo realizado entre 

o MEC, a Secretaria Nacional de Educação Média e Tecnológica/SEMTEC e o BID, pois este, 

por financiar a reforma, conferia as suas condições para a liberação de recursos. 

Ora, o PL nº 1.603/1996 defendia, como objetivo primordial, a separação entre o Ensino 

Médio e o Técnico, almejando a flexibilidade curricular, como garantia de rápida adaptação 

às necessidades do setor produtivo. Além disso, o PL indicava que a Educação Profissional 

seria “desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em modalidades que 

considerassem estratégias de educação continuada, podendo ser oferecida em instituições 

especializadas ou nos ambientes de trabalho (Art. 3º)” (Silveira, 2010, p. 161). 

No tocante aos níveis de ensino, o PL dizia abranger três níveis: básico, destinado à 

qualificação profissional do trabalhador sem exigir escolaridade prévia; técnico (médio), 

destinado a oferecer habilitação a alunos matriculados ou egressos do nível médio; e 

tecnológico (graduação), que deveria ser estruturado para atender aos diversos setores da 

economia, abrangendo áreas especializadas. Acerca desse aspecto, Lima Filho (2002, p. 165- 

166) verifica que 

[...] O ensino técnico integrado ao Ensino Médio tornar-se-ia separado e 
organizado independentemente e passaria a ser ofertado de modo 
concomitante ou sequencial a este. Ademais, os cursos técnicos passariam a 
ser estruturados por meio de módulos independentes e dotados de 
terminalidade. A conclusão de cada módulo conferiria um Certificado de 
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Qualificação específica e a conclusão de um conjunto de módulos articulados 
em currículo pleno, que poderiam ser cursados em instituições distintas, daria 
direito à habilitação de Técnico de Nível Médio, desde que o período 
transcorrido entre a conclusão do primeiro módulo e do último não excedesse 
a cinco anos. 

Ainda diz o autor que a maneira como o PL nº 1.603/1996 foi elaborado, com a correria 

legislativa do MEC e sem contar com a participação dos setores diretamente ligados à Educação 

Profissional bem como da comunidade acadêmica, foi alvo de muitas críticas, sobretudo, do 

Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. 

Assim, o ano de 1996 decorreu com profundos debates acerca do PL. Segundo Silveira 

(2010, p. 143), as discussões eram realizadas em “[...] seminários, audiências públicas, 

reuniões, envolvendo representantes das ETF, EAF e CEFET, de colégios e escolas vinculados 

a entidades sindicais, de escolas da rede privada, do Sistema “S”, representantes de entidades 

da sociedade civil organizada”. Cabe salientar que, em face das polêmicas, o MEC requereu à 

Câmara dos Deputados a retirada do PL nº 1.603/1996 da pauta de votação, sendo este 

arquivado em 19 de fevereiro de 1997. 

Nesse contexto, dois meses depois de arquivado o PL, o governo lançou o Decreto nº 

2.208, de abril de 1997, o qual, regulamentado pela Portaria nº 646/1997 e pela Portaria nº 

1005/1997, agenciou a Reforma da Educação Profissional, isto é, a separação curricular entre 

o ensino propedêutico e o técnico. E ainda destaca, como foco da Reforma, a “[...] melhoria 

da qualidade e a pertinência de Educação Profissional em relação ao mercado de trabalho 

construindo e fortalecendo parcerias entre a sociedade e Estado, entre escola e setor produtivo” 

(Manfredi, 2016, p. 138). É consenso entre os teóricos da Educação Profissional que a 

promulgação da LDB “minimalista”, em dezembro de 1996, abriu caminho para que o governo 

brasileiro viesse a promover a Reforma da Educação Profissional por meio de decretos e 

portarias e, assim, direcionar os seus objetivos somente aos interesses do mercado neoliberal. 

Como mostra Lima Filho (2022), foi enviado ao presidente Fernando Henrique Cardoso, 

em 03 de abril de 1997, a exposição de motivos n° 86, considerando que a regulamentação do 

capítulo II da LDB poderia ser implementada por intermédio de decreto. No documento, havia 

os detalhes necessários à operacionalização das diretrizes estabelecidas no PL n° 1.603/1996 

concernente à Educação Profissional. 

Assim, Lima Filho (2002, p. 184) observa que “[...] dois atos do Poder Executivo viriam 

a estabelecer como medida legal as diretrizes do PL n. 1.603/96, desconsiderando o 

posicionamento social amplamente contrário manifestado ao longo de 1996 e as sugestões e 

propostas dele advindas”. O PL que havia sido retirado de tramitação, conforme discutido 
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anteriormente, poderia ser definido a partir de uma medida provisória e do decreto de 

regulamentação da LDB, aprovada em 1996. 

Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012, p. 29), 

Em face da resistência dos educadores enfrentada pelo governo, o projeto de 
LDB do Senado acabou sendo aprovado antes mesmo de o PL n. 1.603/96 ir 
ao plenário da Câmara. Pelo caráter minimalista da então nova LDB, o 
Executivo percebeu que poderia transformar o conteúdo daquele projeto em 
decreto e, assim, fazer a reforma por um ato de poder. 

Nesse ínterim, o Decreto nº 2.208/1997 fez a reforma estrutural, mas, como bem 

observam os autores acima, o seu conteúdo ideológico e pedagógico veio a se materializar nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Educação Profissional de Nível 

Técnico. Este último, responsável por orientar a reestruturação dos currículos dos CEFET. 

O Decreto nº 2.208 foi promulgado em 17 de abril de 1997, com a finalidade de 

regulamentar o inciso 2º do Artigo 36 e os Artigos de 39 a 42 da LDB. Conforme o seu art. nº 

1º, seus objetivos gerais compreendiam: promover a transição entre a escola e o mundo do 

trabalho; capacitar jovens e adultos para o exercício das atividades produtivas, com 

escolaridade correspondente aos níveis médio e superior; qualificar jovens e adultos com 

qualquer nível de escolaridade. Além disso, o Decreto prevê que a Educação Profissional se 

articula com o ensino regular, podendo ser desenvolvida também em modalidades que 

contemplem estratégias de educação continuada (Brasil, 1997a). 

O art. 2° reporta ao conteúdo do art. nº 40 da LDB, que versa sobre a oferta da Educação 

Profissional, podendo esta ser realizada em parceria com as escolas regulares, em cursos de 

formação continuada, em espaços especializados ou nas próprias empresas. Assim como no PL 

nº 1.603/1996, o Decreto nº 2.208/1997, em seu art. nº 3, dividiu a Educação Profissional em 

três níveis: o básico, o técnico e o tecnológico. 

O nível básico abrange cursos de duração variável, não estando sujeitos à 

regulamentação curricular. São organizados com o objetivo de atualizar o conhecimento 

profissional de jovens e adultos. O nível técnico compreende a cursos profissionais de nível 

médio, podendo ser cursado pelo aluno durante o Ensino Médio ou posteriormente à conclusão 

deste. Por fim, o nível tecnológico se refere ao ensino superior. 

Assim, com a promulgação do Decreto, fica evidente que a Reforma da Educação 

Profissional buscava, prioritariamente, a justaposição da escola com o mercado (Silveira, 2010), 

afiançando formação profissional em diversos níveis de escolaridade, com a finalidade de 

responder a um mercado de trabalho cada vez mais exigente. 
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No art. 5º, o Decreto nº 2.208/1997 situava duas formas para a oferta dos cursos técnicos: 

concomitante e sequencial (o que denominamos atualmente de subsequente). Na forma 

concomitante, o aluno poderia cursar, ao mesmo tempo, o Ensino Médio e um curso técnico, 

porém com matrículas e currículos avulsos, podendo os dois cursos serem realizados na mesma 

instituição (concomitância interna) ou em instituições diferentes (concomitância externa). A 

forma sequencial (subsequente) destinava-se aos alunos que já haviam concluído o Ensino 

Médio e almejavam seguir os estudos por meio de um curso técnico (Brasil, 1997a). 

O art. nº 6 aborda a forma de elaboração dos currículos plenos dos cursos do ensino 

técnico, estando sob o encargo do Ministério da Educação e do Desporto, com base nas 

recomendações do Conselho Nacional de Educação (CNE), estabelecer “[...] diretrizes 

curriculares nacionais, constantes de carga horária mínima do curso, conteúdos mínimos, 

habilidades e competências básicas, por área profissional”. Dentre outras determinações, ainda 

está previsto, no inciso primeiro deste artigo, que “[...] poderão ser implementados currículos 

experimentais, não contemplados nas diretrizes curriculares nacionais, desde que previamente 

aprovados pelo sistema de ensino competente” (Brasil, 1997a). Nessa linha de raciocínio, o 

currículo deve proporcionar vivências voltadas para a geração de competências estabelecidas 

para cada área profissional. 

O art. nº 7 delibera como condição para a elaboração das diretrizes curriculares a 

realização de “[...] estudos de identificação do perfil de competências necessárias à atividade 

requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhadores e empregadores”. Para tanto, 

o MEC criaria “[...] mecanismos institucionalizados, com a participação de professores, 

empresários e trabalhadores” (Brasil, 1997a), a fim de promover saberes e competências 

profissionais necessários ao exercício profissional e da cidadania. 

No art. nº 8, lemos que “Os currículos do ensino técnico serão estruturados em 

disciplinas, que poderão ser agrupadas sob a forma de módulos” (Brasil, 1997a). As disciplinas 

do currículo deveriam ser ministradas por professores, instrutores e monitores selecionados. 

Assim, temos as disposições descritas no art. 8º: 

§ 1º - No caso de o currículo estar organizado em módulos, estes poderão ter 
caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, dando 
direito, neste caso, a certificado de qualificação profissional. 
§ 2º - Poderá haver aproveitamento de estudos de disciplinas ou módulos 
cursados em habilitação específica para obtenção de habilitação diversa. 
§ 3º - Nos currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, 
estes poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas pelos 
sistemas federal e estaduais, desde que o prazo entre a conclusão do primeiro 
e do último módulo não exceda cinco anos (Brasil, 1997a). 
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O art. nº 9 define o critério basilar de seleção para lecionar nos cursos técnicos, a 

experiência profissional dos professores, antevendo formação para o magistério previamente 

ou em serviço, por meio de cursos regulares de licenciaturas ou de programas de formação 

pedagógica. 

O art. nº 10 versa acerca dos cursos superiores, correspondentes ao nível tecnológico, 

devendo ser estruturados para atenderem aos diversos setores da economia, abrangendo áreas 

especializadas e conferindo o diploma de Tecnólogo. O art. nº 11 destina aos sistemas federal 

e estaduais de ensino a execução de exames para certificar competência. Posteriormente, no 

parágrafo único, é assegurado que “O conjunto de certificados de competência equivalente a 

todas as disciplinas e módulos que integram uma habilitação profissional dará direito ao 

diploma correspondente de técnico de nível médio” (Brasil, 1997a). A finalidade, nesse caso, 

seria a de conferir dispensa de disciplinas ou módulos em cursos de habilitação do ensino 

técnico. 

Em 14 de maio, a menos de um mês da publicação do Decreto nº 2.208/1997, o governo 

lança a Portaria nº 646/1997, a qual estabelece, no artigo 1º, que a implementação do dispositivo 

“[...] far-se-á, na rede federal de educação tecnológica, no prazo de até quatro anos [...]”, 

seguindo o “plano de implementação” da reforma da Educação Profissional, a ser elaborado 

por cada instituição, considerando suas condições materiais, financeiras e de recursos humanos, 

antevendo, de acordo com o artigo 2º, a oferta de: 

 
I- cursos de nível técnicos, desenvolvidos concomitantemente com o 

Ensino Médio, para alunos oriundos de escolas dos sistemas de ensino;  
II- cursos de nível técnico destinados a egressos de nível médio, por via 

regular ou supletiva; 
III- cursos de especialização e aperfeiçoamento para egressos de cursos 

de nível técnico; 
IV- cursos de qualificação, requalificação, reprofissionalização de jovens, 

adultos e trabalhadores em geral, com qualquer nível de escolarização 
(Brasil, 1997b). 

 
Fica evidente, dessa forma, a separação entre Educação Profissional de nível médio e 

o Ensino Médio. Contudo, a Portaria permite a possibilidade de que as instituições da Rede 

Federal ofereçam Ensino Médio, desde que com matrículas independentes da Educação 

Profissional, e, ainda, limitado ao máximo de 50% do total das vagas. Ao analisar essa Portaria, 

Lima Filho (2002, p. 197) denuncia o retrocesso da educação anteriormente conquistada pelas 

lutas sociais: 

Essa medida - que inclusive contraria o texto constitucional que estabelece 
como dever da União a “progressiva universalização do Ensino Médio 
gratuito”2 - constitui sério ataque às conquistas sociais. Em primeiro lugar, são 
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vagas públicas que se eliminam, reduzindo assim o acesso das populações 
mais pobres ao Ensino Médio. Em segundo lugar, sendo o ensino oferecido 
por estas instituições nacionalmente reconhecidas -inclusive pelo próprio 
ministério - como de excelente qualidade, deveria ser incentivado e não 
eliminado, se a intenção fosse, de fato, ampliar a oferta e elevar a qualidade 
da educação pública nacional. 

Lima Filho (2002), amparado no CNE, observa as causas da redução de vagas do 

Ensino Médio nos Cefets, a saber: o aumento da demanda, devido, por exemplo, ao enorme 

déficit da oferta educacional pública nesse nível de educação; o baixo índice de atendimento 

ofertado (acolhe somente 25% da faixa etária compreendida entre 15 e 18 anos); o crescimento 

dos percentuais de conclusão do Ensino Fundamental; o fenômeno demográfico denominado 

“onda de adolescentes”, que prevê acentuado crescimento percentual até o ano de 2005 da 

população correspondente à faixa etária do Ensino Médio; e a crescente demanda social e do 

mercado de trabalho pela elevação dos níveis de escolaridade média da população e de 

trabalhadores jovens e adultos. 

Entretanto, no art. nº 4, a Portaria esclarece que o plano de implantação da reforma 

educacional em cada instituição “[...] deverá prever um incremento das vagas oferecidas em 

1997 no ensino regular de no mínimo, 50% no período de até 05 anos”, e, logo após, no 

parágrafo segundo, que “[...] no cálculo do incremento das vagas, considerar-se-á apenas a 

matrícula no Ensino Médio e nos cursos mencionados nos incisos I e II do art. 2º”, isto é, nos 

cursos de nível técnico na forma concomitante ou na forma sequencial ao Ensino Médio (Brasil, 

1997b). 

Ora, como bem observa Lima Filho (2002), essa aparente atenuante à determinação de 

eliminação das vagas no Ensino Médio é posta abaixo nos demais documentos de 

implementação da Reforma, como o Plano de Implantação da Reforma, dirigido pelo MEC 

apenas para as escolas federais, em setembro de 1997. Nesse documento, fica definido que as 

Instituições Federais de Educação Tecnológica que “optarem” por aderir à Reforma e pleitear 

recursos para melhoria e expansão por meio do Proep deveriam apresentar Plano de 

Implantação da reforma que contemplasse suas determinações, dentre elas, a separação entre 

o Ensino Médio e o Técnico (Brasil, 1997c). Assim, corroboramos o pensamento de Lima Filho 

(2002, p. 196-197) quando diz que “[...] o MEC transformou aquilo que pareceria ser uma 

“opção” em ato impositivo: a extinção progressiva do Ensino Médio nas escolas técnicas, 

agrotécnicas e CEFET”. 2Nesse sentido, o Decreto nº 2.208/1997 se configurou como uma 

regressão ao histórico dualismo na educação brasileira, de forma que se concretizou a 

                                                      
2 Constituição Federal de 1988, Inciso II, artigo nº208 
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separação entre as dimensões particulares e universais, técnicas e políticas, específicas e gerais. 

Essas comprovações tornam visível a estrutura conflitante do capital, posto que se apoia 

no discurso de que a educação é a “cura” das desigualdades sociais, sendo fator basal do 

desenvolvimento econômico, ordenando à educação que assuma uma nova conotação, como 

a de escolas dualistas e, por isso mesmo, excludentes (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Ramos (2013, p. 45) apresenta sua avaliação sobre o contexto de reformas do Governo 

Fernando Henrique Cardoso, que defendia “[...] a ideia de melhorar e mudar a qualidade da 

escola, de modo a formar trabalhadores capazes de se adaptarem às inovações tecnológicas”. 

Ramos (2013, p. 48) discute quanto às diversas mudanças na área educacional, visualizando o 

contexto da Educação Profissional como 

Um terreno fértil para mudanças, principalmente porque neste caso poder- 
se-ia utilizar fortemente os álibis relativos à reestruturação produtiva e ao 
desemprego estrutural. No âmbito do Ministério da Educação, uma medida 
fundamental foi a desorganização do histórico ensino técnico de nível 
médio promovida pelo Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997, restaurando 
diversos princípios já criticados quando da tramitação do PL 1603/96 na 
Câmara dos Deputados. 

Em termos de legislação, destaca-se o texto da LDB, que respalda a Educação 

Profissional em sua conjuntura, estabelecida em seus artigos 39 e 40: 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em seu artigo 39 
apregoa que ‘a Educação Profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva’. Vê-se, portanto, que a 
integração da Educação Profissional com o processo produtivo, com a 
produção de conhecimentos e com o desenvolvimento científico-tecnológico 
é, antes de tudo, um princípio a ser seguido. O artigo 40, por sua vez, 
estabelece que a Educação Profissional deve ser desenvolvida em articulação 
com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada. 
Tendo primeiro se pronunciado sobre um princípio, nesse item, a Lei se 
pronuncia sobre a forma como a Educação Profissional pode ser desenvolvida 
(Moura; Garcia; Ramos, 2007, p. 7). 

Da mesma forma, pode-se destacar que as orientações proferidas pelos organismos 

internacionais obtiveram reflexos significativos no contexto político da educação brasileira. Os 

elementos enfatizados pelo Relatório Delors e pelas obras da CEPAL anteriormente destacadas 

apresentaram-se como pautas de debate nos documentos educacionais do período. 

A reforma dos sistemas educacionais e os discursos em torno de objetivos como 

qualidade, eficiência, equidade, cidadania, produtividade e competitividade nortearam as ações 

políticas governamentais da chamada ‘Era FHC’ (Frigotto; Ciavatta, 2003, grifo nosso). 
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Portanto, a nova configuração dada ao Ensino Médio e à Educação Profissional por meio da 

reforma dos anos 1990 apresenta os seguintes eixos norteadores para sua efetivação: os 

dispositivos legais firmados à época e a formulação de políticas articuladas no sentido de 

construir parcerias para executar as propostas estabelecidas para o campo de Educação 

Profissional, exigindo assim novas formas de organização, gestão e financiamento. 

Uma análise do cenário da Educação Profissional na década de 1990 em suas diversas 

matizes de atuação e inserção é descrita por Grabowski e Ribeiro (2010, p. 271): 

Desde 1990, a Educação Profissional no Brasil tem ocupado um lugar de 
destaque na agenda neoliberal, decorrente das transformações no campo da 
economia e do trabalho. As políticas, programas e ações governamentais têm 
alardeado que a qualificação profissional e a formação técnico-profissional 
são estratégias para a inserção do país no grupo de nações denominadas 
desenvolvidas, além de constituir-se condição para o trabalhador participar 
das novas relações de trabalho. 

É fato que a década de 1990 registra um período de grandes transformações para a 

educação e, simultaneamente, para a rede de ensino profissional, somando-se às reformas 

macroeconômicas vindas do Estado e dando a este a redefinição da concepção de administração 

pública. A educação, considerada como uma área de impacto para essa transição de funções 

sociais, políticas e econômicas, teve a devida atenção para implementar o modelo adotado pela 

política neoliberal, trazendo um novo modelo para as práticas educacionais adotadas à época. 

Assim, o cenário apresenta uma acentuada interferência do mercado no sistema 

educacional brasileiro em decorrência da globalização da economia. Um dos resultados dessa 

política, pautada no modelo societário neoliberal, é a reforma da Educação Profissional, 

implantada nas instituições federais de ensino a partir de 1996. 

A justificativa do Governo Federal, à época, era de que a Reforma da Educação 

Profissional possibilitaria a inclusão social de jovens e adultos trabalhadores por meio da 

profissionalização média, além de prepará-los para o mundo do trabalho, de forma a atender 

às exigências do modelo político-econômico vigente. 

Manfredi (2016) destaca que, para as instâncias do Governo Federal, havia dois projetos 

distintos para efetivação dessas reformas: o projeto do MEC, por meio da Secretaria de Ensino 

Técnico (SENETE) – que passou a denominar-se Secretaria da Educação Média e Tecnológica 

(SEMTEC) em 1995 – e o projeto do Ministério do Trabalho, por meio da Secretaria de 

Formação e Desenvolvimento Profissional (SEFOR). 

A proposta do Ministério do Trabalho pode ser avaliada a partir de um diagnóstico feito 

para a educação, observando o segmento profissional, a partir do qual se adotou um plano para 
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qualificar trabalhadores e desempregados no sentido de adequar esses sujeitos aos novos postos 

de trabalho requeridos pelas inovações tecnológicas e pela reestruturação produtiva. 

Manfredi (2016, p. 89) ressalta que, sob a perspectiva do Ministério do Trabalho, o 

projeto da Educação Profissional quanto a sua concepção e a seu conteúdo define a seguinte 

proposta: 

Havia em tal projeto a negação da dicotomia entre educação básica e Educação 
Profissional e da sob substituição da segunda pela primeira, o entendimento 
de que a formação profissional deve enfatizar o desenvolvimento de 
habilidades e de conhecimentos básicos, específicos e de gestão, voltados para 
o desenvolvimento plural do indivíduo, e o reconhecimento e a valorização 
dos saberes adquiridos por meio das experiências de trabalho, e seu 
credenciamento garantindo a possibilidade de reingresso no sistema 
educacional formal. 

Para o projeto do MEC, houve a proposta da Secretaria Nacional do Ensino Médio, que 

tinha como parâmetro os países ricos, considerados como exemplo a ser seguido, por terem 

acertado no avanço das políticas educacionais adotadas. Para o Brasil ingressar nesse viés, 

seriam necessários investimentos para formação e desenvolvimento de pessoal, partindo do 

princípio de que, para o Brasil desenvolver sua economia, deveria qualificar os trabalhadores. 

Sob essa ótica, o MEC estava atento ao Ensino Médio Integrado da Rede Federal de Educação 

Profissional, observando a relação custo-benefício dos cursos ofertados, considerada alta para 

o governo. 

Nessa vertente da educação, destaca-se o segmento das entidades profissionais de 

educação e de outros setores pertencentes à sociedade civil, que defendiam a criação de uma 

escola básica, responsável pela formação de um sistema de educação nacional integrado que 

agregasse trabalho, ciência, tecnologia e cultura. 

Kuenzer (1997, p. 38-39) destaca essa questão apresentando a seguinte afirmação: 

Essa forma de organizar a escola e o sistema de ensino tem por finalidade, 
pela unificação entre cultura e trabalho, a formação de homens desenvolvidos 
multilateralmente, que somem à sua capacidade instrumental as capacidades 
de pensar, de estudar, de criar, de dirigir ou de estabelecer controles sociais 
sobre os dirigentes. 

Assim, as discussões e as implementações das mudanças no campo da Educação  

Profissional, quanto às reformas implementadas nos anos 1990, ocorreram de forma que a 

Educação Profissional ficou desarticulada em relação ao sistema educacional. Os cursos 

técnicos passaram a ter uma organização curricular própria e separada do Ensino Médio, no 

sentido de viabilizar a formação para o trabalho simples em nível médio. 
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Diante desse cenário, o Governo Federal, para atender à concretude da reforma da 

Educação Profissional proposta à época, implementou também um conjunto de leis, resoluções 

e portarias que direcionavam seus argumentos em alianças políticas recomendadas pelos 

organismos internacionais e, a partir disso, também lançou alguns programas que tinham como 

objetivo a efetivação dessas reformas, dentre eles, o Proep, que será discutido e apresentado 

na sessão seguinte. 

 

3.2 PROGRAMA DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (PROEP) E AS 

ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO E MATERIALIZAÇÃO NO CEFET/RN 

 

As políticas governamentais propostas nos anos 1990, iniciadas pelo governo do 

Presidente Fernando Henrique Cardoso trouxeram, em sua essência, a concretização da política 

neoliberal e, portanto, esse período foi movido por diversas mudanças estruturais na área 

econômica, social, política e educacional. A promoção dessas mudanças no campo educacional 

requereu das instituições um redirecionamento em seus planejamentos institucionais, atentando 

para a manutenção e a sobrevivência delas. 

Destacamos, nesse processo, alguns elementos foram forçados a adaptarem-se às 

exigências da legislação e aos novos projetos lançados pelo governo, dentre eles, os custos, 

que tiveram de ser reduzidos, e a obrigatoriedade das reformulações curriculares, redefinindo 

seus perfis de formação, na perspectiva de atender às demandas do mercado de trabalho e de 

se adequar aos moldes capitalistas, atendendo ao denominado mundo moderno e, ao mesmo 

tempo, assegurando o discurso sob a ótica de um ‘novo país’, diante da estabilização da moeda 

e da reestruturação produtiva, em consonância com o processo de globalização. Seguindo 

esses parâmetros, o Proep é apresentado como o instrumento de adequação das políticas 

neoliberais presentes no contexto da reforma da educaçao profissonal. 

Como consequência disso, houve a abertura da economia e a efetivação de privatizações 

no setor público, condicionando o país ao sistema financeiro internacional, resultando em 

discrepâncias para o atendimento aos direitos sociais, sendo necessários ajustes quanto à 

definição de políticas voltadas para atender a demandas do mercado de trabalho, em que os 

direitos sociais do cidadão foram afetados de forma a restringir a condição integral de formação 

profissional do cidadão. 

Dessa forma, as medidas de ajuste neoliberal incluíram também o campo da educação, 

considerada como um dos elementos primordiais para consolidar o processo de mudanças 

prevista pelo Governo Fernando Henrique Cardoso. Desse modo, a reforma ocorreu mediante 
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a disposição de um conjunto de documentações legais (leis, resoluções, portarias), que 

deliberou a implementação da Reforma da Educação e da Educação Profissional, definida por 

mudanças estruturais no campo educacional, por meio de um discurso que apresentava um novo 

modelo de formação profissional com qualificação para os trabalhadores, conforme demandas 

do mercado de trabalho. 

Nessa perspectiva a reformulação do papel da Educação Profissional quanto à formação 

de mão de obra flexível e rápida é definida para atender a demandas do setor produtivo, que era 

movido pelas mudanças do cenário neoliberal e, assim, promover melhor desenvolvimento 

econômico, aliando ajuste fiscal, privatizações e forte tendência para flexibilização e 

diminuição dos direitos dos trabalhadores. 

A pesquisa ora apresentada discute e apresenta a implantação e a materialização do 

Proep no Cefet/RN, um programa referendado pelo Governo Federal como instrumento de 

efetividade para implantação da Reforma, com orçamento delimitado e de caráter exclusivo 

de financiamento. Para apresentar como se deu esse reordenamento da ETFRN, posteriormente 

transformada em Cefet/RN, apresentamos e dispomos a documentação institucional elaborada 

para preparar e aprovar o orçamento proposto ao Proep e, por meio dele, preparar e adequar a 

instituição nos moldes definidos pelo Regulamento Operativo (Anexo A) do Proep. 

Aqui, apresenta-se a discussão que integra o ponto primordial da proposta desta 

pesquisa, que deverá apresentar como se formalizou o processo de implantação do Proep por 

meio da Reforma do Estado nos anos 1990, considerando as diretrizes estabelecidas para a área 

educacional. 

O Proep, como já mencionado anteriormente, foi o Programa que promoveu o 

financiamento da reforma da Educação Profissional nos anos 1990, sendo uma iniciativa do 

MEC em parceria do com o MTe, de acordo com a nova legislação sobre a Educação. Tinha 

como objetivo a expansão, a modernização e a atualização da Educação Profissional no país, 

por meio da ampliação da oferta de vagas, da readequação de currículos e cursos que 

atendessem às necessidades do mundo do trabalho, da qualificação, reprofissionalização de 

trabalhadores, em qualquer nível de escolaridade, e da formação e da habilitação de jovens e 

adultos nos níveis médio (técnico) e superior (tecnológico)3 

Em seu Regulamento Operativo (Anexo A), são estabelecidos os parâmetros e as 

condições que vão regular esse programa e a definição das estratégias e elementos constitutivos 

                                                      
3 Informações definidas a partir do Guia de Orientação do Proep (Anexo B), que utiliza o discurso 
alinhado ao que consta na legislação e nos demais documentos definidos pelo MEC. 
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para consolidar os projetos requeridos por ele. São apresentadas, em um quadro demonstrativo, 

as categorias de investimento, sendo o destaque maior para o direcionamento da categoria 

Planos Estaduais e Projetos Escolares, o que nos faz aferir a intenção de conduzir as ações de 

forma a ajustar a legislação definida para tal fim, bem como consolidar a política neoliberal 

firmada por meio do Proep. 

Ressaltando ainda que o Proep era financiado com recursos oriundos do Acordo de 

Empréstimo e o Contrato de Empréstimo e o Contrato nº 1052–OC/BR com o BID, no valor 

de 250 milhões de dólares, acrescidos de 125 milhões oriundos do orçamento do MEC e 

125 milhões do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), perfazendo um total de 500 milhões 

de dólares. Esse contrato de empréstimo, aliado aos órgãos governamentais, MEC e MTb, 

foram responsáveis pela implementação do Proep durante o governo de Fernando Henrique 

Cardoso. 

Dentre os objetivos indicados nos documentos oficiais do Proep, destacamos a seguir 

aquele que indica o reordenamento da estrutura dos Centros Federais de Educação Profissional, 

no sentido de viabilizar a autogestão financeira, propondo a captação de recursos próprios por 

meio de parcerias junto ao setor privado. Nesse sentido, o Programa, apesar de apresentar uma 

proposta de reestruturação funcional e estrutural efetivada com recursos financiados pelo 

Governo e pelos organismos internacionais de financiamento, que estabeleciam políticas 

educacionais sob a perspectiva de redirecionamento da educação profissional para o setor 

privado.  

Assim, as estratégias de gestão definidas em sua implementação possuem um viés de 

características que atendam os interesses de mercado, de forma que, os cursos ofertados, a 

ampliação e modernização da infraestrutura física e capacitação de pessoal refletia o 

atendimento de interesses do mercado, e portanto, as demandas sociais não estavam 

contempladas nesse novo momento de mudanças, sendo preparado para esse contexto de 

transformações de espaços e currículos. Destacamos a seguir, dados basilares do Proep. 

A implementação e/ou a readequação de 200 centros de Educação 
Profissional, distribuídos da seguinte forma: 70 na esfera federal, 69 na 
estadual e 70 no segmento comunitário, redundando em 240 mil vagas nos 
cursos técnicos e 600 mil concluintes de cursos profissionais básicos. Dentre 
os objetivos gerais estava um específico, voltado para transformar as 
instituições federais de educação tecnológica em centros de Educação 
Profissional, com características bem definidas, dentre as quais, dispor de 
autonomia de gestão financeira (Ramos, 2013, p. 54, grifo da autora). 

A efetivação do Proep tinha como finalidade a implantação da Reforma da Educação 

Profissional e, para tal fim, foi definido e posto em prática um conjunto de medidas legais, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fundo_de_Amparo_ao_Trabalhador
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Fernando_Henrique_Cardoso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Fernando_Henrique_Cardoso
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abrangendo aspectos técnico-pedagógicos tais como a flexibilização curricular e a adequação 

à demanda, formação e avaliação por competências, aspectos de gestão que abrangiam a 

autonomia, a flexibilidade, a captação de recursos próprios e a questão das parcerias, bem como 

a expansão da Rede de Educação Profissional, mediante iniciativas do Segmento Comunitário  

e não das instituições pertencentes à Rede Federal4. 

No contexto das mudanças e propostas definidas para implementação do Proep, 

observam-se estes aspectos abordados por Pereira (2003, p. 93-95): 

O PROEP financia a construção, ampliação ou reforma de prédios, a 
modernização tecnológica através de equipamentos de laboratórios, material 
de ensino-aprendizagem, material didático e a capacitação de docentes e de 
pessoal técnico-administrativo. As instituições “candidatas” a este programa 
devem se colocar dentro dos rígidos “cânones” da Reforma da Educação 
Profissional. 

A seguir, destacam-se os objetivos definidos para fins de execução: 

a) Fortalecer no MEC e nas Secretarias Estaduais, responsáveis pela 
Educação Profissional, as funções de normatizar, apoiar, coordenar, 
monitorar e avaliar o desempenho do sistema, bem como informar ao público 
acerca dele; 
b) Criação, com base nas atuais escolas técnicas federais, estaduais e 
municipais (comunitárias), e mediante a construção de novas unidades, de 
uma rede de Centros de Educação Profissional (CPs); 
c) Utilização de pesquisas de demanda e de estudos de tendências de 
mercado de trabalho para a determinação dos cursos que deverão ser 
oferecidos; 
d) Oferta curricular com organização modular, de acordo com os requisitos 
de capacidade ocupacional para cada profissão; 
e) Promoção de colaboração entre as instituições de formação profissional, 
instituições públicas, empresas e sindicatos para compartilhar experiências 
inovadoras, desenvolver e implementar políticas integradas, e apoiar a gestão 
e financiamentos dos CPs através de associação ou outras formas de apoio 
mútuo; 
f) Incentivo à autonomia e melhor desempenho dos centros educativos 
através de: financiamento e participação na gestão por parte da comunidade, 
implantação progressiva de sistemas de financiamento na forma de captação 
quando se tratar de recursos públicos, e acesso público à informação referente 
ao desempenho e efetividade dos CPs; 
g) Criação dos sistemas de certificação de competências que contribuam 
para o melhor funcionamento do mercado de trabalho, facilitando uma 
relação flexível do trabalhador com o sistema educativo; 
h) Atendimento da demanda para a qualificação e requalificação dos 
trabalhadores por intermédio da compra de cursos de entidades públicas e 
privadas, especialmente as financiadas pelo Plano Nacional de Formação 
Profissional (PLANFOR); 
i) Incentivo à transformação das escolas federais financiadas com recursos 
do Programa em escolas que atendam aos objetivos do ensino profissional, 
reduzindo gradualmente as matrículas no Ensino Médio regular; 

                                                      
4 Documento disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/guia_orient.pdf.  
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j) Garantia de que o aumento de estabelecimentos de Educação Profissional 
dar-se-á por meio dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, isoladamente 
ou em associação com o setor privado, ou por meio de entidades privadas sem 
fins lucrativos, isoladamente ou em associação com o setor público; e 
k) Estímulo à adoção de formas flexíveis de contratação de pessoal com base 
na legislação vigente (Brasil, 2006, p. 4-5). 

Os subprogramas utilizados pelo Proep para cumprimento dos seus objetivos destacam 

a pertinência de mudanças estruturais na rede de ensino profissional e a inserção do setor 

privado por meio de segmento comunitário, via conduzida por setores representados por 

entidades não governamentais e órgãos de representação da sociedade civil considerados não 

estatais. Tais mudanças deveriam ser operacionalizadas por meio dos seguintes subprogramas: 

1. Transformação das instituições federais de educação tecnológica: 
programa relacionado aos CEFETs e às escolas Técnicas e Agrotécnicas 
Federais, para que constituíssem uma rede de referência para a Educação 
Profissional no país, englobando ensino, pesquisa e extensão em educação e 
trabalho; 2.Reordenamento dos sistemas estaduais de Educação Profissional: 
para ampliar e diversificar a oferta de cursos, otimizar o atendimento e evitar 
duplicidade ou paralelismo nas ações, de modo que se criasse uma rede 
descentralizada de Educação Profissional em todas as unidades federativas; 
3.Expansão do segmento comunitário: desenvolvimento e fortalecimento de 
entidades municipais (prefeituras), sindicatos patronais ou de empregados e 
instituições privadas sem fins lucrativos que atuavam ou pretendiam atuar no 
campo da Educação Profissional (Manfredi, 2016, p. 138-139). 

Para essa avaliação sobre os objetivos do Proep, destaca-se a análise de Moura (2005 

p. 62) 

A lógica do PROEP, para a Rede Federal, foi a de reestruturá-la desde o ponto 
de vista de suas ofertas educacionais, da gestão e das relações empresariais na 
perspectiva de torná-la competitiva no mercado educacional e, dessa forma, 
caminhar na direção do aumento da capacidade de autofinanciamento. Assim, 
o Estado gradativamente se eximiria do seu financiamento. Entretanto, mesmo 
antes da conclusão dos aportes de recursos do PROEP, os quais seriam 
necessários à preparação das instituições com vistas ao autofinanciamento 
através da interação com o entorno, o governo reduziu, significativamente, 
seus orçamentos anuais. 

 

Assim, emerge o Proep, em meio à vinculação das políticas educacionais aos princípios 

defendidos pelas agências multilaterais, que eram responsáveis pelo financiamento desse 

programa, no sentido de ‘otimizar’ o ensino profissionalizante, de modo que atendesse às 

demandas do país, por estar em fase de modernização e com a economia em processo de 

globalização e competitividade (Manfredi, 2016, grifo nosso). 

A aproximação com o mundo empresarial por meio do Proep dá-se pelo segmento 
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comunitário, definido pelo Guia de Orientação do Proep5 como um conjunto de entidades 

representativas da sociedade civil organizada, que estão direcionadas para atuar no campo da 

Educação Profissional, como, por exemplo: sindicatos patronais, instituições privadas, 

principalmente aquelas articuladas em parceria com o poder público. 

O Proep considera o segmento comunitário um elemento estratégico de expansão da 

rede de escolas ou centros voltados para a Educação Profissional no país, que se deu mediante 

investimentos de recursos para a implementação das escolas ou centros de Educação 

Profissional solicitados por essas instituições citadas anteriormente. Esses recursos estavam 

programados para as áreas de infraestrutura; gestão da Educação Profissional; gestão técnico- 

pedagógica e capacitação de recursos humanos. 

Para obter o acesso aos recursos do Proep designados para o segmento comunitário, era 

necessário ser uma instituição sem fins lucrativos quando ainda fosse ser construída. As demais, 

já existentes, deveriam estar regularizadas no Sistema Educacional do Estado, importando 

também as parcerias com os setores produtivos. 

O Proep, como Programa executor da reforma da Educação Profissional, teve suas bases 

definidas a partir da Reforma do Estado, que permeou a reestrutura econômica, social e 

educacional, tendo como um dos parâmetros a reordenação produtiva. Foi necessário colocar 

essa educação em sintonia com as demandas do mercado de trabalho e da nova organização 

política posta pela economia capitalista. Assim, evidencia suas estratégias de atuação a partir 

da modernização e da expansão do sistema da Educação Profissional, desenvolvendo ações 

integradas de educação com o mercado de trabalho, em articulação com a sociedade. 

A adequação do Proep para o Cefet/RN dá-se no contexto de mudanças de 

reestruturação do Projeto Político-Pedagógico de 1995, tendo a instituição de assumir uma nova 

missão, a de atuar na ‘formação’ do trabalhador-cidadão, por meio de um processo de 

transmissão e geração de conhecimentos científicos e tecnológicos e do desenvolvimento de 

competências, nos diferentes níveis de educação em que algumas mudanças foram efetivadas, 

entre as quais se destaca a desvinculação do Ensino Técnico do Ensino Médio. 

Na sessão seguinte, apresentamos o percurso metodológico realizado por meio da 

pesquisa documental acerca do Proep, incluindo a documentação legal identificada por 

intermédio de leis, decretos, portarias e demais documentos normativos. Em seguida, 

apresentamos a documentação denominada institucional, por ser produzida com fins 

administrativos, tendo como responsáveis pela sua elaboração a ETFRN e o Cefet/RN. 

                                                      
5 Documento disponível no link: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/guia_orient.pdf 
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4 UM OLHAR SOBRE AS FONTES HISTÓRICAS 

 
Nesta seção, realizamos análise e discussão da documentação acerca do Proep, que se 

encontra organizada da seguinte forma: a primeira fase é estruturada a partir da documentação 

jurídica vinculada à discussão do Proep, com base na legislação nacional, caracterizada por leis, 

portarias, decretos e normas. A segunda fase está composta pela análise da documentação 

institucional pertencente à ETFRN e ao Cefet/RN, referente à implementação e à sistematização 

do Proep, sendo essa documentação representada por vários documentos legais e 

administrativos. Os acervos foram localizados no Arquivo Central e no Arquivo da Reitoria do 

IFRN, o que viabilizou as informações acerca do Proep em documentos que consideramos 

norteadores para compor as informações dispostas no texto a seguir. 

 
4.1 ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA ACERCA DO PROEP 

 
Para o desenvolvimento da pesquisa e análise dos documentos, que consideramos como 

primeira fase desta pesquisa, trabalhamos com dois grupos de fontes. No primeiro, foram 

incluídos documentos normativos emanados do Governo Federal, que podem ser obtidos 

diretamente por meio de consulta eletrônica aos sites institucionais, não tendo sido coletados 

diretamente na base documental do Cefet/RN. 

No segundo grupo, encontram-se os documentos institucionais elaborados no âmbito do 

próprio Cefet/RN, localizados nos arquivos institucionais e por nós digitalizados. Neste grupo, 

os documentos localizados nos arquivos institucionais foram selecionados considerando a 

busca dos documentos que caracterizassem a implementação do Proep no Cefet/RN. Diante da 

extensa massa documental  localizada referente ao tema, foi necessário adotar alguns critérios 

para exlusão de documentos, que mesmo constando informações sobre o Proep, foram 

excluídos a partir da seguinte ordem: documentos que citavam o Proep mas que não fossem 

vinculados as áreas definidas para as ações do Programa, documentos incompletos, documentos 

complementares como atas, planos, dados estatísticos, notas fiscais, certificados, atas de 

reunião, relatórios de viagem, minutas de convênios etc. 

Nesse sentido, selecionamos os seguintes: o Anteprojeto da Reforma da Educação 

Profissional da ETFRN, Convênio nº 131/1998, Projeto do Programa de Expansão da Educação 

Profissional6, Projeto de Reestruturação Curricular, volume 1 e 2, além de outros que fizeram 

                                                      
6 Considerando a pertinência deste documento no percurso da pesquisa documental e a necessidade de 
indicá-lo ao longo da análise da pesquisa, optamos pela sua inclusão como Anexo C ao final do texto. 
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parte da implementação do Proep no Cefet/RN. Dentre eles, destacamos planos de capacitação, 

projetos, convênios e alguns documentos administrativos (atas, memorandos, relatórios 

administrativos etc.). Esses arquivos estão selecionados e descritos posteriormente, conforme a 

perspectiva de relevância do objeto investigado, o Proep. 

A seguir, o quadro 3 apresenta a relação de documentos normativos constantes do 

primeiro grupo. Na primeira coluna do quadro, está o título de cada fonte, seguindo-se a data 

de sua publicação, a ementa, que contém uma descrição relevante do conteúdo, e, na quarta 

coluna, uma descrição rápida de seu relacionamento com o Proep. 

Quadro 3 - Documentos normativos do Governo Federal referentes à legislação do Proep 
 

TÍTULO DATA EMENTA PROEP 

Lei nº 8.948/1994 08/12/1994 Dispõe sobre a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e dá 
outras providências. 

- 

Lei nº 9.394/1996 20/12/1996 Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

- 

Decreto 

nº 2.208/1997 

17/04/1997 Regulamenta o § 2 º do artigo 36 e os 
arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

- 

Portaria MEC nº 
1.005/1997 

10/09/1997 Implementa o Programa de Reforma da 
Educação Profissional – PROEP. 

Artigo 1º - Institui, no âmbito da 
Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica - SEMTEC, a 
Unidade de Coordenação do 
Programa - UCP, incumbida de 
adotar as providências necessárias 
à implementação do PROEP. 

Portaria 
Interministerial 
MEC/MTb nº 
1.018/1997 

11/09/1997 Cria o Conselho Diretor do Programa de 
Reforma da Educação Profissional – 
PROEP 

Artigo 1º - Criar o Conselho 
Diretor do Programa de Reforma 
da Educação 
Profissional - PROEP, 

(...) 
Artigo 2º - Integração o Conselho 
Diretor do PROEP: I - o 
Secretário da Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica 
– SEMTEC/MEC, que o 
presidirá; 

PIR/PROEP - Plano 
de Implantação da 
Reforma 

??/09/1997 - - 

(Continua...) 
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(Continuação) 

Portaria nº 
2.267/1997 

19/12/1997 Estabelece diretrizes para elaboração do 
projeto institucional de que trata o artigo 
6º do Decreto nº 2.406, de 27 de 
novembro de 1997 e regulamenta a Lei nº 
8.948, de 08 de dezembro de 1994. 

- 

Lei nº 
11.741/1998 

16/07/1998 Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação
 nacional, para 
redimensionar, institucionalizar e 
integrar as ações da Educação 
Profissional técnica de nível médio, da 
educação de jovens e adultos e da 
Educação Profissional e tecnológica. 

- 

Norma de 
Execução Proep nº 
001/1999 

23/09/1999 Dispõe dos procedimentos para o 
recebimento de cauções de garantia pelas 
Entidades de Licitação. 

Das definições: 
ENTIDADE DE LICITAÇÃO 
(...) 
LICITANTE (...) 

Lei nº 11.741 
/2008 

16/07/2008 Altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação
 nacional, para 
redimensionar, institucionalizar e 
integrar as ações da Educação 
Profissional técnica de nível médio, da 
educação de jovens e adultos e da 
Educação Profissional e tecnológica. 

- 

Fonte: Elaboração própria em 2022. 
 
 

A sistematização desse conjunto de normas foi utilizada para subsidiar a discussão 

acerca dos procedimentos legais que permitiram a elaboração, a implementação e a execução 

do Proep em suas respectivas instituições de atuação. É importante destacar que essa fase inicial 

do percurso metodológico procurou alinhar as discussões referentes ao objeto de estudo, o 

Proep, no sentido de fazer os contrapontos quanto aos dispositivos legais que condicionavam a 

aprovação do programa para as instituições que buscavam esse financiamento. 

Nesse sentido, compreendemos que o Proep tem, em sua base de ações, a reestruturação 

da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica a partir das suas ofertas educacionais, 

da gestão e das relações com as entidades privadas, sindicatos, organizações não 

governamentais. Isso resultaria em tornar essas instituições competitivas no mercado 

educacional e a estarem aptas para manter seu autofinanciamento, deixando o Estado isento do 

financiamento dessas instituições de ensino profissional. Portanto, toda documentação 

normativa elaborada e disposta pelo Governo Federal à época esteve voltada para contemplar 

os requisitos de implementação da Reforma, por meio do Proep. 
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Para este momento da pesquisa, foram analisados os documentos, com vistas a 

identificar a relação que cada um tem com o processo de Reforma da Educação e da Educação 

Profissional no Brasil a partir dos anos 1990, os quais indicamos a seguir: a LDB instituída em 

1996, a Portaria nº 646/1997, a Portaria MEC nº 646/1997 e o Decreto 2.208/1997, que 

consideramos os documentos norteadores dessa discussão e que resultam na apresentação do 

nosso objeto de estudo, o Proep. 

A Lei nº 9.394/1996, como a sua própria ementa informa, estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, trazendo em sua estrutura a normatividade mais importante do 

sistema educacional brasileiro, estabelecendo logo em seu artigo 1º que 

 
Educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (Brasil, 1996). 

 
Essa lei define os princípios básicos da educação nacional, dentre os quais: “[...] 

gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”; garantia de padrão de qualidade; 

valorização da experiência extraescolar e vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais” (Brasil, 1996). A LDB de 1996 deriva de duas proposições legislativas que 

tramitaram no Congresso Nacional nos primeiros anos do período de redemocratização, sendo 

um deles proposto na Câmara dos Deputados, por Otávio Elísio, no ano de 1988, e o outro, 

proposto pelo senador Darcy Ribeiro, em 1993, caracterizando-se pelo confronto de valores que 

cada um dos projetos continha em sua proposição, de forma que 

[...] apresentavam vinculação a projetos   societários   antagônicos, enquanto    
o    primeiro    representava    os     anseios     da      sociedade civil    por    uma    
educação    promotora    da    justiça    social,     o segundo representava os 
interesses das   empresas   privadas, especialmente no   campo   da   educação   
profissional,   na   qual   o Sistema   S   e   suas   derivações   se    beneficiavam    
desde    os    anos 1940 (Medeiros Neta; Pereira; Rocha; Nascimento, 2018, p. 
182). 

No mesmo sentido, Moura (2007, p. 14) afirma: 
 
Igualmente ao trâmite que resultou na primeira LDB – a de 1961-, no processo 
mais recente o país estava novamente saindo de um período ditatorial e 
tentando reconstruir o Estado de direito, de modo que os conflitos não eram 
pequenos em torno de projetos societários distintos. Especificamente na esfera 
educacional, a principal polêmica continuou sendo o conflito entre os que 
advogam por uma educação pública, gratuita, laica e de qualidade para todos, 
independentemente da origem socioeconômica, étnica, racial etc. e os 
defensores da submissão dos direitos sociais em geral e, particularmente, da 
educação à lógica da prestação de serviços sob a argumentação da necessidade 
de diminuir o estado que gasta muito e não faz nada bem-feito. 



109  

 
Observa-se que uma das questões mais discutidas durante a tramitação da LDB de 1996 

diz respeito à possibilidade de prestação de serviços educacionais por empresas privadas, em 

contraposição à lógica do ensino público gratuito e universal, debate que foi também pertinente 

durante a Assembleia Nacional Constituinte, que culminou com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988. Como bem destacou Moura (2007, p. 15) “[...] prevaleceu a lógica de mercado 

e, portanto, a iniciativa privada pode atuar livremente na educação em todos os níveis, conforme 

garantido pela Constituição Federal de 1988 e ratificado pela LDB de 1996”. Disso resulta a 

segregação escolar, sem melhorias significativas para a educação. 

Em contraposição à formação profissional exclusivamente centrada no ensino técnico, 

tendo prevalecido, no texto final da LDB, ocorreu a dissociação entre a Educação Profissional 

e o Ensino Médio, como destacado por Moura (2007, p. 15): 

Essa perspectiva de formação integral foi perdendo-se gradativamente em 
função da mesma correlação de forças já mencionada anteriormente ao se 
tratar do embate entre educação pública e educação privada. Desse modo, o 
texto finalmente aprovado pelo Congresso nacional em 1996 consolida, mais 
uma vez, a dualidade entre o Ensino Médio e a Educação Profissional. 

A despeito da dualidade mantida entre Ensino Médio e Educação Profissional, aspecto 

objeto de intenso debate durante a tramitação da nova legislação, Medeiros Neta, Pereira, Rocha 

e Nascimento (2018) ressaltam a perspectiva de ampliação das possibilidades formativas. Esta 

se dá de duas formas: a integração da Educação Profissional com o Ensino Médio de forma 

plena e/ou de forma parcial ou a dissociação de ambos, situações que foram permitidas com a 

LDB de 1996. 

Observa-se que a LDB contém em si a base normativa sobre a qual se fundamentam 

todas as demais normas relacionadas à educação no Brasil, estabelecendo regras gerais de 

funcionamento do Ensino Médio, da Educação Profissional Técnica de Ensino Médio, da 

Educação Profissional e Tecnológica e da Educação Superior, tendo impacto à época sobre o 

Proep e a reforma do Ensino Médio, instituída nos anos 1990, por meio de projeto que 

apresentava debates com a sociedade brasileira representada pelos trabalhadores, empresários 

e governo, bem como consolidada por meio da nova LDB e demais instrumentos legais que 

determinaram o marco desse processo de reformas. Destaque-se que o texto original, vigente 

no período de implementação do Proep, não continha a seção relativa à Educação Profissional 

Técnica de Ensino Médio, trechos que somente foram inseridos na LDB com a Lei nº 

11.741/2008. 

O parágrafo 2º, artigo 36 da LDB, hoje revogado, previa em sua versão original que 
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“[...] o Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o 

exercício de profissões técnicas” (Brasil, 1996). Os artigos 39 a 42 da LDB dispõem sobre a 

Educação Profissional, destacando-se, dentre outros aspectos, a previsão de “[...] integração às 

diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia [...]” (artigo 39, caput, em 

sua versão original), a possibilidade de acesso à Educação Profissional ao “[...] aluno 

matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em 

geral, jovem ou adulto” (artigo 39, parágrafo único), a articulação da Educação Profissional 

com o ensino regular (artigo 40), a“[...] possibilidade de avaliação, reconhecimento e 

certificação” do conhecimento adquirido na Educação Profissional e no trabalho para 

prosseguimento e conclusão de estudos” (artigo 41) e a oferta de “[...] cursos especiais, abertos 

à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente 

ao nível de escolaridade” (artigo 42) por parte das escolas técnicas e profissionais (Brasil, 

1996). 

Como objetivos para a Educação Profissional, o Decreto nº 2.208/1997 definiu em seu 
art. 1º: 

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando 
jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o 
exercício de atividades produtivas; 
Il - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades 
específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, 
superior e de pós-graduação; 
III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimento 
tecnológicos; 
IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, 
com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor 
desempenho no exercício do trabalho (Brasil, 1997b) 

O Decreto nº 2.208/1997 prevê ainda a articulação da Educação Profissional com o 

ensino regular, compreendendo três níveis, básico, técnico e tecnológico, podendo a primeira 

ser ministrada em escolas de ensino regular, em instituições especializadas ou no próprio 

ambiente de trabalho, desde que obedecidos os critérios fixados na legislação (Brasil, 1997). 

Destacamos que o Decreto traz, de forma explícita, a necessidade de integração do 

ensino superior tecnológico, com vistas a “[...] atender os diversos setores da economia 

abrangendo áreas especializadas” (artigo 10), o que vem a ser elemento principal para o 

desenvolvimento do Proep (Brasil, 1997). 

Moura (2007, p. 16) destaca que “[...] que a redação dos artigos 36 – Ensino Médio – e 

39 a 42 – Educação Profissional (da LDB) – possibilitava a regulamentação na linha desejada 

pelo governo por meio de Decreto do Presidente da República”, o que fez com que o Governo 
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FHC passasse a trabalhar na elaboração da regulamentação da LDB ao invés de discutir a nova 

legislação no Congresso Nacional, fazendo prevalecer seu intuito de manter a dualidade entre 

Ensino Médio e Educação Profissional por meio de norma infralegal. 

Como fonte normativa federal, tem-se que a LDB e o Decreto Federal nº 2.208/1997 

constituíram a base legal que fundamenta o Proep, tendo derivado outras normas ministeriais 

que deram vida ao programa e o impulsionaram por meio de operação de crédito com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) (Sousa; Oliveira, 2012). 

A Portaria nº 646/1997, do então Ministério da Educação e do Desporto, datada de 14 

de maio de 1997, é outro marco legal importante relacionado ao Proep, regulamentando a 

implementação dos Arts. 39 a 42 da LDB e do Decreto Federal nº 2.208/1997, tratando 

especificamente da Rede Federal de Educação Tecnológica. 

Prevê que a implantação dos tópicos da LDB relacionados à Educação Profissional seja 

feita no período de até quatro anos (artigo 1º), determinando que as instituições da Rede 

elaborem plano de implantação que considere suas condições materiais, financeiras e de 

recursos humanos, e a criação de grupo de trabalho com o objetivo de apoiar a avaliação da 

implantação da reforma da Educação Profissional (Brasil, 1997b). 

Ademais, menciona a necessidade de incremento na matrícula na Educação Profissional, 

mediante a oferta de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, cursos técnicos a serem 

oferecidos a egressos do Ensino Médio, cursos de especialização e aperfeiçoamento a serem 

oferecidos a egressos dos cursos de nível técnico e cursos de qualificação, requalificação e 

reprofissionalização de jovens, adultos e trabalhadores em geral, com qualquer nível de 

escolarização (Brasil, 1997b). 

Outro aspecto relevante na Portaria MEC nº 646/1997 é a previsão de incremento das 

vagas da Educação Profissional nas instituições da Rede em até 50% das vagas referentes ao 

ano de 1997 no prazo de cinco anos (artigo 4º), prevendo, ainda, a manutenção de, no máximo, 

50% das vagas para alunos de Ensino Médio com matrícula no ano base de 1997, 

independentemente da Educação Profissional (Brasil, 1997b). 

Moura (2007, p.17) menciona como negativa e inconstitucional a redução da oferta das 

vagas para o Ensino Médio, ressaltando que 

A Portaria nº 646/1997 determinou que a partir de 1998 a oferta de vagas de 
cada IFET no Ensino Médio corresponderia a, no máximo, 50% das vagas 
oferecidas nos cursos técnicos de nível médio no ano de 1997, os quais 
conjugavam Ensino Médio e Educação Profissional. Desse modo, na prática, 
essa simples Portaria determinou a redução da oferta de Ensino Médio no País 
– algo flagrantemente inconstitucional, mas que teve plena vigência até 
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01/10/2003, quando foi publicada no Diário Oficial da União a sua revogação 
por meio da Portaria nº 2.736/2003. 

Importante também destacar o teor do artigo 7º da Portaria MEC nº 646/1997, que 

contém a necessidade de suprir as demandas das instituições privadas em relação à oferta de 

cursos de nível técnico e de qualificação, requalificação e reprofissionalização de jovens, 

adultos e trabalhadores em geral: 

[...] artigo 7º - A oferta de cursos de nível técnico e de qualificação, 
requalificação e reprofissionalização de jovens, adultos e trabalhadores em 
geral será feita de acordo com as demandas identificadas junto aos setores 
produtivos, sindicatos de trabalhadores e sindicatos patronais, bem como junto 
a órgãos de desenvolvimento econômico e social dos governos estaduais e 
municipais, dentre outros (Brasil, 1997b). 

E ainda, no artigo 9º, prevê a implantação de “[...] mecanismos permanentes de consulta 

aos setores interessados na formação de recursos humanos”, visando à identificação de novos 

perfis de qualificação profissional para atender às demandas do setor produtivo, além da oferta 

de cursos que venham atender a tais demandas (Brasil, 1997b). 

Por fim, a Portaria MEC nº 1.005/1997 instituiu uma Unidade de Coordenação de 

Programa (UCP), no âmbito da SEMTEC, que teve como objetivo adotar as providências 

necessárias à implementação do Proep, contando com uma área de desenvolvimento 

institucional e outra de desenvolvimento técnico-pedagógico, ficando a cargo do Diretor de 

Programas do SEMTEC a direção executiva da UCP (Brasil, 1997c). Ele passou a ter a 

competência para normatizar o funcionamento da Unidade Ministerial nº 1.018/1997, que teve 

a subscrição conjunta do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério do Trabalho. 

Além do mais, foi constituído o Conselho Diretor do Proep, integrado por membros da 

cúpula dos dois ministérios, tendo como objetivos: deliberar sobre as políticas e diretrizes para 

implementação da citada reforma; deliberar sobre os Planos Operativos Anuais Globais; analisar 

os relatórios anuais do Programa, elaborados pela Coordenação do Programa e analisar eventuais 

propostas de ajustes ou alterações do programa a serem submetidas ao BID. 

Na sessão seguinte, será explorada detalhadamente a documentação institucional 

encontrada no arquivo do IFRN em relação ao período de 1997 a 2005, que terá, como temática 

de análise, o percurso feito, por meio dos documentos localizados, para a implantação do Proep 

no Cefet/RN. 
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4.2 ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO LOCALIZADA NO ARQUIVOS CENTRAL DO 

IFRN – CAMPUS NATAL - CENTRAL E NO ARQUIVO DA REITORIA DO IFRN 

 
Para o detalhamento da segunda fase do percurso metodológico desta pesquisa 

documental, temos, como primeiro momento, a localização dos documentos institucionais. Esse 

processo foi feito a partir de visitas realizadas ao Arquivo Central do IFRN/Campus Natal 

Central (Figura 1) e Arquivo Setorial da Reitoria (Figura 2), respectivamente. 

Para a identificação dos referidos dados constantes no Arquivo Central do IFRN, 

conforme a Figura 1, fizemos a escolha do setor vinculado à área de Ensino, designado pelo 

organograma do Cefet/RN, à época denominada de Diretoria de Ensino. Para a seleção das 

fontes pertencentes a essa Diretoria, tivemos, como parâmetro temporal de busca, o período de 

1997 a 2005, tendo em vista que o Proep tem seu percurso de implantação e desenvolvimento 

no referido período. 

Considerando que não havia organização específica da documentação relacionado ao 

tema, atentamos inicialmente para aqueles que continham a logomarca do Proep ou aqueles 

vinculados às áreas de atuação do programa e assim tornou-se possível a identificação dos que 

se relacionariam às várias instâncias das espécies e tipologias documentais produzidas para tal 

fim. 

O período da pesquisa envolveu a participação da servidora responsável pelo Arquivo, 

que conduziu e orientou a localização das caixas de documentos de acordo com o parâmetro de 

pesquisa definido anteriormente. Ressaltamos esse processo da pesquisa documental como uma 

etapa desafiadora, tendo em vista que os documentos ainda não tinham recebido o tratamento 

técnico adequado para se efetuar a pesquisa com um grau de pertinência nas buscas realizadas. 
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Figura 1 - Fluxograma da pesquisa documental no Arquivo Central – Campus Natal 

 

 
Fonte: Elaboração própria em 2022. 
 

O fluxograma representado pela Figura 1 demonstra o caminho da pesquisa, feito 

inicialmente para identificação preliminar dos documentos necessários. É importante ressaltar 

que, mesmo com a definição da temática, a busca pelo tema do Proep efetivou-se de forma 

parcialmente aleatória, tendo em vista não haver ainda a devida organização dos procedimentos 

técnicos para a documentação arquivística. 

A figura 2, a seguir, explicita a apresentação dos documentos localizados no arquivo da 

Reitoria, representados por uma vasta documentação pré-definida com o termo Proep em suas 

identificações das caixas-arquivo. Porém, mesmo com a identificação, não havia uma ordem 

para a indicação do tipo de documento. Considerando essa etapa como indispensável para a 

correta localização dos documentos, optamos pela organização de cada caixa de documento e, 

para isso, reordenamos as caixas e seus respectivos assuntos. 

 
 
 
 
 
 



115  

Figura 2 - Caminho da Pesquisa - Arquivo Setorial da Reitoria 

 

 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria em 2022. 
 

Nessa etapa da pesquisa, realizada na Reitoria do IFRN, foram identificados 

documentos administrativos que auxiliaram na seleção mais pertinente ao que efetivamente 

representava os passos iniciais da implementação do programa, conforme mostra a figura 2. Na 

conjuntura desses documentos, foram encontrados memorandos, atas de reuniões, relatórios, 

dentre outros, os quais apresentam informações que consideramos pertinentes para consolidar 

algumas conclusões relativas à sistematização normativa do Proep para o Cefet/RN. 

Nesse processo, também foram encontrados e selecionados os documentos que 

definiriam a base de constituição da efetividade do Proep no Cefet/RN. Dentre elas, destacamos 

o Projeto Pedagógico, projetos de ampliação e reformulação da estrutura física, projeto de 

adequação curricular, programas de treinamento de capacitação e de formação de servidores 

docentes e técnico-administrativos, a serem detalhados posteriormente. 

Ao término dessa fase de busca e análise parcial das fontes no Arquivo Central e no 

Arquivo da Reitoria do IFRN, efetuamos a digitalização e a organização em uma estrutura que 

pudesse ser identificada como documentos administrativos, normativos, documentos de fins 

contábeis, relatórios, aquisição de bens patrimoniais e de fins pedagógicos, consoante 

demonstramos nas Figuras 1 e 2. 
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Seguindo-se à análise documental preliminar que foi construída, apresentamos a seguir 

os elementos de discussão relacionados ao Anteprojeto de Reforma da Educação Profissional 

da ETFRN, Projeto do Programa de Expansão da Educação Profissional: síntese (Anexo C) 

seguido do Convênio nº 131/1998 - MEC/PROEP/CEFET-RN. 

Tomamos, como base inicial de discussão, esses documentos, considerando o conjunto 

de informações que embasam as proposições da nossa investigação, buscando, nesse percurso, 

os encaminhamentos de como se efetivou o Proep no Cefet/RN, tendo como fonte de 

investigação os documentos instituídos à época para consolidar os primeiros passos de 

implementação do Programa de Reforma da Educação Profissional, atento aos requisitos 

definido pelo Governo Federal e dos demais órgãos responsáveis pela Reforma por meio do 

Proep. A seguir, evidenciamos tais aspectos no quadro 4. 

 
Quadro 4 - Fontes documentais do Cefet/RN utilizadas – Documentos Administrativos (fase 

preliminar) 

TÍTULO DATA OBJETIVO(S) RESUMO/ANÁLISE 

Anteprojeto de 
reforma da 
Educação 
Profissional da 
Escola Técnica 
Federal do Rio 
Grande do Norte 

1996 Diagnosticar e analisar a 
situação dos ambientes 
antes e depois do programa; 
 
Implantar o Centro de 
Referência de Educação 
Profissional do Estado do 
Rio Grande do Norte, como 
polo irradiador de 
experiências de educação, 
tendo em vista a formação 
de profissionais capazes de 
contribuir para o 
atendimento das 
necessidades econômico- 
sociais, em níveis local e 
regional. 

O foco do anteprojeto é reformular a Educação 
Profissional e aperfeiçoar as ações da educação 
para que se transforme em uma referência na 
Educação Profissional no Rio Grande do Norte 
(RN). O anteprojeto também caracteriza o 
mundo do trabalho e pauta sobre o porquê de se 
investir no ensino técnico. O documento 
também explana os aspectos geopolíticos, 
econômicos e sociais do Rio Grande do Norte, 
os quais fornecem bases para entender o 
porquê da implantação da Educação 
Profissional nas instituições. Ademais, é 
mostrada a caracterização da escola e a planta 
de situação. Também são ressaltadas as 
construções necessárias e a estruturação da 
instituição com equipamentos, a fim de que os 
alunos tenham estrutura de excelente 
qualidade para se desenvolverem como 
técnicos e cidadãos. 

(Continua...) 
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(Continuação) 

 

Fonte: Elaboração própria em 2022. 
 

Nesse contexto, há alguns cuidados que o pesquisador deve adotar ao trabalhar com a 

pesquisa documental, para que não haja desvios metodológicos. Um primeiro aspecto a ser 

observado é o fato de que um documento pode apresentar-se incompleto, parcial ou impreciso, 

podendo não contemplar toda a informação de que o pesquisador necessita. Assim, ele deve 

buscar a integração da informação em outras fontes, mesmo que sejam mais elementares 

(Cellard, 2012). 

Outro aspecto a ser cuidadosamente apreciado pelo pesquisador é a interpretação do 

conteúdo de cada documento analisado, “[...] exigindo-se do pesquisador o trabalho de 

suplantar sua própria contemporaneidade sem deixar-se cair, entretanto, num historicismo que 

se traduziria em anacronismo, numa interpretação errônea, distorcida do passado” (Pimentel, 

2001, p. 192). Ressaltamos também a necessidade de compreender o significado de documento, 

que consiste em um registro de informações, com possibilidades de consulta, pesquisas, provas 

relacionadas a fatos, ações, fenômenos. 

De acordo com Le Goff (2013, p. 488), essa valoração do documento é introduzida pelo 

movimento denominado como Escola dos Annales, ocorrido no início do século XX, o qual 

intencionava dialogar com o método das Ciências Sociais. Os principais autores dessa escola 

histórica visavam contrariar o Positivismo, corrente que defendia a utilização de fontes escritas 

Projeto do 
Programa de 
Expansão da 
Educação 
Profissional 
(Síntese) 

1998 Credenciar a ETFRN para a 
obtenção de recursos com 
direcionamentos para a 
infraestrutura física, 
aquisição de 
equipamentos/material 
pedagógico, 
capacitação/treinamento e 
consultoria /serviços na 
perspectiva de atender às 
seguintes áreas: técnico- 
pedagógica, gestão 
escolar, integração escola- 
empresa. 

O documento apresenta as proposições 
estabelecidas para o cumprimento das ações 
definidas pela reforma da Educação 
Profissional via Proep, norteando, por meio 
dos formulários estabelecidos pelo programa, 
as definições de despesas, as áreas de atuação, 
o período de realização, os objetivos propostos 
para cada área fim definida para reformulação 
das atividades em suas respectivas formas de 
atuação. 
Importante ressaltar que o documento 
apresenta as informações definidas para a 
reforma, preenchidas em formulários 
padrões, que apresentavam as informações 
detalhadas para cada item proposto. 

Convênio 
131/1998 - 

MecProep/Cef et-
RN 

1998 plementar o Proep no Cefet/RN. Implementação do Programa de Reforma da 
Educação Profissional - PROEP, nos termos 
do Contrato de Empréstimo nº 1052/OC-BR, 

firmado entre a União e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 

- BID e dos instrumentos suplementares. 



118  

com objetividade, sem contestar ou investigar a influência dos documentos utilizados sobre o 

objeto de estudo. Portanto, esses historiadores foram responsáveis por expandir o sentido do 

documento no contexto da operação historiográfica. 

Cabe ao pesquisador utilizar o material coletado, com vistas ao esclarecimento de suas 

indagações iniciais propostas, podendo, ao longo do percurso, modificar o caminho a ser 

trilhado, ou mesmo enriquecer o questionamento que motivou a investigação. Durante a própria 

pesquisa, compete ao investigador receber o material, analisá-lo e desconstruí-lo, destacando 

cada pedaço que lhe interessa e reconstruindo-o com o intuito de descobrir relações entre os 

fatos acumulados, entre os elementos de informação, que anteriormente pareciam estar 

desconectados uns dos outros (Cellard, 2012). 

Barros (2020) discute acerca das fontes históricas e destaca que o universo documental 

deve estar associado às hipóteses, ao problema e aos objetivos da pesquisa. Nesse sentido, 

ressalta-se a constituição do corpus documental, ou seja, a escolha das fontes ligadas ao objeto 

de estudo e sua temporalidade, priorizando a pertinência. 

Na obra acerca de estudos históricos, Langlois e Seignobos (2017, p.16) apontam a 

importância dos documentos e a respectiva análise para a realização de pesquisa histórica: 

A história se faz com documentos. Os documentos são vestígios deixados 
pelos pensamentos e atos das pessoas do passado. Entre os pensamentos e atos 
humanos, são poucos os que deixam vestígios visíveis, e esses, assim que são 
produzidos, raramente são duradouros: um mínimo acidente pode apagá-los. 
Todo pensamento ou todo ato que não deixa vestígios, diretos ou indiretos, ou 
cujos vestígios acabam por desaparecer, estão perdidos para a história; é como 
se jamais tivessem existido. Sem documentação, imensos períodos do passado 
da humanidade serão sempre desconhecidos. Não se pode substituir os 
documentos: sem documentos, sem história. 

Destaca-se que material utilizado não é somente o documento escrito, mas também 

objetos iconográficos e fotográficos, testemunhos registrados em qualquer formato que esteja 

preservado, objetos do cotidiano, elementos folclóricos, relatórios de entrevistas, anotações 

feitas e preservadas. Em síntese, tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de 

testemunho (Cellard, 2012). 

Para Le Goff (2013, p. 390), “no estudo histórico da memória histórica é necessário dar 

uma importância especial às diferenças entre sociedades de memória essencialmente oral e 

sociedades de memória essencialmente escrita". O documento é uma fonte relevante para a 

pesquisa, sendo, em muitos casos, o único meio de obtenção de informações sobre determinada 

época ou período, permitindo a transmissão de informações ao longo do tempo e o 

dimensionamento temporal para a compreensão social (Garcia; Rodrigues; Emmendoerfer; 
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Gava; Silveira, 2016; Cellard, 2012). 

Com base nas análises nos documentos identificados, tratamos dos principais pontos 

que estruturaram a implementação da reforma na ETFRN e posteriormente no Cefet/RN. 

Elencamos o Anteprojeto de Reforma da Educação Profissional da Escola Técnica Federal do 

Rio Grande do Norte, que foi coletado dentre aqueles constantes do acervo do Arquivo Central 

do IFRN – Campus Natal – Central, sendo selecionado para a pesquisa, dada a sua importância 

no contexto da implantação do Proep na instituição, sendo um dos documentos de maior 

relevância em todo o processo. 

Elaborado no contexto da mudança da legislação relacionada à Educação Profissional, 

em especial no âmbito do Proep e sua implantação pelo Governo Federal, foi concluído em 

junho de 1996, tendo seu texto sido elaborado por um conjunto de profissionais da instituição, 

ainda denominada ETFRN na época e tendo como autores os seguintes nomes: Dante Henrique 

Moura, Francisco das Chagas de Mariz Fernandes, José de Arimatéa Pereira, Otávio Augusto 

de Araújo Tavares, Maria das Graças Baracho Silva, Maria do Livramento Cavalcanti Wetsch, 

Miriam Marta Costa Padilha, Nivaldo Ferreira da Silva, Sérgio Luiz Alves de França e Severino 

do Ramo de Brito (Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1996). 

Possui natureza de documento oficial, sendo sua autenticidade e sua confiabilidade 

máximas, tendo em vista que foi recuperado no conjunto dos documentos da implantação do 

PROEP no âmbito da então EFTRN, devendo, entretanto, serem destacados dois aspectos: a) 

algumas páginas do original encontrado contêm manuscritos em caneta esferográfica, indicando 

que o documento ainda teve algumas alterações antes de vir à tornar-se a versão final do projeto 

encaminhado ao MEC; b) não foi localizado nos arquivos o Projeto que derivou do documento 

recuperado pela pesquisa, sendo as análises realizadas a partir do Anteprojeto. 

O Anteprojeto de Reforma da Educação Profissional da Escola Técnica Federal do Rio 

Grande do Norte foi encaminhado à SEMTEC em 13 de junho de 1996, por meio do Ofício nº 

498/1996-DG/ETFRN, sendo composto por 139 laudas, tendo como objetivo principal 

apresentar ao Ministério da Educação e Cultura a proposição da então ETFRN para implantar 

o Centro de Referência de Educação Profissional do Estado do Rio Grande do Norte (propondo 

transformar-se em Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte (Escola 

Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1996). 

O documento foi subdividido em três tópicos principais: caracterização do mundo do 

trabalho, caracterização da escola e proposta de transformação, além de três anexos: o 

Organograma da ETFRN, o Regimento Interno da instituição e o Programa de Capacitação de 

Recursos Humanos da ETFRN. 
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Na primeira parte do conteúdo do anteprojeto, a instituição faz uma apresentação que 

denominou caracterização do mundo do trabalho, na qual foram discutidos os aspectos 

geopolíticos, econômicos e sociais relacionados aos setores industrial, agrícola e de serviços, 

além de demonstrar a organização político-administrativa e os aspectos institucionais do estado 

do Rio Grande do Norte. 

O texto destaca as transformações do mundo do trabalho, vivenciadas na época de sua 

elaboração, incluindo análises sobre o avanço científico e tecnológico, propiciado pelas 

revoluções da microeletrônica, da microbiologia e das novas formas de energias. Esse 

fenômeno provoca a inserção de novos equipamentos no ambiente de trabalho e exige um perfil 

diferenciado de qualificação profissional e reduz o número de empregos, já que as máquinas 

vêm substituir o homem nas tarefas repetitivas. Com isso, o trabalhador precisa ter capacidade 

de aprender e inovar de forma constante, mediando nesse propósito, o que se configura com a 

proposição do Proep. 

Descrevem-se aspectos geopolíticos, econômicos e sociais do estado, com ênfase na 

caracterização dos setores industrial, agrícola e de serviços. No setor industrial, o anteprojeto 

menciona a existência de sete atividades principais, a saber, indústria têxtil, de alimentos, da 

construção civil e produção de componentes, mineral, transformação de matéria prima de 

origem vegetal e mineral, couro e assemelhados e indústria gráfica. 

Os setores de maior expressão são o setor da indústria química e o setor mineral. Neste, 

destaca-se o fato de o Estado ser o maior produtor de petróleo em terra, de sal e de xelita, além 

de produzir calcário, mármore, feldspato, caulim, berilo e gemas. Quanto à indústria química, 

o anteprojeto menciona a condição ímpar do estado em vista da existência de reservas de 

petróleo, gás natural, cloreto de sódio, calcário e diversas fontes de energia. 

Quanto ao setor agrícola, destaca o potencial hídrico subterrâneo como recurso 

estratégico e o potencial de aproveitamento de 862 mil hectares de terras irrigáveis, apontando, 

como principais produtos da produção agrícola, algodão herbáceo, milho, feijão, cana de 

açúcar, caju e castanha de caju, banana, coco, manga, abacaxi, mandioca, melão, melancia e 

mamão. 

No que diz respeito ao setor de serviços, chama a atenção para o setor de turismo, 

mencionando o fato de que o estado teria apresentado maior crescimento nos anos que 

antecederam a sua elaboração, com geração de empregos e divisas. Isso é demonstrado pela 

quantidade de embarques e desembarques em voos domésticos e internacionais, além da taxa 

de ocupação dos hotéis, sendo a atividade apontada como tendo grande potencial de 

desenvolvimento econômico. O documento aponta, ainda, aspectos do setor de educação e de 
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saúde, impactando o desenvolvimento nos anos que se seguiriam. 

A ETFRN foi devidamente caracterizada no corpo do anteprojeto, contendo o 

documento os dados cadastrais de denominação, número de CNPJ, endereço da sede (Campus 

Natal Central) e da Unidade de Ensino de Mossoró. O documento traz dados da estrutura física 

da Sede e da Unidade de Mossoró, indicando detalhadamente a divisão de espaço por categorias 

de usos dados aos ambientes, com descrição, indicação de uso e quantitativo de equipamentos 

por laboratório, mencionando também os serviços prestados por cada unidade da Escola. 

É descrito como se dá a gestão da instituição, indicando a composição da estrutura por 

meio de seus documentos normativos, e uma breve descrição da estrutura administrativa. Um 

outro ponto abordado na parte referente à caracterização da ETFRN é o setor de ensino, sendo 

indicados os quantitativos de cursos e de alunos matriculados na Unidade Sede e na Unidade 

de Mossoró. 

Consta também o relatório dos recursos humanos que estavam à disposição da instituição 

à época da elaboração do documento, com os quantitativos de servidores docentes e técnico- 

administrativos, com especificação quantitativa dos níveis de escolarização/titulação. Por fim, 

na etapa de caracterização da Escola, constam as informações referentes ao relacionamento da 

instituição com a comunidade externa, sendo descritas onze atividades desenvolvidas que 

caracterizam projetos de parcerias e cooperação técnica. 

Dentre todas as propostas estabelecidas pelo anteprojeto da reforma da Educação 

Profissional da ETFRN, de cunho pedagógico, estrutural e organizacional, é relevante a questão 

da reformulação da escola para a abertura ao enfrentamento das questões educacionais 

requeridas pela sociedade civil e pelos setores produtivos. Esses elementos buscavam 

trabalhadores qualificados e requalificados por meio de cursos estruturados para compor mão 

de obra, no sentido de atender às demandas do mercado de trabalho. 

Sendo o Proep um programa elaborado pelo MEC e em parceria com o Ministério do 

Trabalho, à época por meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e ainda com o Banco 

Mundial e o BIRD, para subsidiar o desenvolvimento da Educação Profissional, os novos 

dispositivos legais com ações na área técnico-pedagógica e de gestão e integração com o mundo 

do trabalho tinham como parâmetro a preparação do trabalhador para a execução de suas 

atividades de forma rápida e eficiente para atendimento a uma demanda requerida pelo mercado 

de trabalho na fase neoliberal. 

Ressaltamos nesse processo que as mudanças propostas e implementadas pelo programa 

na área da educação e da economia previam resultados imediatos para a sociedade, visando à 

transformação do fazer econômico na perspectiva de melhoria das atividades industriais em 
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atendimento ao projeto liberal disposto à época. 

Para fins demonstrativos da proposta de mudança constante no anteprojeto, 

apresentamos as Figuras 3 e 4, que justificam a reformulação do projeto pedagógico da Escola 

Técnica Federal do Rio Grande do Norte e suas respectivas mudanças estruturais e didática. 

Conforme observamos na Figura 3, apresenta-se uma proposta por meio da criação de 

áreas de conhecimento, as quais substituíram os cursos isolados, uma vez que essas áreas sendo 

consideradas como um conjunto de matérias afins, organizadas de modo a assegurar um saber 

sistematizado, derivado de uma base científica e tecnológica comum, possibilitam maior 

diversidade de habilitações profissionais que permitam ao aluno a escolha de uma ocupação 

técnica adequada aos seus reais interesses e às exigências do sistema produtivo (Escola Técnica 

Federal do Rio Grande do Norte, 1996, p. 53). 

 

Figura 3 - Modelo Pedagógico para a Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte 
 

 
Fonte: Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte (1996, p. 58). 
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Nesse modelo de organização curricular, notamos a presença de uma proposta que 

dispõe sobre uma formação contemplando a parte acadêmica e a tecnológica, demonstrando um 

esforço em concretizar uma concepção de currículo que fosse capaz de articular as disciplinas 

das duas áreas, visando à oferta de cursos profissionalizantes com maior qualidade para atender 

às demandas do mercado de trabalho. 

Conforme a Figura 4, o novo modelo de oferta da Educação Profissional apresenta uma 

proposta de reformulação da estrutura didática com vistas ao atendimento do mercado de 

trabalho: 

Em suma, a grandeza das mudanças pretendidas exige a percepção de que o 
processo de implantação deste Centro de Referência será permeado por limites 
conjunturais, institucionais e profissionais. A clareza desses limites, contudo, 
não inviabiliza a construção das possibilidades de que a ETFRN tem de 
contribuir como núcleo dinamizador de novas experiências educacionais e de 
formação profissional, com vistas à construção de novos paradigmas de 
preparação para o trabalho de (Escola Técnica Federal do Rio Grande do 
Norte, 1996, p. 57). 

Podemos destacar elementos como limitação e possibilidades frente à proposta 

apresentada. Os limites estavam na dimensão estrutural, que exigia financiamento para 

reformas com vistas à construção de mais salas de aula, laboratórios e até contratação de novos 

professores. Na esteira do dilema, a instituição também tinha a consciência de que poderia 

desbravar, ser pioneira na implantação de inovadores modos de fazer formação profissional. A 

Figura 4 expressa a ousadia que se propunha alcançar com um currículo que objetivava a 

verticalização da escolarização, aliada à qualificação profissional. 
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Figura 4 - Modelo Pedagógico proposto – ETFRN 

Fonte: Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte (1996, p. 59). 

 

No ano de 1998, foi elaborado a síntese do Projeto do Programa de Expansão da 

Educação Profissional, conforme Anexo C, o qual foi devidamente recuperado e catalogado 

durante a pesquisa, encontrando-se no acervo digitalizado de documentos selecionados pela 

pesquisadora. 

Também elaborado no contexto da implantação do Proep, o documento foi recuperado 

a partir de um programa de reuniões que foi desenvolvido no final de 1998 para ser executado 

no ano de 1999, servindo o documento como um resumo do processo de implantação naquele 

momento, para ser discutido durante a formação, servindo tal documento como forma de 

divulgação dos elementos do Proep na então ETFRN para os servidores da instituição. 

Destaca-se, ainda, que o Convênio nº 131/98/PROEP foi celebrado entre o MEC e a 

ETFRN somente no dia 28/12/98, de modo que o documento (Anexo C) ora apresentado é 

anterior à própria celebração do acordo de implementação do Proep na instituição, o que fica 

claro no trecho que menciona expressamente que “no momento o Projeto da ETFRN está em 

fase de análise no MEC” (Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1998, p. 3). Não há 
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informações no próprio documento sobre autoria individual, sendo considerado como 

documento institucional, assim como os demais aqui analisados, não havendo dúvidas quanto 

à sua autenticidade, já que também foi recuperado dentre os documentos componentes do 

acervo do Arquivo Central do atual IFRN. 

A síntese do documento Projeto do Programa de Expansão da Educação Profissional 

relata inicialmente que se vivia na instituição um certo sentimento de indeterminação quanto 

ao seu futuro, considerando já ter-se iniciado o processo de reforma proposto pelo Proep, a 

exemplo da desvinculação entre o Ensino Técnico e o Ensino Médio, conforme relatado no 

Documento (Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1998, p.1). Alguns dos 

parâmetros globais ainda não estavam totalmente definidos, o que causava a indefinição já 

mencionada, mas, conforme trecho do próprio Documento, “turva o caminho, mas não 

inviabiliza o caminhar”. 

Tem-se, portanto, que a síntese do Projeto do Programa de Expansão da Educação 

Profissional de 1998 é um documento preparatório para a disseminação dos termos do Proep na 

comunidade da instituição, aspecto que é corroborado pelo trecho do documento que menciona 

ter havido um amplo processo de socialização de informações e preocupações da equipe de 

direção da Escola, que cresceu ao longo do ano de 1998, com a realização de cursos e seminários 

para a divulgação dos elementos que compõem o Proep da ETFRN. 

Menciona o documento (Anexo C) que o Projeto de Implantação do Proep tinha como 

objetivo credenciar a Escola para a obtenção de recursos para infraestrutura física, aquisição de 

equipamentos/material pedagógico, capacitação, treinamento e consultoria/serviços, 

pleiteando-se, naquele momento, o valor de R$ 2.050.730,80 (dois milhões e cinquenta mil 

setecentos e trinta reais e oitenta centavos) e prazo de dois anos. Conforme já mencionado, 

quando da análise do Convênio nº 131/98/PROEP, foi fixado inicialmente o prazo de 16 

(dezesseis) meses e o valor global de R$ 1.984.930,80 (um milhão novecentos e oitenta e quatro 

mil novecentos e trinta reais e oitenta centavos), portanto, abaixo do que foi proposto pela 

ETFRN. 

O documento (Anexo C) traz também um Quadro Síntese de Investimentos, contendo o 

Planejamento Operacional de investimentos por categoria econômica de despesa nas áreas 

estratégicas da Escola, para utilização dos recursos pleiteados ao MEC para a implementação 

do Proep, conforme figura 5 a seguir: 
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Figura 5 - Quadro-síntese de investimentos do Proep no Cefet/RN em 1998 
 

Fonte: Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte (1998). 
 

O cerne da reforma do ensino técnico proposto pelo Governo FHC e a obrigatoriedade 

de adaptação das escolas a tal pensamento fica evidente no documento, quando afirma que 

A aprovação do projeto e a consequente liberação dos recursos está 
condicionada, obviamente, ao cumprimento, por parte da Escola, dos 
parâmetros globais estabelecidos pelo MEC, o que implica uma grande 
transformação da Escola enquanto Instituição que, no prazo de 06 (seis) anos 
deverá estar executando um novo modelo de educação profissional, o que 
impõe, antes de tudo, a assunção de uma nova missão, que passa a ser a de 
atuar na “formação do trabalhador-cidadão através de um processo de 
transmissão e geração de conhecimentos científicos e tecnológicos e do 
desenvolvimento de competências, nos diferentes níveis de educação 
profissional (básico, técnico e tecnológico), para atuar no processo produtivo, 
no campo da pesquisa, na prestação de serviços à população e para participar 
criticamente do processo de transformação social em função dos interesses 
coletivos” (Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1998, p. 3) 
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Veja que, para ser admitida a proposição da ETFRN para ingresso no Proep e assim ter 

recursos liberados, necessariamente havia a obrigação de cumprimento de todos os parâmetros 

fixados pelo MEC, com todo o conteúdo da reforma da educação proposta no governo FHC, 

calcada, dentre outras bases, na reforma gerencial do Estado. 

No que diz respeito à captação de recursos externos (não orçamentários), o Projeto do 

Programa de Expansão da Educação Profissional deixa clara a pretensão de buscar meios de 

financiamento das atividades por meio de prestação de serviços de naturezas diversas, estando 

evidente quando mencionados os objetivos estratégicos quanto à área de integração escola- 

empresa, mencionando-se expressamente a necessidade de aprofundamento da integração da 

Escola com os diversos segmentos produtivos da sociedade, tendo como um dos objetivos 

“intensificar a política de parceria no sentido de ampliar a captação de recursos próprios” 

(Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, 1998, p. 5). 

Essa lógica de captação de recursos não orçamentários por meio de atividades diversas 

a serem realizadas, assemelhando-se a atividades empresariais, pode ser vista no quadro 

denominado Projeção do Fluxo Anual de Receitas por Fonte, conforme Figura 6 a seguir: 
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Figura 6 - Formulário de projeção do fluxo anual de receitas por fonte 
 

Fonte: Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte (1998) 
 

O formulário disposto acima menciona expressamente a pretensão da Escola de captar 

recursos externos por meio de três ações, a saber, venda de cursos, serviços e convênios, 

devendo tais recursos representarem o percentual de 2,33% (dois vírgula trinta e três por cento) 

no primeiro ano, 3,45% (três vírgula quarenta e cinco por cento) no segundo, 4,51% (quatro 

vírgula cinquenta e um por cento) no terceiro, 8,01% (oito vírgula zero um por cento) no quarto 

ano, 15,86% (quinze vírgula oitenta e seis por cento) no quinto e 21,04% (vinte e um vírgula 

zero quatro por cento) no sexto ano. 

Verifica-se aqui o processo de aproximar a administração da ETFRN de uma empresa 

privada, seja pela própria previsão de arrecadação de recursos não orçamentários por meio de 
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vendas de cursos, prestação de serviços e realização de convênios, seja pela evolução de tal 

arrecadação ao longo dos anos, tendo sido idealizado, naquela ocasião, que tais recursos 

chegassem a representar mais de vinte por cento de toda a arrecadação da instituição ao final 

dos seis anos. 

No contexto da presente pesquisa, concluiu-se que o documento Projeto do Programa 

de Expansão da Educação Profissional: síntese (Anexo C) buscava: 

✓ reconstruir o processo histórico de implantação do Proep na ETFRN, já que 

demonstra claramente ter havido um movimento institucional, de um lado, para adequar a 

instituição aos parâmetros da reforma da educação profissional determinado pelo MEC, sob 

pena de não ter recursos oriundos do Proep e, de outro, para dar conhecimento à comunidade 

escolar, em especial aos servidores, das questões relacionadas ao PROEP, isso, antes mesmo 

de ter o convênio celebrado entre o MEC e a Escola; 

✓ demonstrar que o processo de reforma gerencial proposto por Bresser-Pereira era 

parte inerente da implantação do Proep, o que se vê, especialmente, pela proposição de captação 

de recursos não orçamentários por meio de prestação de serviços, vendas de cursos e realização 

de convênios, o que aproxima a gestão da Instituição Pública IFRN de uma administração 

privada empresarial. 

O Convênio nº 131/1998 foi celebrado entre o MEC e a então denominada Escola 

Técnica Federal do Rio Grande do Norte, representada esta pelo Diretor Geral, Francisco das 

Chagas de Mariz Fernandes, e aquela, pelo Ministro da Educação e do Desporto, Paulo Renato 

Souza, no dia 28 de dezembro do ano de 1998, sendo composto por nove laudas de conteúdo, 

conforme Figura 7. 
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Figura 7 - Convênio nº 131/1998 – PROEP/ETFRN 

 
Fonte: Arquivo Central do IFRN. 
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No preâmbulo do documento, fica evidente o seu objeto, que é a implementação do 

Proep, sendo também incluída a menção ao empréstimo firmado entre a União Federal e o BID. 

Assim, constituiu-se, no marco normativo inicial, a implantação do Proep na ETFRN, já que 

constavam no documento as cláusulas e condições que o MEC e a ETFRN deveriam cumprir 

para a concretização de seu objetivo. 

Composto por catorze cláusulas, previa inicialmente as obrigações das partes (cláusula 

segunda), constando como obrigação da Concedente (União), dentre outras, custear as despesas 

com a execução do programa, liberando os recursos necessários e estabelecidos; dar apoio e 

prestar orientação básica à ETFRN; acompanhar e fiscalizar, diretamente ou por delegação, 

inclusive no que dizia respeito a licitações, dispensa ou inexigibilidade, de modo a assegurar o 

cumprimento das exigências do BID; analisar e aprovar a prestação de contas da aplicação dos 

recursos. Era prevista ainda, como obrigação da União, a prorrogação do Convênio na hipótese 

de haver atraso na liberação dos recursos. 

Dentre as obrigações da ETFRN, constam a necessidade de apresentação de estudos de 

mercado fundamentando, justificando ou validando a oferta de cursos apresentada no projeto 

de implementação, além de assegurar os recursos recorrentes (aqueles que ocorrem a cada 

período), referentes a custeio e manutenção; manter os recursos recebidos em conta única, 

aplicando-os de acordo com o Plano Operativo Anual (POA) aprovado; promover e realizar as 

aquisições de bens, contratação de obras e serviços necessários, realizando as licitações, 

dispensas e processos de inexigibilidade, conforme legislação aplicável; manter relacionamento 

com a concedente (União), de modo a encaminhar documentos necessários à liberação dos 

recursos, assim como colocar à disposição, inclusive dos órgãos de controle interno e externo, 

a documentação necessária para a fiscalização e o controle de todos os atos que envolviam gasto 

financeiro; restituir à União os valores não utilizados, inclusive na hipótese de não execução do 

objeto do convênio, quando não apresentada a prestação de contas devida e quando houver 

aplicação dos recursos em finalidade diversa da pactuada; utilização dos bens adquiridos e obras 

realizadas exclusivamente para os objetivos do convênio; assegurar a manutenção e a 

conservação dos bens que seriam oriundos do Proep. 

Como meio de fiscalização, encontram-se previstas, nas obrigações da ETFRN, a 

necessidade de realizar prestação de contas, manter a documentação sempre à disposição da 

União, órgãos de controle internos e externos e auditores do BID, permitindo o livre acesso dos 

servidores do sistema de controle interno ao qual estava subordinada, permitir a realização de 

inspeções aos bens e locais adquiridos com recursos do programa e o acesso aos documentos a 
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ele relacionados, além de proporcionar todas as informações que fossem solicitadas pela União 

e pelo BID, inclusive, a situação financeira da instituição. 

Diante da análise documental exposta acima, observa-se, nesse momento inaugural, 

aspectos que evidenciam o controle da atuação da instituição por parte da União e do BID. 

Dentre eles, a necessidade de apresentar estudos de mercado que demonstrassem a 

conformidade da oferta de cursos com as orientações do Proep, passando, de um modo indireto, 

a haver uma forma de controle externo sobre a própria atuação da instituição como escola. Por 

outro lado, todos os aspectos financeiros relacionados ao Proep seriam controlados e 

fiscalizados diretamente pela União e pelo BID, já que todas as licitações e processos de 

dispensa e inexigibilidade deveriam ser encaminhados e se submeteriam ao controle. 

Como prazo de vigência, o convênio previa inicialmente dezesseis meses, sendo catorze 

para execução e dois para a prestação de contas final (cláusula terceira), estimando-se, ainda, a 

possibilidade de alteração de sua vigência mediante termo aditivo que tivesse sido apreciado 

pela área técnica, autorizado pelo ordenador de despesa e aprovado pela autoridade competente. 

O valor inicial fixado para a execução do objeto do convênio foi de R$ 1.984.930,80 

(um milhão novecentos e oitenta e quatro mil novecentos e trinta reais e oitenta centavos), 

alocados no Orçamento Geral da União, sendo a primeira e a segunda parcela liberadas dentro 

dos prazos previstos no Plano de Trabalho, e as demais condicionadas à prestação de contas das 

etapas anteriores, sendo a forma de prestação de contas regida pelas regras contidas na Cláusula 

Sexta do convênio. 

Para fins de apuração de responsabilidades em face da não prestação de contas ou da 

identificação de irregularidades na execução do convênio, a Cláusula Oitava previu a 

instauração de tomada de contas especial por parte da União, em face da ETFRN, com 

possibilidade de ressarcimento de valores e responsabilização civil da instituição e dos agentes 

envolvidos, conforme o caso. 

Conforme previsão no texto do convênio, ele poderia ser denunciado ou rescindido a 

qualquer momento, passando os partícipes a serem responsáveis pelas obrigações assumidas e 

não adimplidas. Esse caso poderia ocorrer na hipótese de inadimplemento de quaisquer das 

cláusulas do convênio, em especial, quando fosse verificada a utilização dos recursos em 

desacordo com seus objetivos, a falta de apresentação dos relatórios de execução e de prestação 

de contas nos prazos estabelecidos ou o retardamento do início da execução do objeto do 

convênio por mais de trinta dias. Previa, ainda, a possibilidade de rescisão ou alteração de forma 

unilateral, por parte da União, por razão de interesse público, na hipótese de o Proep não ser 

incluído no Plano Plurianual do Governo Federal para os anos seguintes.  
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Outro aspecto relevante do convênio foi a previsão de que os bens produzidos e 

construídos à conta dos recursos obtidos são de propriedade e uso da ETFRN, inclusive, quando 

os recursos fossem oriundos do FAT. Nesse sentido, os bens deveriam ser utilizados, 

exclusivamente, em função do objeto do convênio, pelo prazo mínimo de cinco anos. 

Como se vê, a viabilização da implementação do Proep no âmbito da ETFRN se dá por 

meio do Convênio nº 131/1998. Essa fonte preliminar possibilita a execução das propostas no 

documento titulado como Projeto do Programa de Expansão da Educação Profissional, datado 

de 1988 para fins de credenciamento da ETFRN no MEC. Essa ação tinha como finalidade a 

obtenção dos recursos financeiros, distribuídos da seguinte forma: infraestrutura física, 

aquisição de equipamento/material pedagógico, capacitação/treinamento e consultoria/ serviços 

distribuídos em três áreas estratégicas da Escola: técnico-pedagógica, gestão escolar e 

integração escola-empresa. 

A continuidade da pesquisa documental deu-se no Arquivo Setorial da Reitoria do 

IFRN, onde havia uma documentação parcialmente selecionada e designada como Proep, sendo 

possível ultrapassar a fase de busca e identificação dos documentos. Dessa forma, deu-se início 

à digitalização de todos os materiais disponíveis, conforme autorização da servidora 

responsável pelo arquivo acima citado. 

Concluída a etapa de digitalização, passamos a analisar e sistematizar os arquivos em 

pastas, com o intuito de sistematizar categorizações que pudessem identificar toda a massa 

documental disponível, relacionada ao Proep. Seguindo com essa projeção de identificação, 

tivemos como base de identificação, a designação Proep, previamente definida nas caixas- 

arquivo. Porém, muitos dos documentos não eram condizentes com o título estabelecido. 

Assim, foi necessário redefinir as identificações e definir novas categorias conforme 

as particularidades dos documentos a partir de suas finalidades. Outro fator relevante para a 

sistematização e a identificação dos materiais foi a consideração dos subprogramas definidos 

pelo Proep e o estabelecimento da relação deles com os projetos propostos pelo Cefet-RN para 

a aprovação e a execução do Proep em suas ações. 

O percurso e a definição das categorias definidas inicialmente para identificação das 

pastas possibilitaram o mapeamento dos documentos, conforme nosso objetivo. Para essa 

análise, destacamos alguns documentos selecionados a partir da perspectiva do Guia de 

Orientação do Proep (Anexo B). Mais especificamente, a projeção das áreas chamadas 

‘estratégicas’ pela ETFRN, definida, no texto do ‘Projeto do Programa de Expansão da 

Educação Profissional’, como sendo: técnico-pedagógica, gestão escolar, integração escola-

empresa. Esses materiais foram importantes para compreender a dimensão desse processo de 
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investimento e reestruturação da Escola, visto que o Proep determinava essas mudanças. 

Ressaltamos que, pela dimensão quantitativa de documentos, optamos pela escolha 

daqueles que continham o maior número de informações e suas respectivas tipologias (projetos, 

relatórios, memorandos, ofícios, plantas, orçamentos etc.). 

A seguir, indicamos a organização e a descrição dos principais documentos relacionados 

à implantação do Proep no Cefet/RN. Para essa etapa, optamos pela descrição dos documentos, 

detalhando os itens constitutivos de informações que caracterizam a identificação da categoria 

à qual pertencem. 

Em relação à categoria infraestrutura, evidenciamos a disponibilidade para realização 

de reformas dos espaços físicos da instituição. Para fins de esclarecimentos, nessa categoria, 

além do documento indicado no Quadro 5, abaixo, que apresenta o projeto de reforma da 

Biblioteca, como um dos principais projetos de reforma de infraestrutura pensada àquela época 

para o atendimento aos propósitos do Proep. Temos ainda, nesse contexto, a construção de 

vários laboratórios, aquisição de equipamentos e softwares, visando sempre à adequação e à 

ampliação da Escola para os fins previstos pelo Proep, conforme estabelecido no orçamento 

disponibilizado. 

 
Quadro 5 - Termo de Referência – Projeto de Reforma da Biblioteca Sebastião Fernandes – 

Natal Central 

 

 
Objetivo 

Elaborar um projeto destinado à transformação da Biblioteca Sebastião 
Fernandes, do CEFET/RN, em um centro de disseminação de informação 
tecnológica, visando atender ao setor produtivo, aos estudantes, aos 
professores e às instituições que atuam a Educação Profissional no Rio 
Grande do Norte. 

Autoria/Responsável 
(eis) Cefet/RN. 

Pontos relevantes 
(indicar sumário, se 
tiver) 

O documento consta de valores e informações sobre a reformulação da 
estrutura física, aquisição de equipamentos, mobiliário e acervo 
bibliográfico. 

 
Breve resumo (se 
possível) 

Redimensionar a estrutura e a capacitação dos CEFETs, a partir da   
Reforma da Educação Profissional e do advento do PROEP. Não obstante, 
a nova realidade trouxe à tona algumas fragilidades do CEFET/RN, como  é 
o caso da Biblioteca Escolar Sebastião Fernandes. 

Itens de análise e 
localização (página ou 
seção) 

-Readequação do espaço físico; 
-Preparação das funções dos serviços de informação para atendimento à 
comunidade externa. 

Fonte: Elaboração própria em 2022 
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Em relação à categoria capacitação e treinamento, identificamos os projetos de cursos 

definidos para docente e técnicos-administrativos. Destacamos, nessa análise do Quadro 6, um 

quantitativo de maior dimensão voltado para os docentes, conforme já estabelecido no Projeto 

de Reforma da Educação Profissional da ETFRN, que previa capacitação para o quadro 

docente, prioritariamente, considerando a necessidade de ampliar a oferta de cursos e demais 

projetos definidos pelo Proep. 

 

Quadro 6 - Capacitação de Recursos Humanos 

Objetivo 
Definição de necessidades e caracterização de cursos e estágios 
de capacitação de recursos humanos para os servidores docentes 

Autoria/Responsável (eis) Cefet/RN 
 

 

Pontos relevantes (indicar 
sumário, se tiver) 

● Tipo de capacitação (estágio, especialização e atualização) 
● Carga horária 
● Local de capacitação 
● Curso proposto pela necessidade da capitação 
● Custo ano a ano 

Fonte: Elaboração própria em 2022 

 
Na categoria consultoria, representada nos Quadros 7, 8, 9, 10 e 11, indicamos os 

documentos que foram elaborados por meio de consultorias contratadas com o orçamento do 

Proep para treinar e/ou elaborar os documentos responsáveis pelo reordenamento didático- 

pedagógico do Cefet/RN. Observe que todos os documentos estão direcionados para esse fim, 

o Projeto de reestruturação curricular – v. 1 e v. 2, disposto nos quadros 8 e 9, sendo 

considerados os documentos mais importantes na implantação de um dos itens do Proep, a 

reforma curricular. 
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Quadro 7 - Redimensionamento do projeto pedagógico do CEFET/RN: documento para 

discussão 

 
 

Objetivo 

Tem como objetivo apresentar a discussão  e 
proposta do redimensinamento do Projeto 
Pedagógico do Cefet/RN 

Autoria/Responsável (eis) Grupo de Trabalho Instiuído pela Portaria nº 
228/2003 – GD/CEFET-RN: 
Otávio Augusto de Araújo Tavares (coordenador) 
Dante Henrique Moura 
Francisco das Chagas de Mariz Fernandes 
Maria das Graças Baracho 
Ulisséia Ávila Pereira 

Pontos relevantes (indicar sumário, se  tiver) O documento apresenta o contexto social ao qual 
o Cefet/RN está inserido, além das diretrizes das 
novas ações do Cefet/RN e suas nova identidade 
institucional e disposição do novo modelo do 
Projeto Pedagógico em discussão. 
 

Fonte: Elaboração própria em 2022 
 

Quadro 8 - Projeto de reestruturação curricular – v. 1 
 

Objetivo 
ar do Adaptar o Cefet/RN ao moldes do Proep. 

Autoria/Responsável CEFET/RN 

 
Pontos relevantes 

Marco situacional; Marco doutrinal; Marco legal; Marco operativo; Marco 
decisório; Marco orientador da execução do currículo; Marco de avaliação. 

 
 

 
Breve resumo 

O volume 1 é composto por sete marcos. Destacamos, nesta análise, o 
primeiro, denominado Marco Situacional, que analisa, em linhas gerais, as 
mudanças ocorridas na economia mundial, destacando o fenômeno da 
globalização, as transformações científico-tecnológicas, a reestruturação 
produtiva, bem como as suas consequências para o país, para a região e para 
o Rio Grande do Norte. Aborda a questão da Educação Profissional em 
diferentes contextos e identifica, mediante os dados existentes, as demandas 
por Educação Profissional e o mercado de trabalho no Estado. 

Itens de análise 
LeiEstrutura sobre os marcos situacionais em consonância com os  determinantes 

teóricos- práticos definidos pelo Proep. 

Fonte: Elaboração própria em 2022 baseado em Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande 
do Norte (1999a) 
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Quadro 9 - Projeto de reestruturação curricular – v. 2 
 

Objetivo 
ar do Adaptar o Cefet/RN aos moldes do Proep - 

Autoria/Responsável CEFET/RN 

 
 
Pontos relevantes 

Matrizes curriculares: 

1. Área profissional de construção civil; 2. Área profissional de indústria; 
3. Área profissional de informática; 4. Área profissional de meio ambiente; 
5. Área profissional de mineração; 6. Área profissional de turismo e 
hospitalidade. 

 

Breve resumo 

O projeto tem como finalidade a restruturação da matriz curricular pelo 
CEFET-RN, referente aos cursos de nível médio integral 
(profissionalizante). Mediante isso, o documento apresenta um contexto 
histórico do que foi realizado pelo projeto e os benefícios da reformulação da 
matriz. 

Itens de análise Leitura sobre as matrizes curriculares dos cursos indicados nos documentos e 
a adaptação dos elementos norteadores definidos pelo Proep. 

Fonte: Elaboração própria em 2022 baseado em Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande 
do Norte (1999b) 
 

Quadro 10 - Consultoria de Adequação Curricular 
 

 
Objetivo 

Elaborar uma proposta de adequação curricular da educação profisisonal nos 
níveis básicos, técnico e tecnológico para o Cefet/RN, em consonância com 
as necessidades da sociedade contemporânea, as transformações ocorridas  
no mundo do trabalho, a legislação educacional vigente  e as diretrizes 
emanadas  do Proep 

Autoria/Responsável (eis) 
Maria do Livramento Cavalcanti Wetsch. 

Pontos relevantes 
A proposta define as seguintes atividades: 

• Ações referentes ao processo de adequação curricular por meio da 
sensibilização e motivação da comunidade e equipes envolvidas no 
projeto; 

• Planejamento do curso de capacitação profissional (nível básico); 

• Capacitação profissional; 

• Construção da nova estrutura curricular do Cefet/RN; 

• Elaboração das novas diretrizes operacionais do currículo e do processo 
ensino-aprendizagem  no Cefet/RN; 

• Elaboração do documento final da proposta de adequação curricular. 
Fonte: Elaboração própria em 2022 
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Quadro 11 - Contratação de Consultoria Individual/PROEP 
 

 
Objetivo 

Elaborar uma proposta curricular para o CEFET-RN, referente à Educação 
Profissional nos seus níveis básico, técnico e tecnológico, visando atender às 
necessidades do processo produtivo e da sociedade contemporânea. 

Autoria/Responsável (eis) 
Francisco Dimitrov de Melo 

 
 
 
 
 
Breve resumo (se 
possível) 

A República Federativa do Brasil recebeu um empréstimo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID para o financiamento do Programa 
de Reforma da Educação Profissional - PROEP, sendo designado, como 
Órgão executor, o Ministério da Educação e do Desporto 
- MEC. Parte desses recursos está destinada para pagamentos elegíveis à conta 
do Programa de Expansão da Educação Profissional, objeto do 
Convênio131/1998-PROEP, celebrado em 28/12/1998 entre o MEC e o 
CEFET/RN. 

Inserido no projeto está previsto o desenvolvimento dos seguintes  serviços, a 
serem realizados por especialistas individuais; 

● Elaboração de um Projeto de Adequação Curricular para o CEFET/RN. 

Fonte: Elaboração própria em 2022 
 

 
No Quadro 12, apresentamos o Relatório de Gestão do ano de 2002, por conter dados 

informativos relacionados à execução do Proep no Cefet/RN, constatando que houve falhas na 

gestão financeira por parte do MEC, deixando claro que muitas ações previstas não foram 

executadas pela falta da disponibilidade do recurso, ocasionando, assim, falhas na       

concretização das ações propostas, mediante a submissão do projeto ao financiamento do Proep, 

descritas na análise do documento do quadro indicado abaixo.  
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Quadro 12 - Relatório de Gestão - 2002 

 

 
Objetivo 

Apresentar ações realizadas no período de 2002, conforme Plano de Ação - 
2000 

Autoria/Responsável 
(eis) CEFET/RN 

 
 
 
 

Pontos relevantes  

(indicar sumário, se tiver) 

 

 
Indicadores de produtividade; Pesquisa e Produção Tecnológica; Extensão; 
Intercâmbio e Cooperação Interinstitucional; Projetos: PROEP; 
Execução orçamentária; 
Ações desenvolvidas em 2002; Atividades da UNED/Mossoró 

Breve resumo (se 
possível) 

Destacam-se as atividades mediante Plano de Ação – 2000, incluindo as 
áreas fins: Gestão Acadêmica, Gestão Técnico-Pedagógica e Integração 
Cefet- Sociedade 

 
 

Itens de análise e 
localização (página ou 
seção) 
 
Texto retirado da p. 6 do 
Relatório de Gestão - 2002 

Ao longo do exercício, sucessivas decisões governamentais combaliram as 
expectativas de uma performance orçamentária que suportasse a execução 
financeira exigida pela instituição. Dentre essas, é impossível omitir-se o 
descumprimento, por parte do MEC/SEMTEC, dos acordos assinados com 
CEFET/RN relativos ao Programa de Expansão e Melhoria da Educação 
Profissional - PROEP, cujas ações não concretizadas nos exercícios 
anteriores, por inadimplência financeira do próprio Programa, haviam sido 
inseridas no cronograma do desenvolvimento do ano de 2002; os 
contingenciamentos orçamentários promovidos, principalmente, no segundo 
semestre do ano; e a quebra do compromisso formal quanto ao desembolso de 
recursos referentes a diversos convênios assinados no 
âmbito da SEMTEC, tendo como objeto e investimentos e manutenção básica 
da instituição em sua Unidade Sede/Natal e na Uned/ Mossoró 

Fonte: Elaboração própria em 2022 
 
 

Os documentos indicam o conjunto de intenções para o fortalecimento e a ampliação 

das políticas de formação profissional na Rede Federal de Educação Profissional brasileira 

durante os anos 1990. Havia a intenção do Governo Federal de tornar a formação técnica cada 

vez mais específica e realizada pelos Centros de Formação Tecnológica. 

Na Figura 8, apresentamos os documentos relacionados ao segmento comunitário, 

também localizados no Arquivo Setorial da Reitoria do IFRN, no qual identificamos três 

projetos e suas respectivas documentações. Cabe ressaltar que esses projetos não foram de 

responsabilidade do Cefet/RN, porém sua execução e seu acompanhamento tiveram o Cefet/RN 

como instituição gestora/ mediadora dos projetos indicados nesse segmento. 
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Figura 8 - Caminho da pesquisa – Acervo sobre segmento comunitário 

 
 

 
 
Fonte: Elaboração própria em 2022. 

 

Observamos que a interação com o segmento comunitário consistia nas possíveis 

parcerias que se estabeleciam entre o centro de formação técnica e as empresas para o 

desenvolvimento de estágios ou experiência para iniciação no primeiro emprego. As 

cooperações técnicas eram necessárias, ainda que mediante a realização de contrapartidas. 

Como análise desse conjunto documental, consideramos importante destacá-los na 

nossa pesquisa, mesmo que tais documentos não tratem ou comprovem que foram também 

responsáveis pela implantação do Proep no Cefet/RN, porém destacam o papel deste como 

instituição gestora, responsável pela condução da execução dos projetos acima citados. 

Portanto, dispomos desse detalhamento apenas como referência à constituição da massa 

documental que consta como projetos do segmento comunitário do Proep, mas não submetidos 

pelo Cefet/RN, sendo este apenas gestor do processo de execução.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A condução desta pesquisa oportunizou a busca pelas respostas sobre a implantação do 

Proep no Cefet/RN por meio de uma pesquisa documental em que foram analisados documentos 

de cunho legal e institucional, que subsidiaram a contextualização que consolidou os registros 

sobre os objetivos desta pesquisa. Assim, buscamos realizar um relato histórico sobre o 

percurso autoral que levou à escolha do que veio a constituir o corpo teórico-metodológico do 

texto ora apresentado. 

Como proposição da nossa investigação, a tese é confirmada quando, por meio da 

pesquisa documental, ocorre a indicação de que o Cefet/RN norteia suas propostas de mudanças 

adequando-se às estratégias estabelecidas pelo MEC, Ministério do Trabalho e organismos 

internacionais, visando se adequar as políticas educacionais no cenário neoliberal dos anos 

1990, adequando seus objetivos ao novo modelo de oferta de ensino profissionalizante.  

E apesar do cumprimento das normativas do Decreto nº 2.208/1997 e da Portaria nº 

646/1997, que   definiam os parâmetros para implantação das mudanças da reforma da 

Educação Profissional por meio do Proep e cumprimento dos objetivos estabelecidos diante do 

novo cenário, o Cefet/RN não cumpriu em sua totalidade as diretrizes definidas pelas instâncias 

governamentais e demais organismos envolvidos, deixando assim evidente, que em meio a 

necessidade de manter sua qualidade do ensino tecnológico e sua base didático-pedagógica 

efetivou redirecionamentos de ações que não estavam credenciadas conforme determinava as 

normativas ou as práticas determinadas pelo Proep e assim, concluimos que o Cefet/RN 

conseguiu esquivar-se de modo discreto e parcial, do que foi denominado de ‘novo cenário’ da 

educação profissional. 

No primeiro momento da Introdução, optamos por um relato da minha trajetória como 

servidora da instituição, a qual serviu de base para apresentar a justificativa pela escolha do 

objeto de estudo em pauta. Assim, a ETFRN e, posteriormente, o Cefet/RN foram ambientes 

da pesquisa desenvolvida. 

Nesse contexto, pontuamos elementos pertinentes que ponderaram a historicidade da 

ETFRN à época. Dentre eles, elencamos registros de eventos, mudanças estruturais de 

infraestrutura e redirecionamentos do modelo de gestão, reestruturação das atividades didático- 

pedagógicas da Escola, processos de formação e capacitação docente e administrativa. Diante 

desse cenário, foi possível apontar os possíveis caminhos teóricos para a sistematização em 

forma de texto. 
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Para a discussão do capítulo teórico da tese, constituímos um referencial baseado no 

diálogo com autores como Boito Júnior; Escalante Gonzalbo; Filgueiras; Gentilli; Paulani; 

Martuscelli; Harvey e Hayek, que discutem as ideias do neoliberalismo, analisado e descrito 

como uma ideologia e um programa de abordagem econômica que visa à redução da 

intervenção do Estado na perspectiva econômica, promovendo a livre iniciativa, o livre mercado 

e a redução das regulamentações governamentais. 

Essas questões fizeram parte do embasamento teórico que fundamentou nosso 

entendimento para a discussão acerca da Reforma do Estado brasileiro nos anos 1990. Para 

reconstituição desse cenário, buscamos fontes documentais, incluindo a legislação nacional 

lançada pelo Governo Federal à época, a respeito da implantação dos parâmetros que 

determinavam o Plano de Implantação da Reforma. 

Isso posto, compreendemos que esse debate acerca da redefinição do papel do Estado 

brasileiro nos anos 1990 concretiza as políticas neoliberais voltadas para uma nova conjuntura 

centrada no mercado de trabalho, priorizando as privatizações, a liberação comercial e a 

abertura externa, conduzindo o país a um novo modelo de desenvolvimento socioeconômico, 

levando a concluir que o sistema capitalista determina as regras para os processos econômicos, 

trazendo, como consequência, mudanças em todas as instâncias sociais, políticas, culturais e 

educacionais. 

Discutimos a implementação do neoliberalismo no Brasil como objeto de debates da 

reforma do Estado nas áreas econômicas, sociais, políticas e educacionais, a partir de princípios 

neoliberais, incluindo privatizações, regulamentação e abertura econômica. Essas medidas 

foram impactantes, provocando severas críticas, por trazerem desigualdades sociais ao mesmo 

tempo em que traziam a estabilidade econômica, algo necessário para se efetivar o projeto 

neoliberal defendido pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, em seus dois mandatos (1995- 

1999) e (1999-2003). 

O cenário de mudanças apresentado nos anos de 1990 tem um significado de ruptura 

com os períodos anteriores, perpassados por crises econômicas anunciadas desde os anos de 

1970, que apontavam para a crise de capitalismo internacional, a qual repercutiu na história 

socioeconômica e política do Brasil, em um período histórico caracterizado pela crise fiscal e 

pelo aumento do petróleo, ocasionando a denominada crise dos combustíveis fósseis. 

Nos anos seguintes, em 1980, tivemos a explosão das dívidas externas, ocasionando o 

descontrole financeiro do país, afetando a economia e diversos setores da sociedade civil. É 

importante pontuar que as mudanças ocorridas nesse processo atingiram não só o setor privado, 

mas também o setor público, trazendo a necessidade de reformulações que previam rever as 
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funções do Estado. 

A junção dos fatos e das ações que se verificaram nas décadas citadas anteriormente 

promoveu preocupação e, ao mesmo tempo, uma responsabilidade atribuída aos governos 

Fernando Collor de Melo, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso. Nesta fase da pesquisa, 

foi possível pontuar uma análise do cenário político, social, econômico e educacional do país, 

moldado e apto para se efetivarem as mudanças estabelecidas para as prováveis reformas a 

serem implantadas na educação básica e na educação profissional brasileira. 

A reforma prevista foi alvo de inúmeras críticas pelo fato de envolver questões relativas 

à estrutura do país, que trouxeram aspectos negativos à época, como desemprego e 

desigualdades sociais, e outras questões relacionadas ao desenvolvimento econômico. Como 

aspecto positivo, ressalta-se o fato de que houve repercussão na eficiência do setor econômico 

O governo Fernando Collor de Mello teve, como base de sua administração, o início 

desse projeto de modificação do país, caraterizado pelas privatizações e reformas do serviço 

público, por meio do enxugamento do Estado e da retirada do que chamava de ‘marajás”, os 

servidores públicos. Com essas ações em processo de efetivação, já era possível perceber que 

o país estaria destinado à obediência ao projeto neoliberal posto em prática em outros países 

em desenvolvimento, como era o caso do Brasil. 

O Governo Itamar Franco deu continuidade ao projeto do governo anterior, mas 

diferenciou suas ações, lançando o Plano Real, que se caracterizou por estabilizar a economia 

e controlar a inflação, que se encontrava em alta. Isso possibilitou novos investimentos para o 

país. 

No governo de Fernando Henrique Cardoso se concretizaram todos os projetos para 

alinhar o país aos preceitos neoliberais e, assim, tivemos, nesse período, mudanças pertinentes 

às áreas de atuação macro do país, sendo considerado complexo, desafiador e com muitas 

divergências em suas respectivas atuações. Destacamos também a concepção de uma 

hegemonia da burguesia, iniciada no governo Fernando Collor de Melo e reforçada no período 

de Fernando Henrique Cardoso, que levou o país à subordinação ao novo contexto econômico 

mundial e, em função disso, deu início a um discurso de modernização produtiva e, como 

consequência, conduziu à sua inserção competitiva em relação ao mundo do trabalho. Nesse 

momento, foi destaque a participação do empresariado em ações voltadas para a área 

econômica, por meio de programas voltados para o desenvolvimento dos setores industriais, 

priorizando a produtividade, a qualidade, o incentivo tecnológico e a reestruturação na 

educação. 

O projeto neoliberal dos anos 1990 no Brasil foi avaliado negativamente pela sociedade 
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devido aos diversos efeitos repercutidos à epoca nas áreas em que se estabeleceram as mudanças 

previstas. O ponto que culminou esse processo de criticidade foi a política de privatizações em 

larga escala, que resultou na venda de empresas estatais estratégicas a preços em sua maioria 

abaixo do seu valor real, o que condicionou à concentração de riqueza nas mãos de poucos 

grupos empresariais e dessa forma, aumentando a desigualdade econômica no país. 

Destaca-se também nesse contexto das políticas neoliberais dos anos 1990 a abertura 

descontrolada do capital estrangeiro e a redução do papel do Estado na economia, resultando 

em uma série de fatores negativos, dentes eles: a desindustrialização, a vulnerabilidades do 

mercado interno e as crises econômicas internacionais. 

Quanto aos impactos sociais dessas políticas, houve o desmonte de políticas sociais e 

falta de investimento nas áreas da saúde, educação e segurança pública condicionando que a 

maioria da população brasileira vivesse em condições precárias, contribuindo assim para o 

aumento da pobreza e da exclusão social. 

Além disso, o projeto neoliberal dos anos 1990 no Brasil também não conseguiu atingir 

boas perspectivas de promover o desenvolvimento sustentável e equitativo, ocasionando uma 

série de problemas estruturais pendentes, como exemplo disso destacou-se a concentração 

fundiária, a falta de acesso a serviços básicos em áreas rurais e urbanas periféricas. 

Portanto, é possível constatar que o projeto neoliberal dos anos 1990 no Brasil teve 

consequências predominantemente negativas, intensificando a desigualdade, reduzindo a 

economia e esquecendo as necessidades básicas da população. 

As considerações acerca dessa fase conjuntural da reforma evidenciam que, ao se apoiar 

na reestruturação econômica condicionada pelos supostos neoliberais, o capital torna-se um 

recurso estratégico para que se apliquem, de forma direta, na esfera educacional, os conceitos 

de competência e de empregabilidade, pela sua efetividade no âmbito na esfera privada, 

constatando-se a real necessidade de adaptar-se ao novo modelo de sociedade para aquele 

momento da história do país. Esses conceitos, quando utilizados no campo educacional, 

efetuam uma desestruturação da educação quanto à viabilidade de obrigar a um fazer 

pedagógico em que os cidadãos envolvidos se tornam literalmente comprometidos com a nova 

estrutura social imposta. 

Também pontuamos os organismos multilaterais, dentre eles, o FMI, o Banco Mundial, 

o BID e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que se apresentam 

como responsáveis coletivos do capital internacional por meio de suas intervenções 

direcionadas aos países em nível de desenvolvimento inferior, conduzindo-os ao novo modelo 

de organização política e econômica e, assim, encaminhando-os à implementação de reformas 
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estruturais que, na prática, fortaleceram o aumento da exclusão social e do comando da 

economia dessas nações. 

Assim, foram fomentadas, nesse período, algumas proposições por parte da comunidade 

educacional, sendo deflagradas a partir de diagnósticos e propostas para a educação, vindo de 

órgãos, entidades e associações que discutiam e defendiam novas políticas para reformulação 

das políticas educacionais. É fato que as regulamentações para elaboração e implantação da 

reforma da Educação Profissional foram elaboradas em consonância com as indicações 

firmadas por assessores técnicos do Banco Mundial, momento em que o governo brasileiro 

investiu no financiamento para essa reforma por meio do Proep, permitindo destinação de 

recursos para projetos nos setores público e privado, seguindo os objetivos da reforma. 

O fato do Proep oportunizar ações consideradas positivas e ao mesmo tempo necessárias 

à sobrevivência das instituições de educação profissional, de forma mais específica, os Cefets 

por meio da expansão das ofertas do ensino profissional, reformas estruturais, novo currículo, 

integração ao setor produtivo (parcerias com empresas privadas, programas de aprendizagem e 

projetos de pesquisa aplicada), também se constituiu uma série de fatores negativos que foram 

determinantes para o insucesso e continuidade do Programa, dentre eles, destacamos: a questão 

financeira, que requeria altos investimentos por parte do governo; a reestruturação da gestão 

dos Cefets, ocasionando problemas administrativos; diminuição da qualidade do ensino, tendo 

em vista o aumento da oferta de vagas; a concorrências com as demais instituições de ensino 

profissional da rede privada e a resistência da comunidade acadêmica (professores, gestores e 

alunos) pelo fato da necessidade das mudanças curriculares, estruturais e organizacionais 

requeridas pelo Proep, o que ocasionava discussões e contradições nas ações implementadas. 

A pesquisa documental foi realizada em dados sobre a implantação do Proep no 

Cefet/RN e deu-se por meio da busca nos arquivos físicos localizados no IFRN, no Campus 

Natal Central e na Reitoria, onde ocorreu a seleção e a catalogação de todos os documentos 

relacionados ao tema. Ressaltamos que, mesmo dispondo de uma vasta documentação 

localizada no processo de levantamento dos dados, houve dificuldades quanto à seleção e à 

análise dos documentos que consideramos necessários para compor o corpus da pesquisa, em 

busca de atender ao nosso objetivo de pesquisa e averiguar a tese construída. 

Conforme está disposto ao longo da tese, observamos que os documentos selecionados 

e analisados foram elaborados em consonância com as exigências requeridas pelos órgãos 

governamentais e responsáveis pelo Proep, apresentando conteúdos condizentes com as 

proposições necessárias para aprovar o financiamento e implantar as devidas mudanças que se 

desejava para efetivar a reforma da educação profissional no âmbito do Cefet/RN. 
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Ao definir suas estratégias de mudanças em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelos órgãos representativos do Governo Federal, MEC e MTb, seguindo as 

orientações do BID, esse processo, iniciado pela ETFRN, posteriormente denominada de 

Cefet/RN, alinhou seus objetivos em consonância com o Proep, que assegurava o financiamento 

para executar as ações nas áreas técnico-pedagógicas, de gestão e de integração com o mercado 

de trabalho. Dessa forma, a instituição redirecionou seus objetivos no sentido de articular os 

fins educacionais com as demandas do mundo do trabalho. 

A redefinição dos objetivos institucionais, constante no documento selecionado para 

análise, denominado Anteprojeto da Reforma da Educação Profissional da Escola Técnica 

Federal do Rio Grande do Norte, alinha seus conteúdos no sentido de atender ao propósito das 

novas determinações do Decreto nº 2.208/1997 e da Portaria nº 646/1997, tendo como objetivo 

geral implantar o Centro de Referência de Educação Profissional para formar profissionais 

capazes de contribuir para o atendimento das necessidades econômico-sociais, em níveis local 

e regional. 

Essa proposição não se consolidou em sua totalidade, em função de muitas ações não 

terem sido efetivadas por falta de liberação orçamentária do programa, alegando-se má gestão 

dos responsáveis diretos pelo programa. Outro fator também observado foi que algumas ações 

definidas pelo Cefet/RN no anteprojeto não se consolidarem de forma integral, por motivos de 

redirecionamentos dos objetivos daquela ação ao longo do processo de implantação. 

As mudanças didático-pedagógicas do Cefet/RN impostas pelo Proep redefiniram toda 

a sua base curricular, adequando e ampliando a oferta de cursos profissionalizantes, bem como 

apresentaram projetos de reformas para melhorias da infraestrutura (instalações e 

equipamentos), capacitação de técnicos administrativos e docentes. Essas ações podem-se 

definir como as mais efetivas em termos de consolidação, porque eram o cerne da reforma, 

tendo em vista ser área de maior investimento financeiro por parte do Cefet/RN. 

Além das atividades internas destacadas anteriormente, o Cefet/RN também assumiu 

ações dos projetos vinculados ao segmento comunitário, conforme demonstra a nossa pesquisa 

documental, mas não como responsável direto e, sim, cumprindo um papel de articulador com 

as entidades responsáveis pelos projetos apresentados. O segmento comunitário, para obter os 

recursos liberados destinados pelo Proep, deveria caracterizar-se como entidade de direito 

privado, priorizando os objetivos do programa, que consistia na expansão da Educação 

Profissional privada. 

Tratava-se de uma busca, direcionada à iniciativa privada, de espaço para 

desenvolvimento da Educação Profissional que, após receber os investimentos iniciais em obras 
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e equipamentos, necessitaria buscar sua sustentabilidade sem apoio governamental, o que, para 

parte das instituições, mostrou-se inviável. Experiências anteriores com trabalhos na área da 

educação por parte das entidades do segmento comunitário que pleitearam convênios do Proep 

foram apontadas como um fator positivo na obtenção de melhores resultados na execução dos 

projetos. 

Dentre todas as propostas estabelecidas pelo projeto da reforma da Educação 

Profissional da ETFRN, nas perspectivas pedagógica, estrutural e organizacional, ressalta-se a 

abertura ao enfrentamento das questões educacionais apresentadas pela comunidade e as 

demandas do setor produtivo com relação à construção de novos padrões tecnológicos 

requeridos à época e que se seguiram nos anos posteriores. 

O ponto forte do programa estava centrado, de acordo com o discurso do MEC, na 

melhoria da qualidade da Educação Profissional em relação ao mercado de trabalho, na 

construção e no fortalecimento das parcerias com o setor privado e com entidades não 

governamentais, que asseguravam recursos para melhoria e ampliação da Educação 

Profissional, no sentido de assegurar seu autofinanciamento. Desse modo, defendo a proposição 

de que, embora o Proep não tenha sido consolidado em sua totalidade, os projetos 

governamentais e as novas determinações legais levaram à continuidade do processo de 

expansão da Rede Federal. 

Assim, estamos diante da necessidade de que a classe trabalhadora, nas suas diversas 

instâncias de organização, possa buscar e criar projetos de educação capazes de contrariar o 

projeto neoliberal e que sejam condizentes com a integralidade dos seus direitos como cidadãos 

pertencentes a uma sociedade que seja igualitária. 

É importante pensar uma mudança educacional que não seja tão somente direcionada 

aos interesses do capital, mas que possa ser pensada com o objetivo modificar a qualidade no 

processo educacional do indivíduo e somente assim buscar alternativas de extrapolar a lógica 

do capital, no sentido de beneficiar e estender a criação de uma alternativa educacional 

significativamente diferente. 

Resta-nos indicar possíveis questões que podem fazer parte de pesquisas futuras, tendo 

em vista ser um objeto de pesquisa de relevantes reflexões que se inserem no contexto de uma 

pesquisa científica, entre elas: a percepção dos profissionais (gestores, docentes, pedagogos e 

demais profissionais) envolvidos no processo de implementação do Proep no Cefet/RN, 

contemplando suas expectativas; adaptação às mudanças implantadas e às consequências destas 

no funcionamento do Cefet/RN. 
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ANEXO A - Regulamento Operativo do PROEP 
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ANEXO B – Guia de Orientação do Proep 
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ANEXO C – Projeto do Programa de Expansão da Educação Profissional - Síntese 
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